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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 71/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2000,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Almada.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal de Avis.
Câmara Municipal de Beja.
Câmara Municipal de Benavente.
Câmara Municipal do Cadaval.
Câmara Municipal de Campo Maior.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães.
Câmara Municipal de Castro Daire.
Câmara Municipal de Castro Verde.
Câmara Municipal de Coimbra.
Câmara Municipal de Coruche.
Câmara Municipal do Crato.
Câmara Municipal de Elvas.
Câmara Municipal de Estarreja.
Câmara Municipal de Estremoz.
Câmara Municipal de Évora.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos.
Câmara Municipal de Ílhavo.
Câmara Municipal de Lagos.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Mação.
Câmara Municipal de Mafra.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Manteigas.
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Câmara Municipal de Marvão.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Mourão.
Câmara Municipal de Odemira.
Câmara Municipal de Penafiel.
Câmara Municipal de Ponte de Sor.
Câmara Municipal de Ribeira de Pena.
Câmara Municipal de São Brás de Alportel.
Câmara Municipal de São João da Madeira.
Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal de Serpa.
Câmara Municipal da Sertã.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Tábua.
Câmara Municipal de Tarouca.

Câmara Municipal de Terras de Bouro.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal de Velas.
Câmara Municipal de Vila Verde.
Junta de Freguesia de Algés.
Junta de Freguesia de Lordelo do Ouro.
Junta de Freguesia de Massarelos.
Junta de Freguesia da Venteira.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Águeda.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de San-

tarém.
Serviços Municipalizados de Água, Electricidade e Sanea-

mento da Câmara Municipal de Valongo.
Serviços Municipalizados de Saneamento Básico da

Câmara Municipal de Viana do Castelo.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Rectificação n.o 1372/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 7725/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000, rectifica-se onde se lê «Aviso n.o 7725/2000
(2.a série)» deve ler-se «Aviso n.o 7725/2000 (2.a série). —
CON/PES/2/2000/IG-AM».

8 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9780/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro,
e no n.o 2 do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro, é alterada
a área de jurisdição do Consulado-Geral de Portugal em Dusseldórfia,
passando a integrar a cidade de Bona.

3 de Maio de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Despacho n.o 9781/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o e da alínea b) do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, é o engenheiro Raul Rosa Lopes exo-
nerado do cargo de cônsul honorário de Portugal em Guadalajara.

3 de Maio de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Jaime José Matos da Gama.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS,
DAS FINANÇAS E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 763/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Zulmira do Rego Ramalho é assessora principal, em
lugar a extinguir quando vagar, do quadro de pessoal do Gabinete
do Serviço Cívico dos Objectores de Consciência e foi autorizada
a sua transferência para o quadro de pessoal da Direcção-Geral dos
Assuntos Comunitários;

Considerando o disposto no n.o 6 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 59/76,
de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros, das
Finanças e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o
seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos
Comunitários, aprovado pela Portaria n.o 673/96, de 19 de Novembro,
um lugar de assessor principal da carreira técnica superior.

2.o O lugar a que se refere o número anterior será extinto quando
vagar.

13 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 9782/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 13 de Abril
de 2000:

Engenheiro Carlos Alberto Matias Ramos, investigador-coordenador
de nomeação definitiva e chefe de núcleo em comissão de ser-

viço — nomeado chefe de departamento, em regime de comissão
de serviço, com efeitos a partir da data do despacho, sendo dada
por finda a comissão de serviço como chefe de núcleo a partir
da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 9783/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro:

707586, primeiro-marinheiro FZ José Manuel Palma Romero e
785588, primeiro-marinheiro FZ Carlos Marques Chan — promo-
vidos, a contar de 31 de Março de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nesta data resultante da passagem
à situação de reserva do 775083, cabo FZ Edmundo Francisco
Rebelo Silva, e do 733880, cabo FZ António Domingos de Brito,
respectivamente, ficando colocados na escala de antiguidade à
esquerda do 786188, cabo FZ Nuno de Barros Santos Marques
Simões, pela ordem indicada.

18 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9784/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de abastecimento, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro:

114586, primeiro-marinheiro L Paulo Rodrigo Rodrigues
Afonso — promovido a contar de 31 de Março de 2000, data a
partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante
da passagem à situação de reserva do 426282, cabo L José António
Almeida Alonso, ficando colocado na escala de antiguidade à
esquerda do 171886, cabo L Estêvão Augusto Xavier Labreca.

18 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9785/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete, em regime
de voluntariado, da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do
n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90):

9813799, segundo-grumete FZ RV José Albino Marques Macieira,
9806999, segundo-grumete FZ RV Carlos Manuel Araújo Pinto,
9807099, segundo-grumete FZ RV Mário Bruno Ferreira Pereira,
9811799, segundo-grumete FZ RV Luís Filipe Pudim de Oliveira,
9809199, segundo-grumete FZ RV Pedro Miguel de Jesus Ferreira,
9810199, segundo-grumete FZ RV Daniel Macedo de Oliveira,
9808199, segundo-grumete FZ RV Carlos Miguel Silva Guerreiro,
9807799, segundo-grumete FZ RV Miguel Alexandre Gonçalves
Antunes, 9808599, segundo-grumete FZ RV Sérgio Manuel Severino
Espada Brissos, 9813399, segundo-grumete FZ RV Hugo Alexandre
Afonso Teixeira, 9808399, segundo-grumete FZ RV Nuno Miguel
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Sousa Gomes, 9806399, segundo-grumete FZ RV João António
Rodrigues Cardoso, 9811599, segundo-grumete FZ RV Ricardo
Manuel Santos Bolinhas, 9804699, segundo-grumete FZ RV Duarte
Augusto Reis Esteves Gonçalves, 9808099, segundo-grumete FZ RV
André Miguel Paixão Martins, 9811399, segundo-grumete FZ RV
Armando João Teixeira André, 9804599, segundo-grumete FZ RV
Carlos Miguel Pereira Veiga, 9807699, segundo-grumete FZ RV
João Alexandre Martins Afonso, 9814099, segundo-grumete FZ RV
Marco Filipe Vieira das Neves, 9809599, segundo-grumete FZ RV
Pedro Miguel Pereira Moreira, 9806199, segundo-grumete FZ RV
Pedro Gonçalo Leão Barbosa, 9809699, segundo-grumete FZ RV
Marco António da Silva Lopes Cardoso, 9806299, segundo-grumete
FZ RV Bruno Filipe Moreira Zagalo, 9812599, segundo-grumete
FZ RV Nélson Filipe Pereira da Silva, 9808499, segundo-grumete
FZ RV João Paulo Brás Ponteira, 9808299, segundo-grumete FZ
RV Gonçalo Rafael Ramalho Lavado, 9804299, segundo-grumete
FZ RV Belmiro Manuel Ferreira Moreira, 9813099, segundo-gru-
mete FZ RV Nuno Paulo da Silva Pereira, 9806699, segundo-grumete
FZ RV Marco Paulo Alves Roque Maurício, 9806799, segundo-
-grumete FZ RV Vítor Miguel Vieira Galha, 9806499, segundo-
-grumete FZ RV Hélder José de Oliveira Ribeiro, 9807299, segun-
do-grumete FZ RV Nélson da Silva Freitas, 9806099, segundo-grumete
FZ RV Pedro Miguel Santos Pereira, 316899, segundo-grumete
FZ RV Nélson de Jesus Leal Tavares, 9809799, segundo-grumete
FZ RV Heliodoro Guerreiro Coelho Manuel, 306799, segundo-
-grumete FZ RV Sérgio da Liberdade Lourenço Duarte da Costa,
9804899, segundo-grumete FZ RV Francisco José Bucho Ramos,
9809999, segundo-grumete FZ RV Edison Manuel Bernardino
Monteiro, 9811299, segundo-grumete FZ RV Jorge Filipe Fazenda
Barata, 9813199, segundo-grumete FZ RV Flávio Manuel Lopes
Martins, 9813899, segundo-grumete FZ RV Cristóvão Joaquim
Gonçalves Inácio, 9813299, segundo-grumete FZ RV Luís Miguel
Silva Freitas, 303999, segundo-grumete FZ RV João Pedro Pinho
Esperança, 9805399, segundo-grumete FZ RV António José Car-
doso Antunes, 9807999, segundo-grumete FZ RV Carlos Alberto
de Oliveira, 9813499, segundo-grumete FZ RV Jorge Manuel Rodri-
gues, 9814199, segundo-grumete FZ RV Amândio Filipe Teodoro
Martins, 9812899, segundo-grumete FZ RV Silvano Barbosa da
Cunha, 9810499, segundo-grumete FZ RV Luís Miguel Cunha
Bispo, 310699, segundo-grumete FZ RV Bruno Miguel Pinto de
Carvalho, 326499, segundo-grumete FZ RV Luís Miguel Fernandes
Albino, 313299, segundo-grumete FZ RV João Miguel de Oliveira
Fernandes, 9805999, segundo-grumete FZ RV César Bruno Sousa
Sampaio, 9810699, segundo-grumete FZ RV Rui Miguel Coentro
Guerreiro, 9810099, segundo-grumete FZ RV Arlindo Manuel Del-
gado, 9811099, segundo-grumete FZ RV Miguel Ângelo Antunes
Martinho, 9813699, segundo-grumete FZ RV Manuel Jorge Sousa
Festas, 9807599, segundo-grumete FZ RV Luís Duarte da Pomba
Pinto da Cunha, 9805099, segundo-grumete FZ RV Nélson Luís
Vital Mestre, 9807499, segundo-grumete FZ RV Hugo Manuel
Guerreiro Lopes, 9807199, segundo-grumete FZ RV Carlos Filipe
Palmeiro Coelho, 9807899, segundo-grumete FZ RV Ricardo
Daniel Brás Pinto, 9812799, segundo-grumete FZ RV Alfredo Cer-
queira Dantas, 9809299, segundo-grumete FZ RV Ivo Manuel Novo
Tomás, 134497, segundo-grumete FZ RV Nuno Miguel Lopes Tava-
res, 9805699, segundo-grumete FZ RV Pedro Inácio do Nascimento
Monteiro, 9810299, segundo-grumete FZ RV João Leonídio Rodri-
gues Pinheiro, 9805499, segundo-grumete FZ RV Ricardo Couto
Sousa Maciel, 9807399, segundo-grumete FZ RV Bruno Miguel
Augusto Cláudio, 9812299, segundo-grumete FZ RV Luís Manuel
de Jesus Lopes, 9813599, segundo-grumete FZ RV Ângelo Miguel
de Gouveia Teixeira, 9808699, segundo-grumete FZ RV Orlando
Manuel Luzia Cristina, 326199, segundo-grumete FZ RV Pedro
Miguel Fortunato Ribeiro, 9804399, segundo-grumete FZ RV
Ricardo Miguel Vales Caeiro, 308899, segundo-grumete FZ RV
José António Tomé dos Santos, 9808999, segundo-grumete FZ RV
Luís Miguel Rodrigues da Ascenção e 9805899, segundo-grumete
FZ RV Nélson Patrício Alves de Sousa — promovidos a contar
de 3 de Fevereiro de 2000, ficando colocados na escala de anti-
guidade à esquerda do 9802599, primeiro-grumete FZ RV Nuno
Miguel de Almeida Tavares, pela ordem indicada.

18 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos e
Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, Capitão-de-Mar-e-Guerra.

Despacho n.o 9786/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de taifa, subclasse de cozinheiros,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90):

9332098, primeiro-grumete TFH RV Alexandre Rúben Barrocoso Pal-
minha Janeiro, 9326998, primeiro-grumete TFH RV Horácio Lopes

Semeano Marramaque, 9328198, primeiro-grumete TFH RV Luís
Miguel Parreira Capitão, 9329198, primeiro-grumete TFH RV Ale-
xandre Filipe da Silva Bertão, 9332898, primeiro-grumete TFH RV
David José Ferreira Pereira, 9325298, primeiro-grumete TFH RV
Miguel Jorge das Neves Gafaniz, 9332598, primeiro-grumete
TFH RV Carlos Manuel da Silva Mira, 9323398, primeiro-grumete
TFH RV André dos Santos Lima, e 9333098, primeiro-grumete
TFH RV Frederico de Almeida Marques — promovidos a contar
de 11 de Março de 2000, ficando colocados na escala de antiguidade
à esquerda do 9313598, segundo-marinheiro TFH RV Rui Miguel
da Conceição Silva Figueira, pela ordem indicada.

19 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9787/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de taifa, subclasse de despenseiros,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90):

321198, primeiro-grumete TFD RV José Carlos Ferreira de Jesus,
314798, primeiro-grumete TFD RV Miguel António Tavares
Afonso e 323298, primeiro-grumete TFD RV Hugo Miguel Leitão
Belo — promovidos, a contar de 18 de Dezembro de 1999, ficando
colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9313298, segun-
do-marinheiro TFD RV Ernando Carlos Nunes Cardoso, pela
ordem indicada.

19 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando da Logística

Despacho n.o 9788/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director dos Serviços de Engenharia, major-general Carlos Manuel
Ferreira e Costa, a competência para autorizar.

1 — Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — A subdelegação das competências supramencionadas no sub-
director dos Serviços de Engenharia.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 9789/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director dos Serviços de Transmissões, major-general Francisco
António Fialho da Rosa, a competência para autorizar:

1 — Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — A subdelegação das competências supramencionadas no sub-
director dos Serviços de Transmissões.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 9790/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000,
subdelego no director dos Serviços de Material, major-general José
Campos Dias Figueiredo, a competência para autorizar:

1 — Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.
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2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subdirector dos Serviços de Material.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 9791/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director dos Serviços de Saúde, major-general Pedro Manuel Cai-
moto Jácome, a competência para autorizar:

1 — Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subdirector dos Serviços de Saúde.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 9792/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000,
subdelego no director dos Serviços de Finanças, major-general
Augusto Pires de Sousa Neves, a competência para autorizar:

1 — Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subdirector dos Serviços de Finanças.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 9793/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000,
subdelego no director dos Serviços de Intendência, major-general Joa-
quim Miranda Ferreira, a competência para autorizar:

1 — Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subdirector dos Serviços de Intendência.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 9794/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director do Hospital Militar Principal, coronel tirocinado João
Gabriel Bargão dos Santos, a competência para autorizar:

1 — Até 2500 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no adjunto para a administração do Hospital Militar Principal.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 9795/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no chefe da Chefia dos Serviços de Transporte, coronel José António
Ribeiro da Silva, a competência para autorizar:

1 — Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subchefe da Chefia dos Serviços de Transporte.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 9796/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999 do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no chefe do Centro de Finanças da Logística, coronel Rui Fernando
Miranda Vieira, a competência para autorizar:

1 — Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subchefe do Centro de Finanças da Logística.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 9797/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999 do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director do Depósito de Material de Guerra, coronel António
Augusto Raposo Alves, a competência para autorizar:

1 — Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subdirector do Depósito de Material de Guerra.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 9798/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director do Depósito de Material de Transmissões, coronel António
Adalberto Montenegro Sollari Allegro, a competência para autorizar:

1 — Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subdirector do Depósito de Material de Transmissões.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 9799/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director do Depósito de Material de Intendência, coronel Carlos
Manuel Macedo Ávila, a competência para autorizar:

1 — Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subdirector do Depósito de Material de Intendência.



N.o 110 — 12 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8263

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 9800/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director do Hospital Militar de Belém, tenente-coronel Esmeraldo
Correia da Silva Alfarroba, a competência para autorizar:

1 — Até 2500 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no adjunto para a administração do Hospital Militar de Belém.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 9801/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director do Instituto Geográfico do Exército, coronel Manuel
Pereira, a competência para autorizar:

1 — Até 2500 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subdirector do Instituto Geográfico do Exército.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 9802/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no chefe da Chefia de Abonos e Tesouraria, coronel Inácio Pinto
do Rosário, a competência para autorizar:

1 — Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subchefe da Chefia de Abonos e Tesouraria.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Abril de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Aviso n.o 8178/2000 (2.a série). — Concurso ordinário para o
preenchimento de duas vagas destinadas ao quadro permanente de ofi-
ciais farmacêuticos do Exército. — Nos termos do n.o 18 da Portaria
n.o 632/78, de 21 de Outubro, publica-se a classificação dos candidatos
aprovados ao concurso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 206, de 3 de Setembro de 1999, aprovada por decisão do júri,
a qual foi homologada em 28 de Março de 2000, por despacho do
tenente-general ajudante-general do Exército:

Candidatos aprovados:

Valores

Dr.a Carla Beatriz Rodrigues Veiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,78
Dr.a Maria João Gouveia de Figueiredo de Castro Ferreira 13,76

Dr. Luís Filipe Teixeira Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,74
Dr.a Fernanda Augusta dos Santos Vieira Ferreira . . . . . . . . 11,98

31 de Março de 2000. — O Director de Administração e Mobi-
lização do Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Despacho n.o 9803/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Abril de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, para preenchimento de vaga existente no QE de músicos,
aprovado pelo despacho n.o 27/CEME/2000, de 17 de Fevereiro, do
general CEME:

1SAR MUS 07645287, João Paulo Martins Santana — promovido ao
posto de sargento-ajudante, nos termos do artigo 184.o e da alínea c)
do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o e
no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
desde 20 de Março de 2000, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante, manten-
do-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do EMFAR
e ficando posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

14 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Comando da Região Militar do Norte

Escola Prática de Administração Militar

Aviso n.o 8179/2000 (2.a série). — Subdelegação de competências
no 2.o comandante da Escola Prática de Administração Militar. —
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 2 do des-
pacho n.o 3235/2000, de 12 de Janeiro, do general comandante da
RMN, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de
Fevereiro de 2000, subdelego no 2.o comandante da EPAM, TCOR
ADMIL Armando José Pires Figueiredo, a competência para autorizar
despesas com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas
de obras públicas até 1500 contos.

2 — Este despacho produz efeito a partir de 28 de Dezembro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

8 de Março de 2000. — O Comandante, António Joaquim de Aguiar
Pereira Cardoso, COR ADMIL.

Hospital Militar Regional n.o 1

Aviso n.o 8180/2000 (2.a série). — Subdelegação de competências
no subdirector para a administração do Hospital Militar Regional
n.o 1. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 2
do despacho n.o 3254/2000 (2.a série) do comandante da Região Militar
do Norte, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de
Fevereiro de 2000, subdelego no subdirector para a administração
do Hospital Militar Regional n.o 1, tenente-coronel de administração
militar Eduardo Francisco Moreira Pires, competência para autorizar
despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e
serviços com cumprimento de formalidades legais até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

14 de Fevereiro de 2000. — O Director, António Castro de Oliveira
Barreto, tenente-coronel médico.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 9804/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 28 de Abril de 2000:

Precedendo concurso, autorizadas as nomeações definitivas, como téc-
nicos especialistas da carreira técnica, de António Henrique Parreira
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de Palma e Carlos Alberto Martins Portugal. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Megre.

Despacho n.o 9805/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 18 de Abril de 2000:

Precedendo concurso, autorizadas as nomeações, em comissão de ser-
viço, como assistentes administrativos, de Paulo Alexandre Pires
Nunes Teixeira Gomes, José Aurélio Teixeira Monteiro, Laura
Maria Teixeira de Carvalho, Maria Sónia Soares de Araújo e Antó-
nio José Silva Pinto, os quais ficam colocados em Vila Real. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Megre.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso (extracto) n.o 8181/2000 (2.a série). — Por despacho do
Ministro da Administração Interna de 20 de Abril de 2000:

Licenciado José Grabriel Relego Molarinho Jacinto, subinspector da
Polícia Judiciária — nomeado, por urgente conveniência de serviço,
como inspector principal do quadro de pessoal deste organismo,
em regime de comissão de serviço. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Inspector-Geral, António Henrique Rodri-
gues Maximiano.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 9806/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Abril de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras:

Carla Maria Serralheiro Machado Baptista Conde, contratada a termo
certo — rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado com este Serviço a partir de 14 de Abril de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 8182/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, nos
termos dos artigos 6.o, n.o 1, alínea f), e 27.o, n.o 3, do Estatuto
dos SSGNR, publicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 262/99, de 8
de Julho, e do artigo 30.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 194/91, de 25
de Maio, se encontra aberto, pelo prazo de oito dias a contar da
data da publicação no Diário da República do presente aviso, concurso
para admissão em regime de contrato individual de trabalho de duas
auxiliares de limpeza e constituição de reserva de recrutamento válida
pelo prazo de um ano.

2 — Regime aplicável — contrato individual de trabalho, não con-
ferindo vínculo à função pública.

3 — Conteúdo funcional — compete à auxiliar de limpeza assegurar
a limpeza e manutenção das instalações onde estejam a funcionar
dependências dos SSGNR, bem como as inerentes arrumações.

4 — Local de trabalho — nos Lares Académicos dos Serviços
Sociais da GNR ou onde funcionarem as estruturas e equipamentos
dos Serviços Sociais da GNR, na cidade de Évora.

5 — Vencimento — 62 700$.
6 — Condições de trabalho e regalias sociais — as constantes da

legislação aplicável ao contrato individual de trabalho.
7 — Requisitos gerais de admissão:

a) Possuir a escolaridade obrigatória;
b) Ser do sexo feminino e possuir a adequada robustez física.

8 — Requisitos preferenciais de admissão — ter prestado serviço
no desempenho de iguais funções em qualquer das instalações dos
Serviços Sociais da GNR, com informação favorável.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de direcção dos SSGNR,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa da candidata (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,

número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e número de telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional;
d) Experiência profissional como auxiliar de limpeza, se a

houver;
e) Quaisquer outros elementos que a candidata entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos autênticos ou autenticados:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Certificado da robustez física adequada ao exercício daquelas

funções;
c) Documentos comprovativos da experiência profissional como

auxiliar de limpeza, se a houver.

9.3 — Os requerimentos e documentos constantes no n.o 9.2 pode-
rão ser entregues em mão na Delegação dos SSGNR, na Brigada
n.o 3 da GNR, na Avenida de Barahona, 7000 Évora, até às 17 horas
do último dia do prazo durante o qual se encontra aberto o presente
concurso.

9.4 — Os requerimentos e documentos constantes no n.o 9.2 pode-
rão também ser enviados para aquele endereço pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção. A data de entrada do processo,
no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data de registo
dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os requerimentos
e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

9.5 — Serão excluídas do concurso as candidatas que não façam
acompanhar o requerimento dos documentos exigidos no n.o 9.2, alí-
neas a) e b).

10 — Métodos de selecção a utilizar e critérios de avaliação:
10.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular (habilitações literárias, experiência pro-
fissional e requisito preferencial);

b) Entrevista.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas das
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultada às candidatas
sempre que solicitadas.

11 — A convocatória das candidatas admitidas para a realização
da entrevista será feita pelo júri, através de ofício enviado às mesmas
pelo correio, sob registo, com oito dias de antecedência sobre a data
daquela entrevista.

12 — A lista de classificação final será publicada por afixação na
Delegação referida no n.o 9.3, e remetida por ofício, enviado sob
registo, às candidatas.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Coronel de cavalaria Hernâni dos Anjos Moás.
Vogais efectivos:

Major de infantaria José Joaquim Rosado Rocha.
Capitão de infantaria Francisco João Vestias Letras.

Vogal suplente — Capitão T. P. S. José Pedro Carrageis Fer-
nandes Filipe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

2 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, Abílio José Branco Bran-
dão, coronel de infantaria.

Aviso n.o 8183/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, nos
termos dos artigos 6.o, n.o 1, alínea f), e 27.o, n.o 3, do Estatuto
dos SSGNR, publicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 262/99, de 8
de Julho, e do artigo 30.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 194/91, de 25
de Maio, se encontra aberto, pelo prazo de oito dias a contar da
data da publicação no Diário da República do presente aviso, concurso
para a admissão em regime de contrato individual de trabalho de
duas auxiliares de limpeza e constituição de reserva de recrutamento
válida pelo prazo de um ano.

2 — Regime aplicável — contrato individual de trabalho, não con-
ferindo vínculo à função pública.

3 — Conteúdo funcional — compete à auxiliar de limpeza assegurar
a limpeza e manutenção das instalações onde estejam a funcionar
dependências dos SSGNR, bem como as inerentes arrumações.

4 — Local de trabalho — edifício sede, residencial e onde funcio-
narem as estruturas e equipamentos dos Serviços Sociais da GNR
na área metropolitana de Lisboa.
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5 — Vencimento — 62 700$.
6 — Condições de trabalho e regalias sociais — as constantes da

legislação aplicável ao contrato individual de trabalho.
7 — Requisitos gerais de admissão:

a) Possuir escolaridade obrigatória;
b) Ser do sexo feminino e possuir a adequada robustez física.

8 — Requisitos preferenciais de admissão — ter prestado serviço
no desempenho de iguais funções em qualquer das instalações dos
Serviços Sociais da GNR, com informação favorável.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de direcção dos SSGNR,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa da candidata (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e número de telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional;
d) Experiência profissional como auxiliar de limpeza, se a

houver;
e) Quaisquer outros elementos que a candidata entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, autênticos ou autenticados:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Certificado da robustez física adequada ao exercício daquelas

funções;
c) Documentos comprovativos da experiência profissional como

auxiliar de limpeza, se a houver.

9.3 — Os requerimentos e documentos constantes do n.o 9.2 pode-
rão ser entregues em mão na sede dos SSGNR, na Rua do Jardim
do Tabaco, 13, 1149-039 Lisboa, até às 17 horas do último dia do
prazo durante o qual se encontra aberto o presente concurso.

9.4 — Os requerimentos e documentos constantes do n.o 9.2 pode-
rão também ser enviados para aquele endereço por correio, sob registo
e com aviso de recepção. A data de entrada do processo no caso
de remessa pelo correio é verificada pela data de registo dos CTT
considerando-se entregues dentro do prazo os requerimentos e res-
pectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado.

9.5 — Serão excluídas do concurso as candidatas que não façam
acompanhar o requerimento dos documentos exigidos no n.o 9.2, alí-
neas a) e b).

10 — Métodos de selecção a utilizar e critérios de avaliação:
10.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular (habilitações literárias, experiência pro-
fissional e requisito preferencial);

b) Entrevista.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas às candidatas
sempre que solicitadas.

11 — A convocatória das candidatas admitidas para a realização
da entrevista será feita pelo júri através de ofício enviado aos mesmos
por correio sob registo com oito dias de antecedência sobre a data
daquela entrevista.

12 — A lista de classificação final será publicada por afixação na
delegação referida no n.o 9.3 e remetida por ofício enviado sob registo
às candidatas.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Major de infantaria Abílio Alves Barreira.
Vogais efectivos:

Tenente A. M. Norberto António Costa Nascimento.
Sargento-ajudante de infantaria António Augusto Bento.

Vogal suplente:

1.o sargento de infantaria Amândio Manuel da Rocha
Oliveira.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

2 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, Abílio José Branco Bran-
dão, coronel de infantaria.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9807/2000 (2.a série). — Em execução do disposto
no Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro, diploma quadro do regime
de retenção na fonte em sede de IRS, são aprovadas as tabelas de
retenção, construídas com base no quadro legal decorrente da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, e os correspondentes procedimentos para
a sua aplicação, bem como as taxas de juro a que se referem os
artigos 14.o e 16.o daquele diploma legal.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 18.o do Decreto-Lei

n.o 42/91, de 22 de Janeiro, o Ministro das Finanças determina o
seguinte:

1 — São aprovadas as tabelas de retenção na fonte, em escudos
e euros, para vigorarem durante o ano de 2000:

a) Tabelas de retenção I (não casado), II (casado, único titular)
e III (casado, dois titulares) sobre rendimentos do trabalho
dependente, auferidos por titulares não deficientes e em cuja
aplicação deve observar-se o disposto nos artigos 2.o e 3.o
do Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro;

b) Tabelas de retenção IV (não casado), V (casado, único titular)
e VI (casado, dois titulares) sobre rendimentos do trabalho
dependente, auferidos por titulares deficientes a aplicar de
harmonia com o disposto no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 42/91, de 22 de Janeiro, tomando-se igualmente em con-
sideração os artigos 2.o e 3.o do mesmo diploma;

c) Tabela de retenção VII sobre pensões, com excepção das pen-
sões de alimentos, auferidas por titulares não deficientes, a
aplicar de harmonia com o disposto no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro;

d) Tabela de retenção VIII sobre pensões, com excepção das pen-
sões de alimentos, auferidas por titulares deficientes, a aplicar
de harmonia com o disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 42/91, de 22 de Janeiro;

e) Tabela de retenção IX sobre pensões, com excepção das pen-
sões de alimentos, auferidas por titulares deficientes das For-
ças Armadas abrangidos pelos Decretos-Leis n.os 43/76, de
20 de Janeiro, e 314/90, de 13 de Outubro;

f) Tabelas de retenção X (sujeitos passivos não deficientes — ren-
dimentos do trabalho dependente), XI (sujeitos passivos defi-
cientes — rendimentos do trabalho dependente), XII (sujeitos
passivos não deficientes — pensões) e XIII (sujeitos passivos
deficientes — pensões) sobre rendimentos susceptíveis de
reporte no âmbito da vigência do Código do IRS, a aplicar
de harmonia com o disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 42/91, de 22 de Janeiro.

2 — As tabelas de retenção a que se refere o número anterior
aplicam-se aos rendimentos a que se reportam, pagos ou colocados
à disposição de titulares residentes em território português, com excep-
ção da Região Autónoma dos Açores, devendo ainda observar-se o
seguinte:

a) Cada dependente com grau de invalidez permanente igual
ou superior a 60 % equivalerá, para efeitos de retenção na
fonte, a dois dependentes não deficientes;

b) Na situação de «Casado, único titular», o cônjuge que, não
auferindo rendimentos da categoria A, seja portador de defi-
ciência que lhe confira um grau de invalidez permanente igual
ou superior a 60 % equivalerá, para efeitos de retenção na
fonte sobre rendimentos de trabalho dependente auferidos
pelo outro cônjuge, a um dependente não deficiente.

3 — A taxa de retenção a aplicar é a que corresponder:

a) Nas tabelas de retenção sobre rendimentos do trabalho depen-
dente, à intersecção da linha em que se situar a remuneração
com a coluna correspondente ao número de dependentes a
cargo;
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b) Nas tabelas de retenção sobre pensões, à intersecção da linha
em que se situar o montante da pensão com a coluna cor-
respondente à situação pessoal;

c) Nas tabelas de retenção sobre rendimentos do trabalho depen-
dente e ou pensões susceptíveis de reporte, à intersecção da
linha em que se situar o montante da remuneração ou pensões
mensais com a coluna correspondente à situação pessoal.

4 — É fixada, para 2000, em 2,5 % a taxa prevista no artigo 14.o,
sendo a do artigo 16.o equivalente à taxa dos juros legais fixados
nos termos do n.o 1 do artigo 559.o do Código Civil, por força do
artigo 43.o da LGT.

18 de Abril de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento.

TABELA I

Trabalho dependente

Não casado

TABELA II

Trabalho dependente

Casado, único titular

TABELA III

Trabalho dependente

Casado, dois titulares

TABELA IV

Trabalho dependente

Não casado — deficiente

TABELA V

Trabalho dependente

Casado, único titular — deficiente
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TABELA VI

Trabalho dependente

Casado, dois titulares — deficiente

TABELA VII

Pensões

TABELA VIII

Rendimentos de pensões

Titulares deficientes

TABELA IX

Rendimentos de pensões

Titulares deficientes das Forças Armadas

TABELA X

Trabalho dependente

Susceptível de reporte

TABELA XI

Trabalho dependente

Susceptível de reporte — titulares deficientes
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TABELA XII

Pensões susceptíveis de reporte

TABELA XIII

Pensões susceptíveis de reporte — titulares deficientes

Despacho n.o 9808/2000 (2.a série). — Em execução do disposto
no Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro, diploma quadro do regime
de retenção na fonte em sede de IRS, assim como do disposto no
artigo 4.o do Decreto Legislativo Regional n.o 33/99/A, de 31 de
Dezembro, são aprovadas as tabelas de retenção a aplicar aos titulares
de rendimentos residentes na Região Autónoma dos Açores, cons-
truídas com base no quadro legal decorrente da Lei n.o 3-B/2000,
de 4 de Abril, e os correspondente procedimentos para a sua aplicação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 18.o do Decreto-Lei

n.o 42/91, de 22 de Janeiro, o Ministro das Finanças determina o
seguinte:

1 — São aprovadas as tabelas de retenção na fonte, em escudos
e euros, para vigorarem durante o ano de 2000 na Região Autónoma
dos Açores:

a) Tabelas de retenção I (não casado), II (casado, único titular)
e III (casado, dois titulares) sobre rendimentos do trabalho
dependente, auferidos por titulares não deficientes e em cuja
aplicação deve observar-se o disposto nos artigos 2.o e 3.o
do Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro;

b) Tabelas de retenção IV (não casado), V (casado, único titular)
e VI (casado, dois titulares) sobre rendimentos do trabalho
dependente, auferidos por titulares deficientes a aplicar de
harmonia com o disposto no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 42/91, de 22 de Janeiro, tomando-se igualmente em con-
sideração os artigos 2.o e 3.o do mesmo diploma;

c) Tabela de retenção VII sobre pensões, com excepção das pen-
sões de alimentos, auferidas por titulares não deficientes, a
aplicar de harmonia com o disposto no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro;

d) Tabela de retenção VIII sobre pensões, com excepção das pen-
sões de alimentos, auferidas por titulares deficientes, a aplicar
de harmonia com o disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 42/91, de 22 de Janeiro;

e) Tabela de retenção IX sobre pensões, com excepção das pen-
sões de alimentos, auferidas por titulares deficientes das For-
ças Armadas abrangidos pelos Decretos-Leis n.os 43/76, de
20 de Janeiro, e 314/90, de 13 de Outubro;

f) Tabelas de retenção X (sujeitos passivos não deficientes — ren-
dimentos do trabalho dependente), XI (sujeitos passivos defi-
cientes — rendimentos do trabalho dependente), XII (sujeitos
passivos não deficientes — pensões) e XIII (sujeitos passivos
deficientes — pensões) sobre rendimentos susceptíveis de
reporte no âmbito da vigência do Código do IRS, a aplicar
de harmonia com o disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 42/91, de 22 de Janeiro.

2 — As tabelas de retenção a que se refere o número anterior
aplicam-se aos rendimentos a que se reportam, pagos ou colocados
à disposição de titulares residentes na Região Autónoma dos Açores,
de acordo com o disposto no artigo 3.o e na alínea a) do n.o 2 do

artigo 4.o do Decreto Legislativo Regional n.o 2/99/A, de 20 de Janeiro,
devendo ainda observar-se o seguinte:

a) Cada dependente com grau de invalidez permanente igual
ou superior a 60 % equivalerá, para efeitos de retenção na
fonte, a dois dependentes não deficientes;

b) Na situação de «Casado, único titular», o cônjuge que, não
auferindo rendimentos da categoria A, seja portador de defi-
ciência que lhe confira um grau de invalidez permanente igual
ou superior a 60 % equivalerá, para efeitos de retenção na
fonte sobre rendimentos de trabalho dependente auferidos
pelo outro cônjuge, a um dependente não deficiente.

3 — A taxa de retenção a aplicar é a que corresponder:

a) Nas tabelas de retenção sobre rendimentos do trabalho depen-
dente, à intersecção da linha em que se situar a remuneração
com a coluna correspondente ao número de dependentes a
cargo;

b) Nas tabelas de retenção sobre pensões, à intersecção da linha
em que se situar o montante da pensão com a coluna cor-
respondente à situação pessoal;

c) Nas tabelas de retenção sobre rendimentos do trabalho depen-
dente e ou pensões susceptíveis de reporte, à intersecção da
linha em que se situar o montante da remuneração ou pensão
mensais com a coluna correspondente à situação pessoal.

4 — É fixada, para 2000, em 2,5 % a taxa prevista no artigo 14.o,
sendo a do artigo 16.o equivalente à taxa dos juros legais fixados
nos termos do n.o 1 do artigo 559.o do Código Civil, por força do
artigo 43.o da LGT.

18 de Abril de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento.

TABELA I

Trabalho dependente

Não casado

TABELA II

Trabalho dependente

Casado, único titular
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TABELA III

Trabalho dependente

Casado, dois titulares

TABELA IV

Trabalho dependente

Não casado — deficiente

TABELA V

Trabalho dependente

Casado, único titular — deficiente

TABELA VI

Trabalho dependente

Casado, dois titulares — deficiente

TABELA VII

Pensões
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TABELA VIII

Rendimentos de pensões

Titulares deficientes

TABELA IX

Rendimentos de pensões

Titulares deficientes das Forças Armadas

TABELA X

Trabalho dependente

Susceptível de reporte

TABELA XI

Trabalho dependente

Susceptível de reporte — titulares deficientes

TABELA XII

Pensões susceptíveis de reporte

TABELA XIII

Pensões susceptíveis de reporte — titulares deficientes

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso (extracto) n.o 8184/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado
com o artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e com
o artigo 21.o do Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras
de Técnico Superior Aduaneiro e de Técnico Verificador da DGAIEC,
aprovado por despacho conjunto de 28 de Dezembro de 1993 dos
Secretários de Estado do Orçamento e dos Assuntos Fiscais, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 1994,
faz-se público que, por despacho de 11 de Novembro de 1999 do
director-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Con-
sumo, foi nomeado o júri do estágio dos técnicos verificadores esta-
giários admitidos em resultado do concurso externo aberto pelo aviso
n.o 17 501/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 6 de Novembro de 1998, com a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado José Nogueira de Paiva e Sousa, chefe
da Divisão dos Procedimentos Aduaneiros e Fiscais da Direc-
ção das Alfândegas do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciado José Pereira de Figueiredo, inspector assessor,
que substituirá o presidente na suas faltas e impedimentos.

Licenciado David da Silva Ferreira, reverificador da carreira
técnica superior aduaneira.
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Vogais suplentes:

Licenciada Maria Efigénia Correia Pereira, reverificadora
assessora da carreira técnica superior aduaneira.

Licenciado Jorge Fernandes Pinheiro, reverificador da car-
reira técnica superior aduaneira.

18 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 8185/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 20 de Abril de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

João Carlos Pinho da Cunha, técnico profissional de 2.a classe do
quadro da Direcção-Geral dos Impostos, colocado na Direcção de
Serviços de Cobrança do IVA — autorizado a passar à situação
de licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir
de 1 de Maio de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 8186/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Março
de 2000 do subdirector-geral dos Impostos:

João Pedro Neto Queirós Paupério, técnico de administração tribu-
tária-adjunto estagiário — rescindido, a seu pedido, o contrato
administrativo de provimento celebrado com esta DGCI, com efei-
tos a 21 de Março de 2000.

3 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho n.o 9809/2000 (2.a série). — Delegação e subdelegação
de competências:

I
Delegação de competências próprias

A)

Considerando o disposto no artigo 3.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.o 357/98, de 18 de Novembro, e no artigo 62.o da lei geral tributária,
com vista à gestão global das actividades e serviços inseridos nas
áreas funcionais que integram os serviços operativos desta Direcção
de Finanças, delego as seguintes competências:

1 — Competências respeitantes à área funcional de liquidação e
cobrança — director de finanças-adjunto Manuel da Silva Pereira, que
poderá subdelegar as competências relativas a cada uma das unidades
orgânicas desta área funcional.

2 — Competências respeitantes à área funcional da justiça tribu-
tária — director de finanças-adjunto Manuel da Costa Sá Cachada,
que poderá subdelegar as competências relativas a cada uma das uni-
dades orgânicas desta área funcional.

3 — Competências respeitantes à área funcional da inspecção tri-
butária — director de finanças-adjunto Urbano da Ressurreição
Raposo, que poderá subdelegar as competências relativas a cada uma
das unidades orgânicas desta área funcional.

B)

Tendo em conta o disposto no artigo 3.o, n.os 1, 2 e 3, do Decreto-Lei
n.o 357/98, de 18 de Novembro, com vista à gestão global das acti-
vidades e serviços inseridos nas áreas funcionais que integram os ser-
viços de apoio desta Direcção de Finanças, delego as seguintes
competências:

1 — Competências respeitantes à área funcional de apoio admi-
nistrativo excluído o Serviço de Apoio às Comissões de Revi-
são — director de finanças-adjunto António Neves Ribeiro Coutinho,
que poderá subdelegar as competências relativas a cada uma das uni-
dades orgânicas desta área funcional.

2 — Competências respeitantes à área funcional de apoio admi-
nistrativo, Serviço de Apoio às Comissões de Revisão — director de
finanças-adjunto Manuel da Silva Pereira, com a faculdade de as
subdelegar.

C)

1 — Atento o disposto no artigo 73.o, n.o 1, do ETAF, delego a
representação da Fazenda Pública no Tribunal Tributário de 1.a Ins-
tância do Porto no director de finanças-adjunto Manuel António
ribeiro, que coordenará, e nas licenciadas em Direito Cristina Paula
Travassos Almeida Jesus Bento Duarte, Lúcia Maria Oliveira Luz

Ribeiro Santos, Maria Augusta Sousa Parada e Maria de Fátima Lopes
Cardoso.

2 — Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 419/93, de 28
de Dezembro, delego a coordenação da actividade da Secretaria Admi-
nistrativa das Execuções Fiscais no director de finanças-adjunto
Manuel António Ribeiro.

D)

Atento o disposto no artigo 29.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho, delego a competência mencionada naquele normativo
no director de finanças-adjunto António Neves Ribeiro Coutinho,
com a faculdade de as subdelegar.

E)

Nos termos dos artigos 86.o, n.o 3, do CPT e 91.o da lei geral
tributária, delego a competência para a distribuição dos processos
de reclamação/revisão para as comissões de revisão/peritos, de acordo
com a data de entrada e segundo a ordem das listas aprovadas anual-
mente pelo Ministro das Finanças, no director de finanças-adjunto
Manuel da Silva Pereira, com a faculdade de as subdelegar.

F)

Atento o disposto no artigo 87.o, n.o 4, do CPT, delego a com-
petência para a confirmação da legalidade do acordo ou da decisão
das reclamações apresentadas, nos termos do artigo 84.o do mesmo
Código, no director de finanças-adjunto Manuel da Silva Pereira e
na gestora tributária licenciada Elvira da Silva Oliveira Almeida.

G)

Nos termos dos artigos 99.o, n.o 2, do CPT e 75.o, n.o 2, do CPPT,
delego a competência que aí me é atribuída nos funcionários adiante
indicados:

1) Director de finanças-adjunto Manuel da Costa Sá Cachada,
responsável pelos serviços operativos da área funcional de
justiça tributária, com a faculdade de as subdelegar;

2) Director de finanças-adjunto Urbano da Ressurreição Raposo,
responsável pela Divisão de Processos Criminais Fiscais, com
a faculdade de as subdelegar;

3) Gestora tributária licenciada Elvira da Silva Oliveira Almeida;
4) Chefes de finanças, quanto às reclamações graciosas, respei-

tantes aos impostos municipal sobre veículos, camionagem,
circulação, municipal de sisa e sobre as sucessões e doacções,
contribuição autárquica e imposto do selo;

5) Chefes de finanças, quanto às reclamações graciosas respei-
tantes a impostos abolidos, isto é, imposto profissional,
imposto de capitais, contribuição industrial, contribuição pre-
dial, imposto complementar, imposto especial sobre veículos
ligeiros de passageiros e mistos, imposto especial sobre moto-
ciclos, barcos de recreio e aeronaves, impostos extraordinários
e imposto de compensação;

6) Chefes de finanças, quanto às reclamações graciosas respei-
tantes ao imposto sobre o rendimento das pessoas singulares
(IRS), desde que o valor do processo não ultrapasse
1000 contos.

H)

Nos termos dos artigos 130.o, n.o 8, do CPT e 111.o, n.o 10, do
CPPT, delego as competências que aí me são atribuídas nos fun-
cionários que seguem:

1) Director de finanças-adjunto Manuel da Costa Sá Cachada,
responsável pelos serviços operativos da área funcional de
justiça tributária, com a faculdade de as subdelegar;

2) Director de finanças-adjunto Urbano da Ressurreição Raposo,
responsável pela Divisão de Processos Criminais Fiscais, com
a faculdade de as subdelegar.

I)

Com base no disposto no artigo 205.o, n.o 3, do CPT, delego a
competência para a aplicação de coimas ou arquivamento do processo,
prevista no artigo 54.o, n.o 1, do RJIFNA, nos seguintes funcionários:

1) Director de finanças-adjunto Manuel da Costa Sá Cachada,
responsável pelos serviços operativos da área funcional de
justiça tributária, com a faculdade de as subdelegar;

2) Chefes de finanças, no que concerne a processos respeitantes
a contra-ordenações previstas e puníveis pelos artigos 29.o
e 34.o do RJIFNA, desde que o montante da prestação tri-
butária em falta ou do imposto não liquidado seja igual ou
inferior a 1 000 000$.
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J)

Nos termos dos artigos 280.o, alínea b), do CPT e 197.o, n.o 2,
do CPTT, delego a competência para autorizar o pagamento em pres-
tações em processos executivos nos seguintes funcionários:

1) Director de finanças-adjunto Manuel da Costa Sá Cachada,
responsável pelos serviços operativos da área funcional de
justiça tributária;

2) Director de finanças-adjunto Manuel António Ribeiro, res-
ponsável pela coordenação da actividade da Secretaria Admi-
nistrativa das Execuções Fiscais, no que respeita às execuções
pendentes naquela Secretaria.

§ único. A competência aqui delegada não poderá ser subdelegada.

L)

Atento o disposto nos artigos 44.o, n.o 1, e 45.o, ambos do RJIFNA,
delego a competência que aí me é atribuída no director de finan-
ças-adjunto Urbano da Ressurreição Raposo, responsável pela Divisão
de Processos Criminais Fiscais, com a faculdade de as subdelegar.

M)

Nos termos dos artigos 52.o do CIRC, 66.o, n.o 5, do CIRS, 84.o,
n.o 2, do CIVA e 92.o, n.o 6, da LGT, delego as competências aí
previstas nos funcionários:

1) Director de finanças-adjunto Urbano da Ressurreição Raposo
e inspector tributário principal Manuel Fernando Patrício da
Rocha, quanto aos sujeitos passivos do IRC e os que, sendo
do IRS, possuam ou devam possuir contabilidade organizada; e

2) Director de finanças-adjunto Manuel da Silva Pereira e téc-
nico de administração tributária Claudino Augusto Abrunhosa
Amado, quanto aos restantes sujeitos passivos.

N)

Nos termos dos artigos 62.o e 78.o da LGT, delego, em matéria
de IRS, as competências para a revisão das liquidações, emissão e
recolha das declarações oficiosas nos seguintes funcionários:

1) Director de finanças-adjunto Manuel da Costa Sá Cachada,
com a faculdade de as subdelegar;

2) Director de finanças-adjunto Manuel da Silva Pereira, com
a faculdade de as subdelegar;

3) Chefes de finanças, quanto às declarações dos sujeitos passivos
cuja recolha foi efectuada na respectiva área fiscal.

O)

Atento o disposto no artigo 8.o, n.o 2, do Regulamento da Clas-
sificação de Serviços dos Funcionários e Agentes da Direcção-Geral
dos Impostos, aprovado pela Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio, delego
a competência para a classificação de serviço:

1) Nos chefes de serviço, equiparados ou não a chefes de divisão,
quanto aos funcionários que lhes estejam subordinados;

2) Nos directores de finanças-adjuntos, quanto aos funcionários
que pertençam a serviços sob a sua tutela e que não estejam
subordinados aos chefes de serviço aludidos no número
antecedente.

II

Subdelegação de competências

A)

No âmbito da autorização constante da parte II, n.o 12, do despacho
n.o 5871/2000 (2.a série), de 29 de Janeiro, do director-geral dos Impos-
tos, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de
Março de 2000, subdelego as seguintes competências constantes do
n.o 9.7, alíneas a) a x), daquele despacho:

1) No director de finanças-adjunto Manuel da Silva Pereira e,
nas suas faltas, ausências e impedimentos, no chefe de divisão
Rui Óscar Lopes Navarro, as referidas nas alíneas a) a l),
inclusive;

2) No director de finanças-adjunto Urbano da Ressurreição
Raposo e, nas suas faltas, ausências e impedimentos, no chefe
de divisão Raul Carlos Resende Mar, as referidas nas alí-
neas m) a x), inclusive, com excepção das referidas nas alí-
neas m) a q), que respeitem a grandes empresas;

3) Nos chefes de finanças, as referidas na alínea m), mas apenas
quando respeitem aos pequenos retalhistas compreendidos
na subsecção II da secção IV do Código do IVA.

B)

Atento o disposto no n.o 2 da parte III do referido despacho
n.o 5871/2000, subdelego a competência para autorização de despesas,
da forma que segue:

1) Até ao montante de 1 000 000$ — no director de finanças-
-adjunto António Neves Ribeiro Coutinho;

2) Até ao montante de 200 000$ — nos chefes de finanças e
tesoureiros de finanças, no chefe da Secretaria Administrativa
das Execuções Fiscais e na técnica superior assessora principal
licenciada Augusta da Conceição da Silva Pereira Machado
Meneses.

§ único. As subdelegações constantes dos dois números anteriores
estão limitadas pelos montantes das dotações orçamentais atribuídas
aos respectivos serviços.

C)

Nos termos do disposto no n.o 6 da parte III do referido despacho
n.o 5871/2000, subdelego as competências previstas nas alíneas a) a
d) e f) do n.o 4 daquela parte III no director de finanças-adjunto
António Neves Ribeiro Coutinho.

D)

No uso dos poderes que me foram conferidos pelo mesmo despacho
n.o 5871/2000, subdelego as competências referidas no n.o 1.6 da
parte II nos tesoureiros de finanças.

E)

Por força do disposto no artigo 36.o, n.o 2, do CPA, subdelego
no director de finanças-adjunto António Neves Ribeiro Coutinho a
competência para autorizar a actualização das rendas das instalações
de que, neste distrito, seja locatária a Direcção-Geral dos Impostos.

F)

Nos termos dos artigos 29.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 492/88,
de 30 de Dezembro, e dentro dos limites anualmente estabelecidos,
subdelego no director de finanças-adjunto Manuel da Silva Pereira
e, nas suas faltas, ausências e impedimentos, no chefe de divisão
José Plácido Oliveira de Figueiredo a autorização para o pagamento
em prestações de IRS e IRC.

III
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, o meu substituto

legal é o director de finanças-adjunto António Neves Ribeiro Cou-
tinho.

IV
Este despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de 1999, ficando

por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos
sobre as matérias ora objecto de subdelegação e delegação de
competências.

10 de Abril de 2000. — O Director de Finanças do Porto, Francisco
Chaves.

Rectificação n.o 1373/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
a lista de candidatos admitidos e excluídos referente ao concurso
interno de acesso limitado para as categorias de perito tributário de
2.a classe e perito de fiscalização tributária de 2.a classe, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 97, de 26 de Abril de 2000,
passando a candidata Virgínia Pontes Gouveia Branco a constar da
lista dos candidatos excluídos a perito tributário de 2.a classe.

28 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 8187/2000 (2.a série). — Por despachos do
Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças de 27 de Janeiro
e de 6 de Abril de 2000 e do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa de 24 de Março de 2000:

Celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo certo,
pelo prazo de um ano, prorrogável até dois anos, a partir
de 7 de Abril de 2000, nos termos da alínea b) do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para o exercício
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de funções de desenvolvimento de projectos ao abrigo do dis-
posto na alínea e) e do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, com direito à remuneração mensal
de 230 000$:

Maria João Pereira Zagalo Perdigão, licenciada em Organização e
Gestão de Empresas.

Carlos Manuel Sebadelhe Sadio, licenciado em Engenharia Mecânica.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Despacho n.o 9810/2000 (2.a série). — I — Nos termos conju-
gados do n.o 1 do artigo 27.o e do n.o 1 do artigo 29.o do Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, do despacho n.o 1520/2000 (2.a série) do Secretário
de Estado do Tesouro e das Finanças, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, e do despacho
n.o 2589/2000 (2.a série), do director-geral do Património, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000,
delego no director de Serviços de Gestão Patrimonial, licenciado Hélio
de Sousa Martins, as seguintes competências:

1 — Autorizar:
1.1 — A entrega no armazém desta Direcção-Geral de bens móveis

que sejam considerados disponíveis e não tenham sido alienados pelos
serviços afectatários;

1.2 — A reafectação a outros serviços do Estado de bens móveis
disponibilizados;

1.3 — A remoção e destruição de bens móveis que se mostrem
insusceptíveis de reutilização pelos serviços;

1.4 — O abate de bens ao inventário de bens móveis do Estado;
1.5 — A alteração e acumulação do período de férias dos funcio-

nários na respectiva unidade orgânica;
1.6 — As deslocações em serviço dos funcionários da respectiva

unidade orgânica;
1.7 — O abono do vencimento de exercício perdido por motivo

de doença;
1.8 — As despesas, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8

de Junho, até ao montante de 250 000$, acrescidas de IVA, mediante
cabimento prévio.

2 — Determinar:
2.1 — Prazos para os processos aguardarem a satisfação de dili-

gências ou a recepção de registos ou outros documentos;
2.2 — A abertura de processos novos ou verbas dos já existentes;
2.3 — O arquivo de processos já concluídos.
3 — Promover:
3.1 — O encaminhamento das avaliações de bens móveis e imóveis,

tendo em vista a aquisição, a alienação ou o arrendamento;
3.2 — As insistências necessárias à obtenção de informações ou

documentos para instrução processual.
4 — Emitir:
4.1 — Certidões de elementos ou reproduções autenticadas de

documentos não classificados constantes dos processos tratados no
âmbito da DSGP;

4.2 — Credenciais, para, em representação do Estado, serem outor-
gados contratos, autos ou outros instrumentos necessários quando
previamente autorizados pelo competente despacho, com excepção
das destinadas a serem utilizadas no estrangeiro;

4.3 — Autos de venda e ou afectação de bens móveis;
4.4 — Títulos de arrematação ou venda por ajuste directo;
4.5 — Declarações de inexistência de imóveis do Estado disponíveis.
5 — Solicitar:
5.1 — A entidades públicas e privadas os elementos necessários

para o prosseguimento dos processos de aquisição, alienação, arren-
damento, legados, heranças, doações e bens abandonados ou perdidos
a favor do Estado;

5.2 — Às direcções distritais (ou repartições concelhias) de finanças
e conservatórias do registo predial:

5.2.1 — A inscrição na matriz ou a regularização da situação matri-
cial de imóveis;

5.2.2 — O registo de imóveis nas conservatórias do registo predial;
5.2.3 — Informação sobre a utilização ou situação matricial ou regis-

tral dos imóveis.
6 — Remeter:
6.1 — Guias de pagamento das quantias devidas ao Estado;
6.2 — Minutas de contratos, credenciais, termos de entrega, autos

ou quaisquer outros documentos necessários ao pagamento normal
dos processos em execução das decisões tomadas.

II — Esta subdelegação de competências implica a delegação de
assinatura, com excepção da correspondência dirigida a chefes dos
gabinetes de membros do Governo.

Exclui ainda a delegação de assinatura para a correspondência diri-
gida a directores e subdirectores-gerais, presidentes de institutos públi-
cos, presidentes das câmaras municipais e ofícios-circulares, salvo se
se tratar de procedimentos de rotina relacionados com a instrução
de processos ou a comunicação de decisões decorrentes de despachos
superiores.

III — As competências conferidas no presente despacho podem ser
subdelegadas nos chefes de divisão, incluindo a delegação de assi-
natura, com excepção da correspondência dirigida a directores e sub-
directores-gerais, presidentes de institutos públicos e presidentes das
câmaras municipais.

IV — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data,
ficando também por este ratificados todos os actos entretanto pro-
feridos pelo director de Serviços de Gestão Patrimonial, no âmbito
das competências que ora lhe são subdelegadas, desde 28 de Outubro
de 1999.

17 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Carlos Manuel Frade.

Despacho n.o 9811/2000 (2.a série). — Nos termos conjugados
do n.o 2 do artigo 27.o e do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, do despacho n.o 1520/2000 (2.a série) do Secretário
de Estado do Tesouro e das Finanças, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, e do despacho
n.o 2589/2000 (2.a série) do director-geral do Património, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000,
subdelego na directora de serviços de Administração e inventariação,
licenciada Maria Fernanda Pais Gonçalves, as seguintes competências:

1 — Autorizar:
1.1 — A alteração e acumulação do período de férias dos funcio-

nários nas respectivas unidades orgânicas;
1.2 — As deslocações em serviço dos funcionários da respectiva

unidade orgânica;
1.3 — O abono de vencimento de exercício perdido por motivo

de doença;
1.4 — As despesas nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de

Junho, até ao montante de 250 000$, acrescidos de IVA, mediante
cabimento prévio;

1.5 — A demolição de prédios e o abate de árvores, nos termos
das regras gerais aprovadas.

2 — Determinar:
2.1 — Prazos para os processos aguardarem a satisfação de dili-

gências ou a recepção de registo ou outros documentos;
2.2 — A abertura de processos novos ou verbas dos já existentes;
2.3 — O arquivo de processos já concluídos.
3 — Promover:
3.1 — O encaminhamento das avaliações de bens imóveis, tendo

em vista a respectiva cessão ou permuta e demais formas de utilização
de prédios do Estado;

3.2 — As insistências necessárias à obtenção de informação para
instrução processual;

3.3 — A designação dos funcionários da respectiva unidade orgânica
que representem o Ministério das Finanças por parte da Direcção-
-Geral do Património, em contratos e autos, excepto se o representante
da outra entidade detiver um cargo superior a chefe de divisão.

4 — Emitir:
4.1 — Certidões de elementos ou reproduções autenticadas de

documentos não classificados constantes dos processos tratados no
âmbito da DSAI;

4.2 — Credenciais para, em representação do Estado, serem outor-
gados contratos, autos, ou outros instrumentos necessários quando
previamente autorizados pelo competente despacho, com excepção
das destinadas a serem utilizadas no estrangeiro.

5 — Solicitar:
5.1 — A entidades públicas e privadas os elementos necessários

para o prosseguimento dos processos de administração de imóveis;
5.2 — Às diferentes entidades informação sobre o cumprimento

dos fins previstos nas cessões;
5.3 — Às diferentes (repartições concelhias) de finanças e conser-

vatórias do registo predial:
5.3.1 — A inscrição matricial na matriz;
5.3.2 — O registo de imóveis nas conservatórias do registo predial;
5.3.3 — Informação sobre a situação jurídico-administrativa dos

imóveis do Estado.
6 — Remeter:
6.1 — Guias de compensação;
6.2 — Minutas de contrato, credenciais, termos de entrega, autos

ou quaisquer outros documentos, necessários ao prosseguimento nor-
mal dos processos em execução das decisões tomadas.

I — Esta subdelegação de competências implica a delegação de
assinatura, com excepção de correspondência dirigida a chefes de
gabinete de membros do Governo.
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Exclui, ainda, a delegação de assinatura para a correspondência
dirigida a directores e subdirectores-gerais, presidentes de institutos
públicos e presidentes de câmaras municipais e ofícios-circulares, salvo
se se tratar de procedimento de rotina relacionados com a instrução
de processos ou a comunicação de decisões decorrentes de despachos
superiores.

II — As competências conferidas no presente despacho podem ser
subdelegadas nos chefes de divisão, incluindo a delegação de assi-
natura, com excepção da correspondência dirigida a directores e sub-
directores-gerais, presidentes de institutos públicos e presidentes de
câmaras municipais.

III — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data,
ficando, também por este meio, ratificados todos os actos entretanto
proferidos pela directora de serviços, no âmbito das competências
que ora lhe são subdelegadas, desde 1 de Março de 2000.

17 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Carlos Manuel Frade.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 8188/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de 49 lugares da categoria de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção Social
aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE), aberto
pelo aviso n.o 19 208-A/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 302, suplemento, de 30 de Dezembro de 1999. — 1 — Nos
termos dos n.os 2 e 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, é publicada a lista dos candidatos excluídos do concurso
acima identificado.

2 — Da exclusão cabe recurso hierárquico, de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a interpor para o director-geral da ADSE, no prazo de oito dias
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

Candidatos excluídos:

Adriano Manuel Andrade (b).
Ágata Susana Afonso Branco (b).
Alcides Evangelista Sevivas (b).
Alexandra Inocência Rodrigues Santos Sousa (a).
Alexandra Jesus Fonseca Coelho Nunes (a).
Alexandra Marília Neves Coelho Campos (d).
Alexandre Miguel Soares P. B. Bettencourt (b).
Alfredo Jorge Lourdes Santos Ó Silva (a).
Alice Paulo Escudeiro (b).
Alzira Conceição Jerónimo (c).
Amândio Rúben Pereira Melo (f).
Ana Alexandra Martins Mendes Silvestre (b).
Ana Bela Ramos Silva Miranda (a).
Ana Carina Ferreira Fernandes (a).
Ana Catarina Rodrigues Galinho (a).
Ana Catarina Veiga Ramos Oliveira Sousa (b).
Ana Cláudia Brito Peres (d).
Ana Cristina Cruz Silva Costa (b).
Ana Cristina Ferreira Pinto Oliveira Palma (b).
Ana Cristina Machado Vieira (b).
Ana Cristina Martins Santos Félix (b).
Ana Cristina Nunes Baralha (b).
Ana Cristina Santos Guerra (a).
Ana Cristina Silva Pinto Azevedo (b).
Ana Ester Santos Gonçalves (b).
Ana Filipa Figueiredo Monteiro Segurado (b).
Ana Filipa Lopes Gonçalves Sampaio (b).
Ana Isabel Guerreiro Nascimento (a).
Ana Isabel Ministro Eusébio (a)(b).
Ana Isabel Santos Encarnação (b).
Ana Isabel Santos Reis (d).
Ana Leonor Craveiro Soares (b).
Ana Lúcia Lopes Viegas (a).
Ana Lucinda Ochoa Escaleira (a).
Ana Luísa Carapinha Coelho (b).
Ana Luísa Nobre Luiz Martins Nogueira Curto (b).
Ana Margarida Reis Costa (a)(b).
Ana Maria Almeida Pinto Simões (b).
Ana Maria Branco Cruz (a).
Ana Maria Costa Subtil (b).
Ana Maria Guerra Bonifácio Costa (c).
Ana Maria Matos Pereira Cunha Sousa Ferreira (b)(d).
Ana Maria Pedro Mateus (a).
Ana Maria Ribeiro Madelino Ferreira (a).

Ana Maria Santos Fortunato Carinhas Oliveira (b)(d).
Ana Maria Vicente Santos Lagarto (b).
Ana Paula Alcobia Lopes (b).
Ana Paula Costa Azevedo (b).
Ana Paula Firme Pereira Soeiro Ferreira Silva (a)(b).
Ana Paula Friza Aleixo (d).
Ana Paula Gaspar Costa (b)(d).
Ana Paula Morais Ventura (b).
Ana Paula Nogueira Duarte (b).
Ana Paula Santos Teixeira Reigada (a).
Ana Rita Calado Sabino (a).
Ana Sofia Barbosa Santos (b)(d).
Ana Sofia Fidalgo Carvalho (b).
Ana Tânia Silva Pires (a)(b).
Ana Teresa Carvalho Machado Gomes (b).
Ana Vanessa Almeida Sousa (a).
Ana Vanessa Duarte Mouzinho Honorato (a).
Anabela Carmo Franco (b).
Anabela Cristina Ferreira Gonçalves (a)(b).
Anabela Fátima Freitas Gouveia Nascimento (b).
Anabela Fátima Sousa Leal (b).
Anabela Gomes Rodrigues (b).
Anabela Jesus Duarte Barrambana Figueiredo (a).
Anabela Lopes Ramos (b).
Anabela Oliveira Correia (a).
Anabela Reis Roque Vidal (b).
André Rodrigues Matos Boavida (b).
Andrea Alejandra Côrte-Real Chaby (a).
Andrea Patrícia Faria Pereira (b).
Andreia Cristina Carvalho Sousa Assunção (b).
Andreia Filipa Martins Moreira (a).
Andreia Filipa Seixas Santos Nunes (b).
Andreia Rita Ventura Jorge (b).
Ângela Maria Serra Pires (a).
António Felisberto Bernardo Carreiro (b).
António José Rovisco Belo (b).
António Leonardo Leocádio Lopes (b).
António Pedro Monteiro Lourenço (b).
Arnaldo José Gaspar da Costa (b)(d).
Avelino Santos Gomes (a).
Bruno Alexandre Antão Alves (a).
Bruno Miguel Martins Fonseca (a).
Bruno Miguel Silva Casimiro (b)(d)(f).
Carla Alexandra Delgado Silva Martins (d).
Carla Alexandra Ribeiro Ferreira Bento (a).
Carla Alexandra Salgueiro Chibante (b).
Carla Isabel Rosa Rufino Russo (c).
Carla Maria Pombinho Martins Ferreira (b).
Carla Maria Santos Sousa Dias (e).
Carla Maria Teixeira Assunção Gouveia (b).
Carla Matilde Pereira Oliveira Pinho Matos (b).
Carla Sofia Brás Santos Miguel (b)(d).
Carla Sofia Duarte António (a).
Carla Sofia Guerreiro Ferreira (d).
Carla Sofia Henriques Galvão (b).
Carla Sofia Lopes Gomes (b).
Carla Sofia Santos Marques Ferreira (a).
Carla Sofia Silvestre dos Santos (b).
Carlos Alberto Fernandes Cunha (a)(b).
Carlos Manuel Domingos Quintas (a).
Carlos Manuel Luís Guerreiro (b)(d).
Carlos Nélson Domingos Dantas (b).
Carlos Roberto Lopes (b)(d).
Cármen Assunção Beirante Pessanha (a).
Cármen Dolores Guerreiro Ferreira Domingos (d).
Cármen Sofia Pereira Lima (a).
Catarina Maria Mendes Cardoso Ferreira (b).
Cátia Cristina Monteiro Marques (b).
Cátia Sofia Marques Santos Cruz Simão (b).
Cecília Maria Coelho Negas Reis (b).
Célia Cristina Conceição Neves (a).
Célia João Neves Vieira Ribeiro (b).
Célia Lurdes Murcho Rosado (b).
Célia Maria Henriques Santos (b).
Célia Maria Monteiro Xavier (c).
Célia Rute Ventura Jorge (b).
Celmira Rosário Ferreira Moita (b).
Cesário Barreira Simões (a).
Cíntia Anacleto Pereira (a).
Clara Alexandra Sousa Santos (a).
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Clara Sandra Neves da Silva (b).
Cláudia Alexandra Marques Oliveira Costa (b).
Cláudia Alexandra Tomás Filipe (a).
Cláudia Carla Lérias Garção (b).
Cláudia Cristina Alves Santos Ribeiro (b).
Cláudia Gama Silva (a).
Cláudia Patrícia Jesus Ribeiro (a).
Cláudia Sofia Esteves Soares (a).
Cláudio Pedro Correia Santos (b).
Conceição Maria Macedo Silva Braga (d).
Cristina Alexandra Silva Carvalho Rodrigues (b).
Cristina Isabel Pires Cardoso Sanches (b).
Cristina Isabel Ribeirinho (b).
Cristina Isabel Silva Contente (b)(d).
Cristina Mafalda Malheiros Silvestre (d).
Cristina Maria Barradas Viegas (b).
Cristina Maria Pereira (c).
Cristina Mariana Penedo Matias (e).
Cristina Piedade Ferreira Barrela Rebelo (e).
Daniel Domingues Antunes (b)(d).
Denise Maria Areias Quartin Assunção (b).
Dolores Conceição D. Lourenço Direitinho (b).
Dora Cristina Rosa Norte (b).
Dora Patrícia Raimundo Lopes (b).
Dulce Maria Monteiro Soares (b).
Edeme Augusta Ramos Pires Gonçalves (a).
Edite Igreja Fernandes (b).
Eddson Sosthenes Costa A. Vera Cruz Jordão (a)(c).
Eduarda Ester Sousa Alves (b).
Elga Conceição Martins Krumpak (e).
Elisa Margarida L. Fernandes Martins Miranda (a).
Elisabete Maria Freitas Silva Frazão (b).
Elisabete Monteiro Rodrigues Ganchinho (b)(d).
Elisabete Silva Ferreira Vilela Brás Diniz (b).
Elisabete Silva Jacob Ferreira Brás (b).
Elisabeth Lopes Pereira Neves (b).
Elsa Maria Neves Lopes (a).
Emanuel Gerardo Alves Carvalho (a).
Engrácia Maria Barbosa Roseiro (a).
Euclides Eurico Pereira Araújo (d).
Eudora Sofia Teixeira Corte Real (a).
Fátima Alexandra Carvalho (a).
Fátima Cristina Coelho Pinheiro Taveira (a).
Fernanda Cristina Martins Mendes (b).
Fernanda Carmo Silva Gomes (b).
Fernanda Maria Almeida Santos Mendes (b).
Fernanda Maria d’Ascenção Pinela (c).
Fernanda Maria Portela Monteiro Vouga (d).
Fernanda Maria Santos Rodrigues Cruz (b).
Fernanda Maria Sequeira Silva Oliveira (b).
Fernanda Maria Tavares Marques Calvão (b).
Fernanda Pereira D. Rodrigues Teotónio (a).
Fernanda Reis Brito Figueiredo (b).
Fernanda Valéria Freitas Luiz (b).
Fernando Alonso Carreira (b).
Fernando Jorge Pereira Carrilho (d).
Filipa Alexandra Celestino Neves Rasteiro (a).
Filipa Garcia Santos Isidoro Bastos (a).
Filipa Isabel Camacho Pinto Cainço Sengo (a).
Filomena Cristina Martins Rodrigues (b).
Filomena Maria Garcia G. Lopes Covelo (b).
Filomena Maria Moiteiro Gonçalves (b).
Filomena Maria Nunes (b)(c).
Francisco Maria Laranjo G. Louzeiro Morgado (b).
Geraldine Denise Mota Pita (b).
Gerarda Maria Zeferino Fredes (a).
Glória Maria Alves Rocha Lima Véstias (b).
Graça Cristina T. Ascensão Lucas Duarte (a).
Harald José Lopes Ferreira (a).
Hélder Manuel Silva Miguel (b).
Helena Cristina Jorge Rodrigues (d).
Helena Maria Gonçalves Gomes (e).
Helena Maria Marques Mendes Luís (b).
Helena Maria Palha Rosário (a).
Helena Simões Domingues (a)(d).
Helga Susana Oliveira Laboreiro Vila Lobos (b).
Henrique José Pita Granja (b).
Herlander Mendes Fernandes (a).
Hugo Filipe Azeitona Mão Ferro (b).
Hugo Filipe Matos Almeida Moreira (a).
Hugo Miguel Assis Augusto (a).
Hugo Rodrigues Neto Mendes Ferreira (c).
Idel Maria Rodrigues B. Carvalho Gonçalves (a).
Ilda Maria Carôlo Cabeça (b).

Ilídia Vitória Faria Andrade Ribeiro (e).
Iola Conceição Rodrigues (b).
Irene Aurora Carmo Xavier Farinha (b)(d).
Isabel Amaro Lima Barros (b).
Isabel Augusta Gonçalves Martins (e).
Isabel Cirila Fonseca Arroja Almeida Balsinha (a).
Isabel Cristina Santana Ascenso (b).
Isabel Maria Almeida Marques (b)(e).
Isabel Maria Andrade Silveirinha (a).
Isabel Maria Araújo Magalhães Peixoto (b).
Isabel Maria Ferreirinho Cabaço (d).
Isabel Maria Pegacha Vida (d).
Isabel Maria Pires Lima Santos Monteiro (a).
Isabel Maria Simões Pereira Costa (b).
Ivone Cardoso Pereira (b).
Joana Patrícia Massano R. Gomes Oliveira (a).
Joana Raimundo Saldanha Coelho (a).
Joana Sofia Veloso Lopes (a).
João Alexandre Costa Guerreiro Silva (b).
João Bruno Sulemangy Craveirinha (e)(d).
João Carlos Calca Parreirinha (c).
João Filipe Rosa Capinha Pereira (b).
João José Eugénia Aleixo (d).
João José Ramos Mendonça (c).
João Martinho Mendes (b).
João Pedro Esteves Torres (f).
João Pedro Faria Reis (b).
Joaquina Maria Ribeiro Russo (a).
Jorge Manuel Martins Plácido (e).
Jorge Manuel Mendes Loureiro (b)(d).
Jorge Miguel Peste Nogueira Gonçalves (b)(d).
José Augusto Santos Pina Antunes (b)(d).
José Carlos Domingues (b)(d).
José Carlos Lopes Pinto (d).
José Fernando Machado Carvalho (a).
José Miguel Jesus Carvalho (b).
José Miguel Pereira Garcêz (a)(b).
José Pedro Francisco Trindade (a).
José Rosa Rosado Motrena (b).
Júlio Manuel Ferreira (c).
Lara Isabel Santos Nunes (b).
Laura Sofia Henriques Galvão Freire (b).
Lia Vanessa Freitas Alvarenga (d).
Lídia Maria Padilha Santos Nogueira (a).
Liliana Isabel Caro Ribeiro (c).
Liliana Mónica Fonseca Alves (b).
Liliana Paula Marques Andrade Carvalho (a)(d).
Liliana Raquel Amil Sousa (a).
Liliana Regina Rovisco Carrilho (b).
Liliana Sofia Ferreira Morão (a).
Liliana Sónia Caldeira Silva (b).
Lilibeth Santos Oliveira (b).
Lina Cristina Caracol Ralo Rodrigues (a).
Lina Maria Costa Machado Pires (a).
Lola Assunção Lopes (b).
Lúcia Campos Barata Cunha (b).
Ludovina Teresa Bastos Caldeira (a).
Luís Carlos Sousa Olival (b)(d).
Luís Filipe Albuquerque Rodrigues Batista (b).
Luís Filipe Parente Pereira Manso (b).
Luís Manuel Mateus Pereira (b).
Luís Manuel Pedroso Silva (a).
Luís Miguel Baltazar Mendes (b).
Luís Miguel Moura Vaz (b).
Luísa Maria Ferreirinho Cabaço (d).
Luísa Maria Vargas Ferrão Proença Ferreira (b).
Lurdes Dolores Nascimento Krithinas Guedes (c).
Mafalda Isabel Barroso Almeida Paes (b).
Mafalda Sofia Alves Pedro (b).
Márcia Andreia Jesus Correia (b)(d).
Márcia Sofia Venceslau Costa (c).
Marciano Lourenço Félix (b).
Marco Alexandre Castro Santos (c).
Marco Aurélio Freitas Silva Ramos (a)(d).
Maria Alexandra Abala-Matos Venâncio (b).
Maria Alice Almeida Pires Silva (a).
Maria Amélia Saraiva Salgueiro (e).
Maria Ana Balseiro Pinguinhas Carola (a).
Maria Arminda Luz Colaço (a).
Maria Assunção Nunes António (a).
Maria Belmira Violante Pires (a).
Maria Carmo Afonseca Fernandes (b).
Maria Cecília Pereira Rodrigues (a).
Maria Céu Silva Doutor Barreiros (c).
Maria Clara Dinis Florentino (a).
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Maria Conceição Cerqueira Sousa Mendes (a).
Maria Conceição Gomes Silva (a)(b).
Maria Conceição Pedro Camejo Barreto (b).
Maria Conceição Santos Soares Alves Marques (b).
Maria Dores Pais Pereira Sampaio (a).
Maria Emília Beira Mataloto (b)(d).
Maria Emília Folgado Sousa (f).
Maria Emília Guerreiro Santos (a).
Maria Eugénia Gorjão Ferreira S. Baptista (a).
Maria Eugénia Montero Silva (b).
Maria Fátima Carvalho Barroso (c).
Maria Fátima Lopes Andrade Dias (b).
Maria Fátima Marques (a).
Maria Fátima Moreira Soares Garcia (b).
Maria Fátima Pereira Cruz Rodrigues (b).
Maria Fátima Pereira Manaças Batista Pinto (a).
Maria Fátima Ramalhinho da Cruz (b).
Maria Fátima Santos Leite (c).
Maria Fátima Silva Jacob (b).
Maria Fernanda Nalumingo Martins (a).
Maria Filomena Matos Ferreira (b).
Maria Filomena Militão Soares (b).
Maria Glória Costa Garcia (a).
Maria Graça Duarte (b).
Maria Graça Ferreira Caiado (e).
Maria Graça Marques F. Abrantes Boavida (a).
Maria Helena Mesquita Paiva Santos (b).
Maria Helena Terrão (a).
Maria Isabel Correia P. S. Pimenta Cereja (a).
Maria Isabel Marques (b).
Maria Isabel Nicolau Barata (c).
Maria Isabel Sousa Augusto Leal (a).
Maria Jesus Alves Rodrigues (b).
Maria João Parreira Gaspar Neves (b)(d).
Maria Joaquina Cenrada Honrado (a)(b).
Maria José Fialho Santos (b).
Maria José Figueiredo Barbarroxa (a).
Maria José Jesus Rato Antunes Duarte (b).
Maria José Moniz Lopes Rocha Lérias (b).
Maria José Paulino Moura Lebreiro (b).
Maria Justina Santos Ramos (b).
Maria Leonor Ramos Nunes Marcos (c).
Maria Liseta Pedro Farinha Pinto (d).
Maria Lurde Faria Maurício (b).
Maria Lurdes Almeida Correia Pereira (a).
Maria Lurdes Figueiredo Ferrão (b).
Maria Lurdes Franco Viralhadas (a).
Maria Lurdes Gonçalves Costa (b).
Maria Lurdes Martins Santos Vaz Oliveira (a).
Maria Lurdes Santos Pinheiro (a).
Maria Luz Almeida Saraiva Barata Banha (a).
Maria Madalena d’Avelar Barbosa Bordalo (b).
Maria Madalena Machado V. Miranda Santos (c).
Maria Manuela Lopes Carola Dias (b).
Maria Manuela Malheiro J. E. Melo Sampaio (b).
Maria Manuela Pinto Rodrigues (b).
Maria Margarida Gama Santos (a).
Maria Margarida Teixeira Matias (a).
Maria Matilde Godinho Abreu (a).
Maria Rita Marques Gomes Silva Dionísio (b).
Maria Rosita Fernandes Carneiro Rodrigues (a).
Maria Teresa Branco Zeverino (b).
Maria Teresa Fernandes Dias (b).
Maria Teresa Nascimento Dias Lameiras (b).
Mariana Santiago Duarte Rocha Martins (d).
Marília Sofia Silva Bernardo (b).
Marina Andreia Rodrigues Xavier (a).
Marineide Gonçalves Santos Alves (b).
Mário Pedro Aparício Delgado (b).
Marisa Maria Alves Candeias (b)(c).
Marta Sofia Guedes Santos (a).
Marta Susana Matos Marques Regodeiro (a).
Moacir José Ramos (a).
Mónica Alexandra Galvão Gomes (b).
Mónica Fernanda Guimarães Correia (a)(b)(d).
Mónica Sofia Camejo Sousa M. Almeida Rana (b).
Natacha Simões Bettencourt Freitas (b).
Nélson Miguel Duarte Rodrigues (b).
Nélson Pedro Mira Saramago (b).
Noémia Cabeleira Lima Pacheco (a).
Nuno Alberto Fernandes Pinheiro (d)(e).
Nuno Álvaro Mariano Conceição (b).
Nuno Manuel Costa Simões (b).
Nuno Miguel Tavares Mendes António (e).

Nuno Ricardo Simões Figueira (a).
Odete Cristina Magalhães Lourenço (c).
Olga Filomena Guedes Raimundo (b).
Olga Maria Domingues Oliveira Cruz (b).
Olga Maria Sena Gomes Heitor Rosa (b).
Olinda Maria Silva Ribeiro (b).
Olívia Perpétua Matos Manuel (b).
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho (b).
Osvaldo Manuel Assunção Roque (b).
Otília Cláudia Alves Coelho (b).
Patrícia Carla Salgueiro Silva (b).
Patrícia Isabel Dias Vieira Glória (c)(e).
Patrícia Isabel Gomes Pina (a)(b).
Paula Alexandra C. Santos Domingues Sargaço (b).
Paula Alexandra Cruz Ribeiro (c).
Paula Alexandra Esparteiro Lima Fonseca (a).
Paula Alexandra Gonçalves Miguel (b).
Paula Alexandra Mendes (c).
Paula Alexandra Salvador Garcês Silva (a).
Paula Cristina Ferreira Chagas (b).
Paula Cristina Hilário Matos (e).
Paula Cristina Jesus Capinha (c).
Paula Cristina Monteiro Santos Alves (b).
Paula Maria Pires Carrilho (b).
Paula Patrícia Silva Marques (c)(b).
Paula Sofia Cerqueira Metelo (a).
Paulo Alexandre Henriques Santos (b).
Paulo Alexandre Pera Pires (b).
Paulo Fernando Almeida Antunes Freitas (b).
Paulo Jorge Amaral Monteiro (f).
Paulo Jorge Fernandes Botelho (b).
Paulo Miguel Cunha Miranda (a).
Paulo Miguel Salvador Mariano (b).
Paulo Sérgio Folgado Correia (b).
Paulo Sérgio Galinho Dias (b).
Pedro Clemente Borges Torres (b).
Pedro Manuel Ramos Coelho Silva (a)(b).
Pedro Miguel Canas Correia (b).
Pedro Miguel Rodrigues Rolo Pereira (a).
Preciosa Maria Silva Santos Fernandes (e).
Rafael António Azevedo Almeida Lopes (b).
Regina Maria Ministro Eusébio (b).
Renato Jorge Machado Santos (a).
Renizia Hermengarda Mil-Homens Figueira (a).
Ricardo Alexandre Marques Santos (a).
Ricardo Alexandre Santos Ferreira (a).
Ricardo André Ponte Dias (b).
Ricardo Jorge Lopes Matias (b).
Rodrigo Eduardo Alves Cruz (b).
Rogélia Maria Ferreira Gomes Pais Mamede (b).
Roger Ferreira Santos Swart (a).
Rosa Maria Coelho Sousa Pinheiro (b).
Rosa Maria Fernandes Pereira (a).
Rui Manuel Costa Almeida (b) (c).
Rui Miguel Pereira Carrilho (d).
Rute Alexandra Ribeiro Guerreiro Careto (a).
Rute Galrão Monteiro (b).
Rute Isabel Almeida Quaresma (a).
Rute Isabel Oliveira Cordeiro (b).
Rute Margarida Fernandes Cardoso (a).
Rute Sofia Alves Costa (b).
Rute Veríssimo Rosa Almeida (b).
Sandra Assares Pimenta Oliveira (b).
Sandra Catarina Martins Mendes Saraiva (b).
Sandra Cristina Antunes Costa (b)(e).
Sandra Cristina Capelas Monteiro (d).
Sandra Cristina Conceição Moreira Castro (b)(c).
Sandra Cristina Correia Cardoso Nunes (e).
Sandra Cristina Martins Simões Moreira (b).
Sandra Cristina Viegas Rodrigues (b).
Sandra Filomena Duarte Celgas (a).
Sandra Isabel Cardoso Silva (b)(c).
Sandra Jesus Mendes Leal Fialho (a).
Sandra Maria Andrade Dias Mendonça Paixão (b).
Sandra Maria Cunha Fernandes (c).
Sandra Maria Henriques Ribeiro (b).
Sandra Maria Santos Santana (b)(c).
Sandra Maria Simões Pinto (b).
Sandra Maria Sousa Lima (b).
Sandra Maria Vieira Brito Vale (a)(b)(e).
Sandra Marina Jesus Chaves Swart (a).
Sandra Paula Carreira Azevedo (b).
Sandra Paula Santos Correia (b).
Sandra Rocha Durão Sá (b).
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Sandra Sofia D. M. Reis Jerónimo Conceição (b).
Sandro Filipe Brito Valente Pica (b).
Sara Carina Rodrigues Simplício (a).
Sara Cristina Barão Costa Salvado (b).
Sara Cristina Gonçalves Correia (a).
Sara Isabel Lagoa Pinheiro Lavrador (b).
Sara Margarida Carneiro Anacleto (b).
Sérgio Miguel Fernandes Antunes (b).
Sérgio Miguel Godinho Santos (b).
Sérgio Paulo Anica Rebola (a).
Sheila Ebrahim Mahomed (b)(d).
Sílvia Cristina Conceição Silva (d).
Sílvia Cristina Costa Ramos (a).
Sílvia Manuela Almeida Fernandes (b)(d).
Sílvia Maria Grilo Cordeiro (b)(c).
Sílvia Maria Mina Silva Oliveira Roque (a).
Sílvia Pires Barata Serra (a).
Sílvio Bruno Ribeirão Domingues (a).
Sofia Alexandra Manito S. Rodrigues Mateus (a).
Sofia Alexandra Montes Pereira (a).
Sofia Celeste Diogo Pereira (a).
Sofia dos Santos Carreiro (f).
Solange Isabel Ferreira Pinto (a).
Sónia Alexandra O. Vicente Conceição (b).
Sónia Alexandra Neves Miguel (e).
Sónia Cristina Cardoso Ferreira Correia (d).
Sónia Cristina Carreira Fernandes (a).
Sónia Cristina Costa Antunes (a).
Sónia Cristina Monteiro Xavier (c).
Sónia Cristina Prada Mariz (a).
Sónia Cristina Rodrigues Vilas Boas (b).
Sónia Cristina Santos Pombal (b)(d).
Sónia Elisabete Santos Fernandes (b).
Sónia Escalda Ferreira (b).
Sónia Isabel Antunes Castro (a).
Sónia Maria Carapeto P. Lucena Guedes (b).
Sónia Marisa Monteiro Silvares (b)(d).
Sónia Paula Silva Santos (d).
Sónia Raquel Teixeira Correia (c).
Susana Alexandra Fonseca Carvalho (c).
Susana Conceição Pinto (b).
Susana Cristina Oliveira Aragão (b).
Susana Cristina Proença Duarte (b).
Susana Isabel Alves Trindade (e).
Susana Margarida Favas M. Nunes Pereira (b).
Susana Margarida Nobre Rebelo (a).
Susana Margarida Pires Lopes (a).
Susana Margarida Rosado Galveia (a).
Susana Maria Antunes Vaz (a).
Susana Maria Duarte Neves (b).
Susana Maria Garnecho Lemos (a).
Susana Maria Paiva Matos Dias (a).
Susana Maria Pinto Jorge Bragança Luís (d).
Susana Maria Silva Alves (b).
Susana Maria Valente Soares (b).
Susana Marina Severino Miranda (b).
Susana Parreira Pereira (b).
Susana Rocha Durão Sá (b).
Suzana Helena Ribeiro Pereira Melo (b).
Tânia Alexandre Monteiro (b)(d).
Tânia Marina Almeida Santos (b).
Tânia Marisa Cabral Fernandes (b)(c).
Tânia Tomás Lima Pires (a).
Tânia Vitorino Bulhões (a).
Telma Jesus Doce Frade Costa (c).
Telma Marisa Jesus Linha (b)(e).
Telmo Vasco Coutinho Fernandes Teixeira (b).
Teotónio Francisco Relvas Santos Fortuna (d).
Teresa Alexandra Batista Belo (a)(b).
Teresa Alexandra Graça Caetano Gomes (b).
Teresa Isabel Marques Gomes Amado (b).
Teresa Jesus Teixeira Valadas (b)(d).
Teresa Margarida Inês Henriques (f).
Teresa Maria Alves Freitas Santos Lima (b).
Teresa Maria Magalhães Rustangy (a).
Teresa Maria Pereira Oliveira (b).
Teresa Maria Sousa Rosário Furão (a).
Teresa Paula Botas Baptista Monteiro (c).
Teresa Paula Malheiro Pires (b).
Teresa Paula Moreira Vicente (a)(e).
Valeriana Eugénia Rodrigues (b).
Vanda Isabel Martins Cantigas (a).
Vanessa Cristina Castro Oliveira (a).
Vanessa Reis Curto Araújo (a).

Vânia Conceição Jerónimo (b).
Vener Félix Costa Serra (b).
Vera Cristina Simões Pinheiro (b).
Vera Sofia Moreira Pedrosa Feijoca (a).
Vera Sofia Reis Martins (b).
Verónica Sofia Silva Durão (e).
Victor Manuel Santos Oliveira (a).
Zélia Lourenço Baptista (e).
Zélia Sofia Jesus Silva Araújo (b)(e).

Fundamentos de exclusão:
(a) Não comprovou possuir as habilitações literárias exigidas para

ingresso na carreira de assistente administrativo, conforme exigido
no n.o 8.1 do aviso de abertura.

(b) Não juntou documento, autêntico ou autenticado, ou fotocópia
conferida, comprovativo das habilitações literárias exigidas na alínea b)
do n.o 13.3 do aviso de abertura.

(c) Não comprovou possuir todos os requisitos gerais de admissão
ao concurso, ou seja, não apresentou declaração, sob compromisso
de honra, nem documentos comprovativos.

(d) Não apresentou curriculum vitae, conforme o exigido na alínea a)
do n.o 13.3 do aviso de abertura do concurso.

(e) Não assinou o requerimento de admissão ao concurso.
(f) Apresentou a candidatura de admissão ao concurso fora do

prazo fixado.

2 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, Ulrico Moreira.

Instituto de Informática

Aviso n.o 8189/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal subs-
tituto do presidente do conselho de direcção de 17 de Abril de 2000:

Vasco Moreira da Silva e Mónica Alexandra de Freitas
Miranda — contratados em regime de contrato a termo certo, por
um período de seis meses, para exercer funções neste Instituto,
como auxiliares administrativos, com efeitos a partir de 17 de Abril
de 2000. (Não carece de visto ou declaração de conformidade do
Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 764/2000 (2.a série). — Considerando que uma auxi-
liar técnica do Instituto Português da Qualidade, na situação de licença
ilimitada, requereu o regresso ao serviço, ao abrigo do disposto no
artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

Considerando que os lugares de auxiliar técnico existentes no qua-
dro de pessoal do Instituto Português da Qualidade, constantes do
mapa anexo I ao Decreto Regulamentar n.o 56/91, de 14 de Outubro,
se extinguem quando vagarem;

Considerando que a concessão da licença ilimitada determinava
a abertura de vaga, de acordo com o disposto no artigo 25.o da Lei
de 14 de Junho de 1913 e no § 1.o do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 19 478, de 18 de Março de 1931;

Verificada a inexistência de vaga que possa permitir o regresso
da referida auxiliar técnica ao lugar de origem;

Havendo necessidade de garantir o direito de regresso à actividade
da funcionária em causa, atento o disposto no artigo 102.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 59/76, de

23 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Economia

e da Reforma do Estado e da Administração Pública, que no quadro
de pessoal do Instituto Português da Qualidade, constante do mapa
anexo I ao Decreto Regulamentar n.o 56/91, de 14 de Outubro, seja
criado um lugar de auxiliar técnico, a extinguir quando vagar.

31 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9812/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
dos artigos 27.o, 28.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no ins-
pector-geral das Actividades Económicas, licenciado José Alberto
Mendes Lopes, competência para:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de 40 000 contos, nos termos da alínea b) do
n.o 1 e do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, desde que precedidas do cumprimento dos
procedimentos a que se refere o capítulo III do mesmo
diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Decidir sobre a admissão e exclusão das candidaturas, no
caso de procedimentos para a realização de obras ou aquisição
de bens e serviços de montantes superiores aos das com-
petências delegadas no presente despacho;

d) Designar o funcionário que servirá de oficial público nos con-
tratos relativos a despesas previstas nas alíneas a), b) e c)
deste despacho;

e) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de 1000
contos;

f) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, sem
a faculdade de subdelegar, nos termos do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

h) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

i) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora
do território nacional;

j) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

k) Conferir posse ao pessoal dirigente e equiparado, nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

l) Designar substitutos de directores de serviços e chefes de
divisão e dirigentes equiparados, nos termos do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar por findas as respectivas
situações, nos termos do n.o 4 da mesma disposição;

m) Designar substitutos de chefes de secção e dar por findas
as respectivas situações, nos termos do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o n.o 4
do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

n) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas,
nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como das não remuneradas previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

o) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 — Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências
ora subdelegadas, tenham sido praticados desde 10 de Novembro de
1999 pelo inspector-geral das Actividades Económicas.

26 de Março de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 9813/2000 (2.a série). — Atento o disposto na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 8.o e do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 153/99, de 10 de Maio, nomeio, em regime de substituição, nos
termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Ivanhoé Carlos
Félix Viseu, inspector de jogos de 1.a classe do quadro técnico superior
da Inspecção-Geral de Jogos, chefe da Divisão de Gestão de Pessoal
e Expediente da Secretaria-Geral do Ministério da Economia.

3 de Abril de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 9814/2000 (2.a série). — Atento o disposto na
alínea a) do artigo 4.o e do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 153/99, de 10 de Maio, nomeio, em regime de substituição, nos
termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Maria Teresa
Pereira da Silva, técnica superior de 1.o classe do quadro único do
Ministério da Educação, directora de serviços de Gestão Financeira
e Patrimonial da Secretaria-Geral do Ministério da Economia.

3 de Abril de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 9815/2000 (2.a série). — A Directiva
n.o 90/396/CEE, do Conselho, de 29 de Junho, relativa à aproximação
das legislações dos Estados membros respeitantes aos aparelhos a
gás, prevê, no seu artigo 7.o, que um Estado membro, por razões
de segurança proíba ou restrinja a colocação no mercado de um apa-
relho a gás não conforme com a mesma, ou assegure a sua retirada
daquele mercado.

Nestes termos, as autoridades belgas tomaram medidas para proibir
a colocação no mercado de determinados aparelhos a gás, designa-
damente esquentadores a gás natural da marca Sentry, tipo 115BE,
por não conformidade com os requisitos essenciais estabelecidos no
anexo I da referida directiva.

Tendo sido ouvidas as partes interessadas, e não tendo o fabricante
contestado as não conformidades, a Comissão, por parecer de 28
de Janeiro de 2000, considerou a medida acima mencionada justificada
por o aparelho em causa não obedecer aos requisitos essenciais pre-
vistos nos n.os 3.2.2 e 3.4.1 do anexo I da directiva, pondo assim
em perigo a segurança de pessoas e bens.

Na verdade, e no que se refere à libertação de gases não queimados,
o aparelho não está conforme com o n.o 3.2.2 do anexo I da directiva,
dado que o tempo de inércia medido (80 s.) a partir da extinção
da chama no queimador é superior aos 60 s. admitidos na norma
prEN 89 «Aparelhos de produção de água quente por acumulação
para utilizações sanitárias, que funcionam com combustíveis gasosos».

No que respeita à combustão do aparelho, este não cumpre o requi-
sito essencial do n.o 3.4.1 do anexo I da directiva, que prevê que
os aparelhos devem ser construídos de modo que, «quando normal-
mente utilizados, a estabilidade da chama seja assegurada e os pro-
dutos da combustão não contenham concentrações inaceitáveis de
substâncias nocivas para a saúde». Ora, neste caso, a combustão apre-
senta um teor de Co superior ao máximo autorizado na norma prEN
89.

Consequentemente, o Decreto-Lei n.o 130/92, de 6 de Julho, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 139/95, de 14 de Junho, e pelo Decreto-Lei
n.o 374/98, de 24 de Novembro, permite adoptar as medidas necessárias
em situações de não conformidade dos aparelhos a gás com as con-
dições de segurança exigidas.

Assim, ao abrigo do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 130/92, de 6
de Julho, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 139/95,
de 14 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 374/98, de 24 de Novembro,
determino o seguinte:

Devem ser retirados do mercado nacional por não conformes com
os requisitos essenciais estabelecidos na Portaria n.o 1248/93, de 7
de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 111/96,
de 10 de Abril, os seguintes aparelhos a gás:

Descrição — esquentadores a gás natural;
Marca e tipo — Sentry, 115BE;
Fabricante — Bradford White Corporation (EUA).

27 de Abril de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 9816/2000 (2.a série). — 1 — Nomeio, de acordo
com a proposta do presidente da Câmara Municipal da Mealhada,
Manuel dos Santos Lopes para o cargo de presidente da Junta de
Turismo do Luso-Buçaco.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

28 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.
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Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 8190/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Abril
de 2000 do director-geral do Turismo:

Licenciado Sérgio Miguel Pratas Guerreiro, técnico profissional de
2.a classe da carreira técnica profissional do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Turismo — reclassificado na categoria de téc-
nico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, escalão 1,
índice 400, nos termos da alínea e) do artigo 4.o, conjugado com
o artigo 15.o, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Cristina Guerreiro.

Aviso n.o 8191/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Abril
de 2000 do director-geral do Turismo:

Maria Odete Ruivo Rodrigues Araújo e Fernanda Leopoldina Brás
de Barros, serventes do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Turismo — reclassificadas na categoria de auxiliar administrativo,
escalão 3, índice 135, nos termos da alínea e) do artigo 4.o, conjugado
com o artigo 15.o, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Cristina Guerreiro.

Aviso n.o 8192/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Abril
de 2000 do director-geral do Turismo:

Gracinda Barbosa Pequeneza Gomes Marques, servente do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Turismo — reclassificada na cate-
goria de telefonista, escalão 2, índice 130, nos termos da alínea e)
do artigo 4.o, conjugado com o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Cristina Guerreiro.

Rectificação n.o 1374/2000. — Por ter saído com inexactidão a
lista de legislação anexa ao aviso n.o 7134/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2000, a p. 7319,
relativo à abertura de concurso para quatro vagas de técnico superior
de 2.a classe estagiário da carreira técnica superior do quadro da
Direcção-Geral do Turismo, a seguir se publica a lista de legislação
devidamente rectificada:

Legislação para a prova de conhecimentos

Concurso para técnico superior de 2.a classe estagiário

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

1.2 — Estatuto remuneratório:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Junho, alterado pelo Decreto-

-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1.3 — Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias da Direcção-Geral do
Turismo:

Decreto-Lei n.o 292/98, de 28 de Setembro.

3 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso n.o 8193/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por despacho de 26 de Abril de 2000

do director regional do Algarve do Ministério da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação no
Diário da República, concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de dois lugares vagos na categoria e carreira de motorista
de pesados do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da
Direcção Regional do Algarve do Ministério da Economia, constantes
do mapa V anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com o seu preen-
chimento.

3 — Local de trabalho — situa-se nas instalações da Direcção
Regional, em Faro.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a resultante
da aplicação do disposto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários e agentes da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria é o constante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal auxiliar, desig-
nadamente a condução de viaturas (pesadas), nomeadamente o camião
padrão, tendo em atenção a segurança dos utilizadores e mercado-
rias/equipamento, e cuidar da manutenção das viaturas, assegurando
o bom estado de funcionamento e limpeza e participar superiormente
anomalias verificadas nas mesmas, bem como receber e entregar expe-
diente e encomendas oficiais e efectuar recados e tarefas elementares
indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser admitidos ao concurso os candidatos, nas con-
dições previstas no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, que satisfaçam,
até ao fim do prazo de entrega das candidaturas, os requisitos gerais
de admissão ao concurso, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os especiais constantes na alínea a)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro — ser possuidor da escolaridade obrigatória e de carta de con-
dução adequada.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — Prova de conhecimentos — a prova será escrita e versará
sobre conhecimentos gerais, cujas matérias corresponderão ao nível
das habilitações exigidas, nos termos do programa de provas aprovado
por despacho do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 16 de Julho de 1998:

8.2.1 — A prova será pontuada de 0 a 20 valores e terá a duração
de sessenta minutos;

8.2.2 — A prova será pontuada de 0 a 20 valores e terá carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que nela obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores (por arredondamento de 9,5 valores).

8.3 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo valorizada de 0
a 20 valores, e visará a avaliação dos seguintes parâmetros:

8.3.1 — Capacidade de relacionamento;
8.3.2 — Capacidade de expressão e fluência verbais;
8.3.3 — Cultura geral e experiência profissional.
8.4 — A entrevista profissional de selecção não terá carácter

eliminatório.
8.5 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,

considerando-se não aprovados os candidatos que na fase eliminatória
da prova de conhecimentos ou na classificação final obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos específicos consta do anexo.

8.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimento, da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, nos moldes legais, dirigido ao director regional do Algarve
do Ministério da Economia, podendo ser entregue pessoalmente na
Secção de Pessoal e Expediente desta Direcção Regional, durante
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as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ser remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1
do aviso de abertura do concurso, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento e número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu
e sua validade, situação militar, se for caso disso, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Indicação da categoria e do serviço a que está vinculado;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência das vagas e do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer circunstâncias que o candidato considere suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoria-
mente, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração do serviço de origem donde constem a natureza

do vínculo, a categoria que detém e o tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da clas-
sificação de serviço.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direcção
Regional do Algarve do Ministério da Economia estão dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de
admissão desde que declarem que estes constam efectivamente do
processo, devendo tal facto ser expresso no requerimento de admissão
ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nesta Direcção Regional, Estrada da Penha, 8000 Faro, e
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Jaime de Oliveira Neves Carvalho Martins, assessor
principal da Direcção Regional do Algarve do Ministério da
Economia.

Vogais efectivos:

João Alberto Cristina Teixeira da Silva, técnico superior
de 2.a classe da DRE — Algarve.

Rui da Graça Pereira, técnico superior de 2.a classe da
DRE — Algarve.

Vogais suplentes:

Paulo Jorge Cabrita e Silva, técnico de 2.a classe da
DRE — Algarve.

Jorge Manuel de Oliveira Esteves, técnico superior principal
da DRE — Algarve.

27 de Abril de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

ANEXO

Legislação e bibliografia

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Economia:

Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro.

2 — Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Administração
Pública:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.

3 — Conhecimentos elementares ao nível profissional, com parti-
cular incidência em mecânica e electricidade auto.

Aviso n.o 8194/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 27 de
Abril de 2000:

Rui da Graça Pereira, técnico superior de 2.a classe (lugar a extinguir
quando vagar) do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Algarve do Ministério da Economia — nomeado, definitivamente,
precedendo concurso, técnico superior de 1.a classe do mesmo qua-
dro de pessoal, ficando exonerado da anterior categoria a partir
da data da aceitação (escalão 1, índice 460). (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Aviso n.o 8195/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 27 de
Abril de 2000:

Isabel Maria Taborda de Castro Serrão Neves, técnica especialista
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Algarve do Minis-
tério da Economia — nomeada, definitivamente, precedendo con-
curso, técnica especialista principal do mesmo quadro de pessoal,
ficando exonerada da anterior categoria a partir da data da aceitação
(escalão 1, índice 510). (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 8196/2000 (2.a série). — Por despachos de 3 de Março
de 2000 do conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro e
de 8 de Março de 2000 do secretário-geral do Ministério da Economia:

Maria de Lurdes Venâncio da Rocha, segundo-oficial administrativo
do quadro da ex-Secretaria-Geral do então Ministério da Indústria
e Energia — autorizado o regresso de licença de longa duração,
com integração em lugar de assistente administrativo principal,
escalão 1, índice 215, do quadro do Instituto Geológico e Mineiro,
aprovado pela Portaria n.o 1326/93, de 31 de Dezembro. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui Qua-
resma Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 8197/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Abril
de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI, foi homologada
a decisão do júri que concedeu aprovação com o resultado de Aprovado
com distinção e louvor nas provas de acesso a investigador auxiliar
requeridas pelo engenheiro Carlos Manuel Lopes Franco, assistente
de investigação deste Instituto.

O aviso de admissão do referido assistente de investigação às men-
cionadas provas e a constituição do júri foram publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro de 2000.

2 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Aviso n.o 8198/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o esta-
belecido no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
torna-se público que, por despacho do Secretário de Estado da Segu-
rança Social de 31 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral para preenchimento
de um lugar no cargo de director de Serviços de Segurança Social
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 1057/93, de 21 de Outubro.

2 — Área de actuação — ao director de Serviços de Segurança
Social compete assegurar as funções constantes do mapa I do anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, tendo em conta as atribuições definidas
no artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 37/93, de 21 de Outubro,
e exercer as competências próprias que lhe são atribuídas e que cons-
tam no mapa II da mesma lei, bem como as que, eventualmente,
lhe venham a ser delegadas.
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3 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data da respectiva lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Centro Regio-
nal de Segurança Social do Alentejo, Direcção de Serviços de Segu-
rança Social.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Requisitos legais de admissão a concurso — podem candida-
tar-se ao presente concurso os funcionários que reúnam, até ao termo
do prazo de entrega das candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1:

a) Possuir licenciatura adequada conforme exigido no n.o 6.2;
b) Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico

superior;
c) Possuir seis anos de experiência profissional em cargos inse-

ridos em carreiras do grupo de pessoal a que alude a alínea
precedente ou ser chefe de divisão.

6.2 — Possuir licenciatura na área das Ciências Sociais, Gestão e
Economia.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular, em que serão avaliados e ponderados
os factores constantes do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Entrevista profissional de selecção, visando avaliar as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, conforme estipulado
no n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção, sendo
aplicado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
no que respeita a candidatos a aprovar e critérios de desempate.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regional
de Segurança Social do Alentejo, a remeter pelo correio, com aviso
de recepção, para o Apartado 163, 7002-502 Évora, ou entregue na
Secção da Administração de Pessoal dos Serviços Regionais, Rua
do Chafariz d’El-Rei, 27, em Évora, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,

mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão, sob pena de exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-

démicas;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional donde conste a duração das acções
frequentadas;

e) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
com indicação da respectiva categoria, natureza do vínculo,
antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;

f) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão divulgadas
nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11

de Julho, sendo a lista de classificação final publicitada conforme
estabelece o artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

11 — De acordo com o sorteio realizado no dia 2 de Março de
2000, nos termos estabelecidos no artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a que se refere a acta n.o 120/2000 da Comissão de
Observação e Acompanhamento, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — José Eliseu Pinto, presidente do conselho directivo.
1.o vogal efectivo — Fernando Manuel Castanheira, vogal do con-

selho directivo.
2.o vogal efectivo — António Maria Louro Alves, director de ser-

viços da Direcção Regional de Educação do Alentejo.
1.o vogal suplente — Maria Luísa Alfaiate Martins de Carvalho,

directora de Serviços de Apoio à Gestão e Informática.
2.o vogal suplente — Izilda de Lemos Pinto Cardoso, directora

do Serviço Sub-Regional de Évora.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Abril de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fernando
Castanheira.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Contrato (extracto) n.o 1157/2000. — Por deliberação de 12 de
Abril de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de um ano, com Cecília Marisa Pereira Cortesão, para
exercer funções correspondentes à categoria de assistente adminis-
trativo, escalão 1, índice 190 (108 300$), com início em 12 de Abril
de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Serviço Sub-Regional de Sintra

Despacho n.o 9817/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida pelo despacho
n.o 8673/2000 (2.a série), da directora do Serviço Sub-Regional de
Sintra do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24
de Abril de 2000, subdelego na chefe de secção Maria de Lurdes
Paulo Simenta Cortes Guerreiro a competência para:

1.1 — Em matéria de gestão de regimes de segurança social:
1.1.1 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-

tantes a beneficiários e contribuintes;
1.2 — Em matéria de gestão de pessoal:
1.2.1 — Aprovar planos de férias dos serviços de si dependentes;
1.2.2 — Despachar os pedidos de justificação de faltas do pessoal

afecto aos seus serviços.
2 — Nos termos do já citado artigo 36.o do CPA subdelego na

chefe de secção já referida a competência para assinar a correspon-
dência relacionada com assuntos de natureza corrente dos respectivos
serviços.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999.

24 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição Administrativa,
Maria Margarida Rosado Mora Correia.

Despacho n.o 9818/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida pelo despacho
n.o 8673/2000 (2.a série), da directora do Serviço Sub-Regional de
Sintra, do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24
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de Abril de 2000, subdelego na chefe de secção Maria Elisabeth Rodri-
gues Vieira a competência para:

1.1 — Em matéria de gestão financeira:
1.1.1 — Visar documentos de receita e de despesa;
1.1.2 — Movimentar as contas bancárias, conjuntamente com a assi-

natura do funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida essa
competência;

1.1.3 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido previamente autorizada;

1.1.4 — Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias
postais;

1.2 — Em matéria de gestão de pessoal:
1.2.1 — Aprovar planos de férias dos serviços de si dependentes;
1.2.2 — Despachar os pedidos de justificação de faltas do pessoal

afecto aos seus serviços.
2 — A realização das despesas a efectuar nos termos da presente

subdelegação de poderes fica condicionada à sua inserção no plano
de acção e orçamento aprovados pelo conselho directivo para o res-
pectivo Serviço Sub-Regional.

3 — Nos termos do já citado artigo 36.o do CPA, subdelego na
chefe de secção já referida a competência para assinar a correspon-
dência relacionada com assuntos de natureza corrente dos respectivos
serviços.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999.

26 de Abril de 2000. — A Chefe da Repartição Administrativa,
Maria Margarida Rosado Mora Correia.

Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social

Rectificação n.o 1375/2000. — Por ter saído com inexactidão no
suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 25 de Março
de 2000, o despacho n.o 6643-A/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Andrea Serra Fernandes Marrazes de Magalhães Marques»
deve ler-se «Licenciada Maria Andrea Serra Fernandes Marrazes de
Magalhães Marques».

28 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Fernando Maia.

EX-MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Listagem n.o 160/2000. — Em cumprimento do determinado na
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publicam-se as listagens das tran-
ferências efectuadas no 2.o semestre de 1999 pelos organismos depen-
dentes do Ministério do Equipamento Social:

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

SIMIAT — Sistema de Incentivos à Melhoria do Impacte Ambiental nos Transportes Públicos Rodoviários de Mercadorias

(Em escudos)

Entidade beneficiária MontanteEntidade
decisora

Data
da

decisão

(a) (b) A. Couto Transp. Mercadorias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
(a) (b) A JI — Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) A Transportadora Central de Seiça, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) Abel Oliveira Carrasquinho, AS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 400 000
(a) (b) Agostinho Gomes Vitelas — Transportes Internacionais Rodoviários, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
(a) (b) Alcântara — Sociedade de Transportes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000
(a) (b) António França Moutinho & Filho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 600 000
(a) (b) António Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600 000
(a) (b) Arménio Gonçalves & Carvalho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) Artur dos Santos Silva & Irmão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) ATJ Auto Transporta. Jornais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Augusto Fernandes (Herdeiros), L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
(a) (b) Auto Cabreira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
(a) (b) Auto Estrela da Cidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 400 000
(a) (b) Autotrans Express, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) Berlinda & Paiva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Borges & Igreja, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) Brito & Pereira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) CM TIR — Transportes Nacionais e Internacionais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) C. C. C. Transportes Urbanos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 600 000
(a) (b) Camionagem Sofia Alexandra, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 200 000
(a) (b) Carvalho & Moutinho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 800 000
(a) (b) David Soares Neto & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000 000
(a) (b) Dias & Filhos — Transportes Internacionais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) DISTRICOELHO, Consultadoria Logística, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 800 000
(a) (b) Domingos & Gil — Transp. Com. Prod. Alim., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
(a) (b) DSB Transportes de Mercadorias, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) E. T. P. — Empresa de Transportes Portugueses, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000
(a) (b) Empresa de Transportes Álvaro de Figueiredo, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) EXPRESSOFRIGO — Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) FARPERTRANS — Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) FORCARGO — Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000
(a) (b) Francisco Pereira — Mat. Const. e Serv. Aluguer, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000
(a) (b) Francisco Silva Borges & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
(a) (b) FRIGOTRANS — Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600 000
(a) (b) FRIGOCARGAS — Soc. Portuguesa de Transportes Especiais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) Gomes & Paredes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) INTERTRÁFEGO TIR — Transportes Rodoviários, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000
(a) (b) J. Luso Tramagal — Transportes Rodoviários, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 000 000
(a) (b) J. L. S. — Transportes Internacionais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
(a) (b) Joaquim Pereira Marques & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
(a) (b) LEIRICARGO — Transportes de Carga, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
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(a) (b) LIMATOP — Transportes e Obras Públicas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000
(a) (b) LOURENTRANS — Transp. Nacion. e Intern., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Luís Dias Garcia & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
(a) (b) Luz & Irmão, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) Madalena Antunes Transportes Internacionais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Manuel Mendes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
(a) (b) Maria Teresa Rodrigues de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Matias & Ribeiro — Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) Mendy, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) MORAISTRANS — Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Mumba Transp. — Transportes Rod. Mercadorias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 600 000
(a) (b) Noé da Costa Gameiro & Gameiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
(a) (b) Palmira de Oliveira Santos Venda & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000
(a) (b) PATRITRANS — Transportes Nacionais e Internacionais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Pereira Pombo — Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Ramos & Bento, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) ROBERTRANS — Transpta. Rod. Bernardense, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) STRIM — Soc. Trans. Rod. Int. Merc., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 000
(a) (b) SANFERRI — Transportes de Carga, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 000 000
(a) (b) Santos & Vale, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) SELMAPE — Empresa de Transportes Rodoviários de Mercadorias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Sociedade de Transportes Poiarense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) SPEDITIR Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) STOPTRANS — Soc. Transp. Oeste Portugal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) TJA — Transportes J. Amaral, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
(a) (b) TNC — Transportadora Nacional de Camionagem, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
(a) (b) T. C. S. — Transportes Internacionais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) T. P. M. — Transportes Pinto & Martins, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000
(a) (b) TDL — Transporte e Distribuição, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) TJL — Transportes Internacionais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) TMC — Transportes Mário Cardadeiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 600 000
(a) (b) TN — Transportes M. Simões Nogueira, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000 000
(a) (b) Torres e C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
(a) (b) TRACAR — Transportes de Carga e Comércio, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
(a) (b) TRAJOVAL — Sociedade de Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 400 000
(a) (b) TRANCISTER — Sociedade de Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) TRANSAMARES — Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 400 000
(a) (b) TRANSBRANCA — Transportes de Carga da Branca, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000
(a) (b) TRANSCAVADO — Transportes de Mercad., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) TRANSFER — Sociedade de Transportes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 200 000
(a) (b) TRANSFORCADA — Transportes de Carga, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) TRANSFORTE — Transportes de Aluguer, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) TRANSGAIA — Transportes de Carga Portugueses, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000
(a) (b) TRANSGAMA — Transportes J. Gama, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) TRANSJOGO — Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600 000
(a) (b) TRANSMAIA — Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 400 000
(a) (b) TRANSMERO — Transp. Públic. Mercadorias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) TRANSMITIR — Transportes Rodoviários, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) TRANSNETO — Camionagem de Carga, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) TRANSNINFA — Transportes Rodoviários, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000
(a) (b) Transp. António Manuel Figueiredo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Transp. Centrais S. João Lampas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Transp. Centrais S. João Lampas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 200 000
(a) (b) Transp. José Carvalho Paiva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 800 000
(a) (b) Transp. Rosa & Rodrigues, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
(a) (b) Transportadora A. J. Freitas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000
(a) (b) Transportadora Central de Beirolas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 200 000
(a) (b) Transportadora Central de Lavra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
(a) (b) Transportadora Central Saldanha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600 000
(a) (b) Transportadora da Graça, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000
(a) (b) Transportadora do Infante, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 200 000
(a) (b) Transportadora Ideal de Envendos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) Transportadora Internacional Felício & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) Transportadora Rodov. Moderna Pombal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000
(a) (b) Transportadora Tejo à Vista, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) Transportadora Frigoríficos de Salvaterra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) TRANSPORTAUTO, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000
(a) (b) Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) Transportes Almondina — Sociedade de Transportes de Mercadorias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) Transportes Amaral & Frias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 000
(a) (b) Transportes Amores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 400 000
(a) (b) Transportes Andaluzia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Transportes Aníbal Nunes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) Transportes António da Silva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 600 000
(a) (b) Transportes António Frade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
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(a) (b) Transportes Bizarro Duarte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 000
(a) (b) Transportes Broliveira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
(a) (b) Transportes Cardoso, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) Transportes de Carga Os Lagartos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Transportes de Carga Patinho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Transportes de Carga Subtil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Transportes Casais, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
(a) (b) Transportes de Carga Bento & Batista, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Transportes Diobruno, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) Transportes Fernando Pinheiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Transportes Fernando Viais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
(a) (b) Transportes Fernando Viegas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) Transportes Florêncio & Silva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 000
(a) (b) Transportes Freitas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 000
(a) (b) Transportes Gameiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Transportes Guilherme Fernandes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) Transportes Ideal Alto Vinha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Transportes Ideal da Estremadura, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) Transportes Ideal de Caselas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 200 000
(a) (b) Transportes J. F. Almeida & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
(a) (b) Transportes Lemos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Transportes M. S. Pereira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) Transportes Manuel Pedrosa Senior, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000
(a) (b) Transportes Mariano & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000
(a) (b) Transportes Martin, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Transportes Matos & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) Transportes Oscarodivel, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 400 000
(a) (b) Transportes Pascoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) Transportes Paulo Duarte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Transportes Progresso da Mealhada, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
(a) (b) Transportes Rebelo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 400 000
(a) (b) Transportes Rodoviários Estrela Monte da Caparica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) Transportes Rodoviários J. Barroso, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 200 000
(a) (b) Transportes Rodrigo Costa & Filho, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000
(a) (b) Transportes S. Luís, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000
(a) (b) Transportes Sá Ramos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 200 000
(a) (b) Transportes Sardão, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000
(a) (b) Transportes Sérgio Guedes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000
(a) (b) Transportes Silva Marques, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
(a) (b) Transportes Vale do Tejo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000 000
(a) (b) Transportes Vasconcelos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Transportes Ventura & Fernandes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
(a) (b) Transportes Videirinha da Cidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 200 000
(a) (b) Transpta. Central António Gaspar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
(a) (b) Uniroda Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) Vidal Costa Figueiredo & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
(a) (b) VIECON — Transportes Nacionais e Internacionais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
(a) (b) Vitorino Dionísio & Filho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
(a) (b) Weber — Transportes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000

(a) Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território e Ministra do Ambiente.
(b) 27 e 29 de Setembro de 1999.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Nome da empresaCódigo
Data

da
decisão

Financiamento
total

p/empresa

SET 19-11-99 A. da Costa Reis & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
SET 19-11-99 A. Nogueira da Costa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Abílio da Costa Moreira & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 António Atalaia — Viagens e Turismo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 António Augusto dos Santos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 António da Silva Cruz & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 António dos Prazeres da Silva & Filho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 António Gomes Tecedeiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Auto Mondinense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00
SET 19-11-99 Auto Transportes do Fundão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
SET 19-11-99 Auto Viação da Murtosa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Auto Viação do Minho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
SET 19-11-99 Auto Viação do Souto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
SET 19-11-99 Auto Viação do Tâmega, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
SET 19-11-99 Auto Viação Espinho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Auto Viação Feirense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
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SET 19-11-99 Auto Viação Sandinense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Barquense — Agência de Viagens e Turismo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Belos — Transportes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Caetano Cascão Linhares, Herdeiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 000$00
SET 19-11-99 Caima Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
SET 19-11-99 Camilo & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 EAVT — Empr. Automobilista Viação e Turismo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00
SET 19-11-99 Empresa Alfandeguense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
SET 19-11-99 Empresa Berrelhas de Camionagem, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
SET 19-11-99 Empresa de Transportes Auto Penafiel, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Empresa de Transportes Gondomarense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
SET 19-11-99 Empresa de Viação Beira Douro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
SET 19-11-99 Empresa Hoteleira do Gerez, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Eva — Transportes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 FILIPETUR — Viagens e Turismo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Frota Azul (Algarve) — Transportes e Turismo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Henrique Leonardo Mota, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
SET 19-11-99 Inter 2000 — Transportes de Passageiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 INTERPINHO — Transp. Públicos de Passageiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Isidoro Duarte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 J. Espírito Santo & Irmão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00
SET 19-11-99 JOALTO — Rodoviária das Beiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00
SET 19-11-99 João Carlos Soares & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Joaquim da Costa Ferreira & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
SET 19-11-99 Joaquim Guedes, Filho & Genros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Joaquim Jerónimo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
SET 19-11-99 Júlio dos Santos, Filhos & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Lopes & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Manuel Pacheco & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Marques, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
SET 19-11-99 Moisés Correia Oliveira — Gestão Inov. Transp., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Moreira, Gomes & Costas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Oliveira, Fernandes & Ribeiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
SET 19-11-99 Pinheiros — Viagens e Turismo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Resende — Actividades Turísticas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000 000$00
SET 19-11-99 RODOCÔA — Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 RODONORTE, — Transportes Portugueses, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
SET 19-11-99 Rodoviária da Beira Interior, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
SET 19-11-99 Rodoviária da Beira Litoral, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
SET 19-11-99 Rodoviária da Estremadura, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
SET 19-11-99 Rodoviária de Lisboa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 000$00
SET 19-11-99 Rodoviária d’Entre Douro e Minho, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Rodoviária do Tejo, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
SET 19-11-99 Sociedade de Transportes Carrazeda Vila Flor, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Sociedade de Transportes do Caramulo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Stagecoach Portugal — Transp. Rodoviários, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000$00
SET 19-11-99 TRANSCOLVIA — Transp. Colect. Viana do Castelo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 TRANSCOVIZELA — Transportes Públicos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 TRANSLAGOS — Transportes Públicos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 T. S. T. — Transportes Sul do Tejo, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
SET 19-11-99 TRANSROTA — Transp. Rodoviários Passageiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Transurbanos Guimarães — Transp. Públicos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 TUREXPRESSO — Soc. Fomento Nac. Viag. e Turismo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 TURISPRAIA — Empresa de Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 União de Sátão & Aguiar da Beira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 União dos Transportes dos Carvalhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
SET 19-11-99 VALPI — Alberto Pinto & Filhos, Transp. Rodov., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
SET 19-11-99 Viação Costa Lino, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Viagens Progresso de Ofir e Esposende, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SET 19-11-99 Vimeca Transp. — Viação Mecânica Carnaxide, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000$00
SET 19-11-99 Viúva Carneiro & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

Financiamentos para a melhoria da qualidade de serviço dos transportes públicos de passageiros nas áreas metropolitanas

(Em escudos)

Entidade beneficiária MontanteEntidade
decisora

Data
da

decisão

SET 29-12-99 Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 318 000
SET 27-12-99 TRANSTEJO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101 500 000
SET 31-12-99 Empresa Belos — Transportes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 873 115
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Financiamentos para estudos do enquadramento e desenvolvimento do sistema de transportes

(Em escudos)

Entidade beneficiária MontanteEntidade
decisora

Data
da

decisão

SET 15-7-99 Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 000
SET 28-7-99 ANTRAM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 420 000
SET 26-8-99 ANTRAM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 668 000
SET 21-10-99 ANTRAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000
SET 18-6-99 SECTRAM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 060 000
SET 21-10-99 Federação Portuguesa do Táxi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000
SET 27-12-99 AMARELIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 000
SET 27-12-99 APVE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000
SET 29-12-99 ANTROP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000

Financiamentos para o Museu Ferroviário Nacional
(Em escudos)

Entidade beneficiária MontanteEntidade
decisora

Data
da

decisão

SET 23-12-99 Caminhos de Ferro Portugueses, E. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 000

Financiamentos para os metros de superfície
(Em escudos)

Entidade beneficiária MontanteEntidade
decisora

Data
da

decisão

SET 21-12-99 REFER . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 000 000

Financiamentos para a melhoria do impacte ambiental nos transportes públicos de passageiros nas áreas metropolitanas

(Em escudos)

Entidade beneficiária MontanteEntidade
decisora

Data
da

decisão

SET 31-12-99 QUERCUS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
SET 27-12-99 APVE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000

Financiamentos para a ajuda à exploração e à melhoria das condições de circulação dos transportes públicos de passageiros

(Em escudos)

Entidade beneficiária MontanteEntidade
decisora

Data
da

decisão

SET 29-12-99 Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87 682 000
SET 29-12-99 Empresa Valpi Bus, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 415 500
SET 31-12-99 Empesa Auto Viação Almeida e Filhos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900 000

Financiamentos para a segurança nos sistemas de transportes públicos
(Em escudos)

Entidade beneficiária MontanteEntidade
decisora

Data
da

decisão

SET 8-11-99 AUTOCOOP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 175 000
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Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Entidade beneficiária (a) MontanteEntidade decisora
Data

da
decisão

Direcção . . . . . . . . . . . . – Associação dos Trabalhadores do LNEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 533 280$00
Direcção . . . . . . . . . . . . – Associação dos Trabalhadores do LNEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 349 940$00
Direcção . . . . . . . . . . . . – Associação dos Trabalhadores do LNEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 166 600$00
Direcção . . . . . . . . . . . . – Associação dos Trabalhadores do LNEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 983 260$00
Direcção . . . . . . . . . . . . – Associação dos Trabalhadores do LNEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 799 920$00

(a) No caso de ser extenso, primeiro e último nome, com abreviatura dos intermédios.

Obra Social

Entidade beneficiária MontanteEntidade decisora
Data

da
decisão

OSMOP . . . . . . . . . . . . 16-6-99 Institutos IEP, ICOR e ICERR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100 000$00

Instituto Marítimo-Portuário

Entidade beneficiária MontanteEntidade decisora
Data

da
decisão

MEPAT . . . . . . . . . . . . 13-5-98 PORTLINE — Transp. Marítimos Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 232 961$00
MEPAT . . . . . . . . . . . . 13-5-98 TRANSINSULAR — Transp. Marítimos Insulares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 909 525$00
MEPAT . . . . . . . . . . . . 31-3-99 Mutualista Açoreana de Transp. Marítimos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 803 050$00
MEPAT . . . . . . . . . . . . 31-3-99 TRANSINSULAR — Transp. Marítimos Insulares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 398 410$00
MEPAT . . . . . . . . . . . . 31-3-99 ARGO — Emp. de Recrutamento e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 846 851$00
MEPAT . . . . . . . . . . . . 31-3-99 TRIPUL — Soc. de Gestão de Navios, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 271 257$00
MES . . . . . . . . . . . . . . . 31-12-99 TRANSINSULAR — Transp. Marítimos Insulares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 456 683 629$00
MES . . . . . . . . . . . . . . . 31-12-99 PORTLINE — Transp. Marítimos Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102 728 976$00
IMP . . . . . . . . . . . . . . . . 4-10-99 DIRECTORATE — General for Freight Transport . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 674 727$00

Instituto Nacional de Aviação Civil

Entidade beneficiária MontanteEntidade decisora
Data

da
decisão

INAC . . . . . . . . . . . . . . – Internacional Civil Aviation Organization . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 197 181$00
INAC . . . . . . . . . . . . . . – Joint Aviation Authorities . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 743 016$00
INAC . . . . . . . . . . . . . . – Conférence Européenne de l’Aviation Civile . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 099 147$00

31 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.

Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas

Despacho (extracto) n.o 9819/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 do director do Gabinete para os Assuntos
Europeus e Relações Externas:

Licenciada Maria de Fátima dos Santos Viegas — nomeada técnica
superior principal do quadro de pessoal do Gabinete para os Assun-
tos Europeus e Relações Externas, no lugar criado pela portaria
n.o 368/2000 (2.a série), de 15 de Março, a extinguir quando vagar,
ficando posicionada no escalão 1, índice 510. A presente nomeação
produz efeitos a partir de 22 de Dezembro de 1998. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Fátima Leão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 8199/2000 (2.a série). — De acordo com o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, publicita-se que, por meu despacho desta
data, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da

data de publicação do presente aviso no Diário da República, concursos
internos de ingresso para provimento das vagas a seguir designadas:

Referência 29DP/2000 — uma vaga de auxiliar administrativo,
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis
e Criminais do Funchal;

Referência 30DP/2000 — uma vaga de telefonista, no quadro de
pessoal dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da
Comarca do Funchal;

Referência 31DP/2000 — uma vaga de auxiliar de segurança, no
quadro do pessoal do Tribunal de Família e de Menores do
Funchal.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
existentes e das que surgirem no prazo de um ano a contar da data
de publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro.
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3 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover:
3.1 — Compete ao auxiliar administrativo assegurar o contacto

entre os serviços através de recepção e entrega de expediente e enco-
mendas oficiais, efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis
ao funcionamento dos serviços e acompanhar os visitantes aos locais
pretendidos, sem prejuízo de, quando necessário, ser chamado a exer-
cer as funções correspondentes às de porteiro e guarda.

3.2 — Compete ao telefonista estabelecer as ligações telefónicas,
prestar informações simples, de acordo com as normas de trato con-
vencionais, registar o movimento de chamadas e anotar, sempre que
necessário, as mensagens que respeitam a assuntos de serviço.

3.3 — Compete ao auxiliar de segurança assegurar a vigilância e
defesa das instalações que lhe sejam confiadas, controlar a entrada
e saída de pessoas estranhas ou não aos serviços, proceder, se neces-
sário, à verificação de volumes suspeitos de que aquelas se façam
acompanhar, accionar os alarmes em caso de roubo, incêndio, inun-
dações, etc., e executar outras tarefas de complexidade e responsa-
bilidade equiparáveis não expressamente mencionadas.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — Os locais de trabalho dos lugares postos a concurso situam-se

nas instalações adstritas aos tribunais supramencionados.
4.2 — Os vencimentos são os resultantes da aplicação do Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, no que diz respeito ao lugar de telefonista e auxiliar
administrativo, e do Decreto Regulamentar n.o 13/91, de 11 de Abril,
realtivamente ao auxiliar de segurança.

4.3 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública e ainda as decorrentes do
disposto no Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-

posto na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — em conformidade com o estatuído nos
artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constituem-se como métodos consagrados para o presente concurso
a prova de conhecimentos e a avaliação curricular.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 14 de Julho:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultados da vivên-
cia do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional.

6.1.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos e será classificada de 0 a 20 valores, sendo
eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

6.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indi-
cados, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da
relação dos candidatos admitidos.

6.1.3 — Legislação aconselhável para preparação e realização da
prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 6 de Janeiro (artigo 3.o);
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6.2 — Na avaliação curricular, que visará avaliar as aptidões pro-
fissionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, serão ponderados,
com uma classifiacção de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

6.3 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-

sificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso, facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

6.4 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+AC
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
AC=avaliação curricular.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — A apresentação a concurso é efectuada por requerimento,

no âmbito do prazo supracitado, redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo nos seguintes termos:

Instruções para o preenchimento do requerimento

No início de cada uma das linhas deve escrever as palavras que
antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Ricardo J. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui todos os requi-
sitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — O requerimento para admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado, original ou fotocópia autenticada, das habilita-
ções literárias;

b) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

c) Declaração, sob compromisso de honra, em que o candidato
ateste ser detentor dos requisitos gerais de admissão ao con-
curso proclamados pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho (que, contudo, pode constituir parte integrante
do requerimento);

d) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, em que certifique, de forma inequívoca, a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço na sua expressão quan-
titativa e qualitativa.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referenciado na alínea d) do n.o 7.2.

7.4 — Em conformidade com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são excluídos os candidatos
que não apresentem os documentos comprovativos das declarações
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produzidas em requerimento, bem como os documentos solicitados,
salvo o previsto no n.o 7.3.

7.5 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidaturas deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção (rele-
vando a data de registo), na ou para a Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, Delegação do Porto, Rua do Dr. João das Regras, 222,
5.o, 4049-051 Porto.

8.2 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão publicitadas nos prazos e nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas na Delegação do Porto da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários e nos tribunais supramencionados.

9 — Constituição do júri:
9.1 — Concurso para provimento de um lugar de auxiliar admi-

nistrativo, no quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis
e Criminais do Funchal (referência 29DP/2000):

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Margarida Maria de Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.
Fernando Teodoro de Góis, secretário de justiça da Secre-

taria-Geral dos Juízos Cíveis e Criminais do Funchal.

9.2 — Concurso para provimento de um lugar de telefonista, no
quadro de pessoal dos Serviços do Ministério Público do Tribunal
da Comarca do Funchal (referência 30DP/2000):

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Margarida Maria de Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe;
João Maria de Sousa, secretário de justiça dos Serviços do

Ministério Público do Tribunal da Comarca do Funchal.

9.3 — Concurso para provimento de um lugar de auxiliar de segu-
rança, no quadro de pessoal do Tribunal de Família e de Menores
do Funchal (referência 31DP/2000):

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Margarida Maria de Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.
Manuel Raimundo Sousa Rocha, secretário de justiça do

Tribunal de Família e de Menores do Funchal.

16 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Antó-
nio Simões Baptista.

Aviso n.o 8200/2000 (2.a série). — De acordo com o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, publicita-se que, por meu despacho desta
data, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concursos
internos de ingresso para provimento das vagas a seguir designadas:

Referência 33DP/2000 — uma vaga de auxiliar administrativo,
no quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada;

Referência 34DP/2000 — uma vaga de motorista de ligeiros, no
quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada;

Referência 35DP/2000 — uma vaga de oficial porteiro, no quadro
de pessoal do Tribunal de Família e de Menores de Ponta
Delgada.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
existentes e das que surgirem no prazo de um ano a contar da data
de publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro.

3 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover:
3.1 — Compete ao auxiliar administrativo assegurar o contacto

entre os serviços através de recepção e entrega de expediente e enco-
mendas oficiais, efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis
ao funcionamento dos serviços e acompanhar os visitantes aos locais
pretendidos, sem prejuízo de, quando necessário, ser chamado a exer-
cer as funções correspondentes às de porteiro e guarda;

3.2 — Compete ao motorista de ligeiros conduzir viaturas ligeiras
para transporte de passageiros e ou mercadorias, tendo em atenção
a segurança dos utilizadores e mercadorias, cuidar da manutenção
das viaturas que lhe foram distribuídas, bem como receber e entregar
expediente e encomendas oficiais e efectuar recados e tarefas ele-
mentares indispensáveis ao funcionamento dos serviços;

3.3 — Compete ao oficial porteiro zelar pela segurança e conser-
vação do edifício, executar as diversas tarefas relativas ao serviço
de portaria, orientar, fiscalizando e colaborando, a limpeza das ins-
talações e pequenos serviços de reparação e desempenhar as demais
funções conferidas por lei ou por determinação superior.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — Os locais de trabalho dos lugares postos a concurso situam-se

nas instalações adstritas aos tribunais supramencionados.
4.2 — Os vencimentos são os resultantes da aplicação do Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, no que diz respeito ao lugar de telefonista e auxiliar
administrativo, e do Decreto Regulamentar n.o 13/91, de 11 de Abril,
relativamente ao oficial porteiro.

4.3 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública e ainda as decorrentes do
disposto no Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

Para todos os concursos:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-

posto na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Para o concurso referência 34DP/2000, ainda:

c) Possuir carta de condução.

6 — Métodos de selecção — em conformidade com o estatuído nos
artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constituem-se como métodos consagrados para o presente concurso
a prova de conhecimentos e a avaliação curricular.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 14 de Julho:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultados da vivên-
cia do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional.

6.1.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos e será classificada de 0 a 20 valores, sendo
eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

6.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indi-
cados, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da
relação dos candidatos admitidos.
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6.1.3 — Legislação aconselhável para preparação e realização da
prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 6 de Janeiro (artigo 3.o);
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6.2 — Na avaliação curricular, que visará avaliar as aptidões pro-
fissionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, serão ponderados,
com uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

6.3 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso, facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

6.4 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+AC
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
AC=avaliação curricular.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — A apresentação a concurso é efectuada por requerimento,

no âmbito do prazo supracitado, redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo nos seguintes termos:

Instruções para o preenchimento do requerimento

No início de cada uma das linhas deve escrever as palavras que
antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Ricardo J. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui todos os requi-
sitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — O requerimento para admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado, original ou fotocópia autenticada, das habilita-
ções literárias;

b) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todo os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

c) Declaração, sob compromisso de honra, em que o candidato
ateste ser detentor dos requisitos gerais de admissão ao con-
curso proclamados pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho (que, contudo, pode constituir parte integrante
do requerimento);

d) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, em que certifique, de forma inequívoca, a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço na sua expressão quan-
titativa e qualitativa;

e) Fotocópia da carta de condução, para o concurso referência
34DP/2000.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referenciado na alínea d) do n.o 7.2.

7.4 — Em conformidade com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são excluídos os candidatos
que não apresentem os documentos comprovativos das declarações
produzidas em requerimento, bem como os documentos solicitados,
salvo o previsto no n.o 7.3.

7.5 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidaturas deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção (rele-
vando a data de registo), na ou para a Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, Delegação do Porto, Rua do Dr. João das Regras, 222,
5.o, 4049-051 Porto.

8.2 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão publicitadas nos prazos e nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas na Delegação do Porto da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários e nos tribunais supramencionados.

9 — Constituição do júri:
9.1 — Concurso para provimento de um lugar de auxiliar admi-

nistrativo e um lugar de motorista de ligeiros, no quadro de pessoal
do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada (referências 33DP/2000
e 34DP/2000):

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Margarida Maria de Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.
Maria Valdemira Gouveia Andrade, escrivã de direito do

3.o Juízo, acumulando funções de secretária de justiça
do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.

9.2 — Concurso para provimento de um lugar de oficial porteiro,
no quadro de pessoal do Tribunal de Família e de Menores de Ponta
Delgada (referência 35DP/2000):

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Margarida Maria de Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.
Alberto Rebelo da Conceição Reia, secretário de justiça

do Tribunal de Família e de Menores de Ponta Delgada.

16 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Antó-
nio Simões Baptista.
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Aviso n.o 8201/2000 (2.a série). — De acordo com o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, publicita-se que, por meu despacho desta
data, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concursos
internos de ingresso para provimento das vagas a seguir designadas:

Referência 12DP/2000 — uma vaga de oficial porteiro, no quadro
de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos de Competência
Especializada Cível e Criminal de Santa Maria da Feira;

Referência 13DP/2000 — uma vaga de oficial porteiro, no quadro
de pessoal do Tribunal da Comarca de São João da Madeira;

Referência 14DP/2000 — uma vaga de auxiliar administrativo,
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos de Com-
petência Especializada Cível e Criminal de Santa Maria da
Feira;

Referência 15DP/2000 — uma vaga de telefonista, no quadro de
pessoal do Tribunal da Comarca de São João da Madeira.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
existentes e das que surgirem no prazo de um ano a contar da data
de publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro.

3 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover:
3.1 — Compete ao oficial porteiro zelar pela segurança e conser-

vação do edifício, executar as diversas tarefas relativas ao serviço
de portaria, orientar, fiscalizando e colaborando, a limpeza das ins-
talações e pequenos serviços de reparação e desempenhar as demais
funções conferidas por lei ou por determinação superior.

3.2 — Compete ao auxiliar administrativo assegurar o contacto
entre os serviços através de recepção e entrega de expediente e enco-
mendas oficiais, efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis
ao funcionamento dos serviços e acompanhar os visitantes aos locais
pretendidos, sem prejuízo de, quando necessário, ser chamado a exer-
cer as funções correspondentes às de porteiro e guarda.

3.3 — Compete ao telefonista estabelecer as ligações telefónicas,
prestar informações simples, de acordo com as normas de trato con-
vencionais, registar o movimento de chamadas e anotar, sempre que
necessário, as mensagens que respeitam a assuntos de serviço.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — Os locais de trabalho dos lugares postos a concurso situam-se

nas instalações adstritas aos tribunais supramencionados.
4.2 — Os vencimentos são os resultantes da aplicação do Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e, relativamente ao oficial porteiro,
do Decreto Regulamentar n.o 13/91, de 11 de Abril.

4.3 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública e ainda as decorrentes do
disposto no Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-

posto na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — em conformidade com o estatuído nos
artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constituem-se como métodos consagrados para o presente concurso
a prova de conhecimentos e a entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 14 de Julho:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultados da vivên-
cia do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional.

6.1.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos e será classificada de 0 a 20 valores, sendo
eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

6.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indi-
cados, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da
relação dos candidatos admitidos.

6.1.3 — Legislação aconselhável para preparação e realização da
prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 6 de Janeiro (artigo 3.o);
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de uma forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados,
com uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes aos lugares a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.3 — Os critérios de ponderação da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso,
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.4 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — A apresentação a concurso é efectuada por requerimento,

no âmbito do prazo supracitado, redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo nos seguintes termos:

Instruções para o preenchimento do requerimento

No início de cada uma das linhas deve escrever as palavras que
antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Ricardo J. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui todos os requi-
sitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
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7.2 — O requerimento para admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado, original ou fotocópia autenticada, das habilita-
ções literárias;

b) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todo os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

c) Declaração, sob compromisso de honra, em que o candidato
ateste ser detentor dos requisitos gerais de admissão ao con-
curso proclamados pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho (que, contudo, pode constituir parte integrante
do requerimento);

d) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, em que certifique, de forma inequívoca, a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço na sua expressão quan-
titativa.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referenciado na alínea d) do n.o 7.2.

7.4 — Em conformidade com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são excluídos os candidatos
que não apresentem os documentos comprovativos das declarações
produzidas em requerimento, bem como os documentos solicitados,
salvo o previsto no n.o 7.3.

7.5 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidaturas deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção (rele-
vando a data de registo), na ou para a Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, Delegação do Porto, Rua do Dr. João das Regras, 222,
5.o, 4049-051 Porto.

8.2 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão publicitadas nos prazos e nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas na Delegação do Porto da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários e nos tribunais supramencionados.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Margarida Maria de Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes, técnica supe-
rior de 1.a classe.

17 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Antó-
nio Simões Baptista.

Aviso n.o 8202/2000 (2.a série). — De acordo com o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, publicita-se que, por meu despacho desta
data, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concursos
internos de ingresso para provimento das vagas a seguir designadas:

Referência 21DP/2000 — uma vaga de auxiliar administrativo,
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Vara de Com-
petência Mista e dos Juízos Cíveis e Criminais de Braga;

Referência 22DP/2000 — uma vaga de auxiliar administrativo,
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis
e Criminais de Guimarães.

Referência 23DP/2000 — uma vaga de auxiliar administrativo,
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos de Com-
petência Especializada Cível e Criminal de Santo Tirso;

Referência 24DP/2000 — uma vaga de auxiliar administrativo,
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos de Com-
petência Especializada Cível e Criminal de Viana do Castelo.

Referência 25DP/2000 — uma vaga de telefonista, no quadro de
pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis e Criminais de
Guimarães.

Referência 26DP/2000 — uma vaga de operador de reprografia,
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis
e Criminais de Guimarães.

Referência 27DP/2000 — uma vaga de auxiliar de segurança, no
quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos de Com-
petência Especializada Cível e Criminal de Viana do Castelo.

Referência 28DP/2000 — constituição de reserva de recruta-
mento de um lugar de oficial porteiro, no quadro de pessoal
da Secretaria-Geral dos Juízos de Competência Especializada
Cível e Criminal de Santo Tirso.

1 — Prazo de validade:
1.1 — Concursos referências 21 a 27DP/2000 — o concurso visa o

provimento das vagas existentes e das que surgirem no prazo de um
ano a contar da data de publicação da lista de classificação final.

1.2 — Concurso referência 28/DP2000 — o concurso destina-se a
constituir reserva de recrutamento de um lugar, sendo válido pelo
prazo de um ano.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro.

3 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover:
3.1 — Compete ao telefonista estabelecer as ligações telefónicas,

prestar informações simples de acordo com as normas de trato con-
vencionais, registar o movimento de chamadas e anotar, sempre que
necessário, as mensagens que respeitam a assuntos de serviço.

3.2 — Compete ao auxiliar administrativo assegurar o contacto
entre os serviços através de recepção e entrega de expediente e enco-
mendas oficiais, efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis
ao funcionamento dos serviços e acompanhar os visitantes aos locais
pretendidos, sem prejuízo de, quando necessário, ser chamado a exer-
cer as funções correspondentes às de porteiro e guarda.

3.3 — Compete ao operador de reprografia proceder à reprodução
de documentos escritos, operando com máquinas fotocopiadoras ou
duplicadores de mecânica simples, efectuar pequenos acabamentos
relativos à mesma reprodução, tais como alcear, agrafar e encadernar,
e ainda registar os movimentos de reprografia.

3.4 — Compete ao oficial porteiro zelar pela segurança e conser-
vação do edfício, executar as diversas tarefas relativas ao serviço de
portaria, orientar, fiscalizando e colaborando, a limpeza das insta-
lações e pequenos serviços de reparação e desempenhar as demais
funções conferidas por lei ou por determinação superior.

3.5 — Compete ao auxiliar de segurança assegurar a vigilância e
defesa das instalações que lhe sejam confiadas, controlar a entrada
e saída de pessoas estranhas ou não aos serviços, proceder, se neces-
sário, à verificação de volumes suspeitos de que aquelas se façam
acompanhar, accionar os alarmes em caso de roubo, incêndio, inun-
dações, etc., e executar outras tarefas de complexidade e responsa-
bilidade equiparáveis não expressamente mencionadas.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — Os locais de trabalho dos lugares postos a concurso situam-se

nas instalações adstritas aos tribunais supramencionados.
4.2 — Os vencimentos são os resultantes da aplicação do Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e, relativamente às categorias de
oficial porteiro e auxiliar de segurança, o Decreto Regulamentar
n.o 13/91, de 11 de Abril.

4.3 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública e ainda as decorrentes do
disposto no Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-

posto na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — em conformidade com o estatuído nos
artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constituem-se como métodos consagrados para o presente concurso
a prova de conhecimentos e a entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 14 de Julho:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-



N.o 110 — 12 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8293

mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultados da vivên-
cia do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional.

6.1.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos e será classificada de 0 a 20 valores, sendo
eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

6.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indi-
cados, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da
relação dos candidatos admitidos.

6.1.3 — Legislação aconselhável para preparação e realização da
prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 6 de Janeiro (artigo 3.o);
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva a sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes aos lugares a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.3 — Os critérios de ponderação da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso,
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.4 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — A apresentação a concurso é efectuada por requerimento,

no âmbito do prazo supracitado, redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo nos seguintes termos:

Instruções para o preenchimento do requerimento

No início de cada uma das linhas deve escrever as palavras que
antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Ricardo J. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui todos os requi-
sitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — O requerimento para admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado, original ou fotocópia autenticada, das habilita-
ções literárias;

b) Currículo, detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todo os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

c) Declaração, sob compromisso de honra, em que o candidato
ateste ser detentor dos requisitos gerais de admissão ao con-
curso proclamados pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho (que, contudo, pode constituir parte integrante
do requerimento);

d) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, em que certifique, de forma inequívoca, a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço na sua expressão quan-
titativa.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referenciado na alínea d) do n.o 7.2.

7.4 — Em conformidade com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são excluídos os candidatos
que não apresentem os documentos comprovativos das declarações
produzidas em requerimento, bem como os documentos solicitados,
salvo o previsto no n.o 7.3.

7.5 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidaturas deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção (rele-
vando a data de registo), na ou para a Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, Delegação do Porto, Rua do Dr. João das Regras, 222,
5.o, 4049-051 Porto.

8.2 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão publicitadas nos prazos e nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas na Delegação do Porto da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários e nos tribunais supramencionados.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Margarida Maria de Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes, técnica supe-
rior de 1.a classe.

17 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Antó-
nio Simões Baptista.

Aviso n.o 8203/2000 (2.a série). — De acordo com o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, publicita-se que, por meu despacho desta
data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para provimento de um lugar de telefonista, no
quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo
(referência 32DP/2000).

1 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
existente e das que surgirem no prazo de um ano a contar da data
de publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
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Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — compete ao
telefonista estabelecer as ligações telefónicas, prestar informações sim-
ples, de acordo com as normas de trato convencionais, registar o
movimento de chamadas e anotar, sempre que necessário, as men-
sagens que respeitem a assuntos de serviço.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho do lugar posto a concurso situa-se nas

instalações do Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo.
4.2 — Os vencimentos são os resultantes da aplicação dos Decre-

tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de
Outubro.

4.3 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública e ainda as decorrentes do
disposto no Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-

posto na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — em conformidade com o estatuído nos
artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constituem-se como métodos consagrados para o presente concurso
a prova de conhecimentos e a avaliação curricular.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 14 de Julho:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultados da vivên-
cia do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional.

6.1.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos e será classificada de 0 a 20 valores, sendo
eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

6.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indi-
cados, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da
relação dos candidatos admitidos.

6.1.3 — Legislação aconselhável para preparação e realização da
prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 6 de Janeiro (artigo 3.o);
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6.2 — Na avaliação curricular, que visará avaliar as aptidões pro-
fissionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, serão ponderados,
com uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

6.3 — Os critérios de ponderação da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso,
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.4 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+AC
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
AC=avaliação curricular.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — A apresentação a concurso é efectuada por requerimento,

no âmbito do prazo supracitado, redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo nos seguintes termos:

Instruções para o preenchimento do requerimento

No início de cada uma das linhas deve escrever as palavras que
antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Ricardo J. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui todos os requi-
sitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — O requerimento para admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado, original ou fotocópia autenticada, das habilita-
ções literárias;

b) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

c) Declaração, sob compromisso de honra, em que o candidato
ateste ser detentor dos requisitos gerais de admissão ao con-
curso proclamados pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho (que, contudo, pode constituir parte integrante
do requerimento);

d) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, em que certifique, de forma inequívoca, a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço na sua expressão quan-
titativa e qualitativa.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referenciado na alínea d) do n.o 7.2.

7.4 — Em conformidade com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são excluídos os candidatos
que não apresentem os documentos comprovativos das declarações
produzidas em requerimento, bem como os documentos solicitados,
salvo o previsto no n.o 7.3.

7.5 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidaturas deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção (rele-
vando a data de registo), na ou para a Direcção-Geral dos Serviços
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Judiciários, Delegação do Porto, Rua do Dr. João das Regras, 222,
5.o, 4049-051 Porto.

8.2 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão publicitadas nos prazos e nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas na Delegação do Porto da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários e no Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Margarida Maria de Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.
Manuel Daniel de Sousa, secretário de justiça do Tribunal

da Comarca de Angra do Heroísmo.

17 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Antó-
nio Simões Baptista.

Aviso n.o 8204/2000 (2.a série). — De acordo com o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, publicita-se que, por meu despacho desta
data, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concursos
internos de ingresso para provimento das vagas a seguir designadas:

Referência 16DP/2000 — uma vaga de telefonista, no quadro de
pessoal do Tribunal da Comarca de Amarante.

Referência 17DP/2000 — uma vaga de telefonista, no quadro de
pessoal do Tribunal do Trabalho de Penafiel.

Referência 18DP/2000 — uma vaga de telefonista, no quadro de
pessoal do Tribunal da Comarca de Fafe.

Referência 19DP/2000 — uma vaga de telefonista, no quadro de
pessoal do Tribunal da Comarca de Felgueiras.

Referência 20DP/2000 — uma vaga de auxiliar administrativo,
no quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Penafiel.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
existentes e das que surgirem no prazo de um ano a contar da data
de publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro.

3 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover:
3.1 — Compete ao telefonista estabelecer as ligações telefónicas,

prestar informações simples, de acordo com as normas de trato con-
vencionais, registar o movimento de chamadas e anotar, sempre que
necessário, as mensagens que respeitem a assuntos de serviço.

3.2 — Compete ao auxiliar administrativo assegurar o contacto
entre os serviços através de recepção e entrega de expediente e enco-
mendas oficiais, efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis
ao funcionamento dos serviços e acompanhar os visitantes aos locais
pretendidos, sem prejuízo de, quando necessário, ser chamado a exer-
cer as funções correspondentes às de porteiro e guarda.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — Os locais de trabalho dos lugares postos a concurso situam-se

nas instalações adstritas aos tribunais supramencionados.
4.2 — Os vencimentos são os resultantes da aplicação do Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

4.3 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública e ainda as decorrentes do
disposto no Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-

posto na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — em conformidade com o estatuído nos
artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constituem-se como métodos consagrados para o presente concurso
a prova de conhecimentos e a entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 14 de Julho:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultados da vivên-
cia do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional.

6.1.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos e será classificada de 0 a 20 valores, sendo
eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

6.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indi-
cados, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da
relação dos candidatos admitidos.

6.1.3 — Legislação aconselhável para preparação e realização da
prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 6 de Janeiro (artigo 3.o);
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes aos lugares a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.3 — Os critérios de ponderação da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso,
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.4 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — A apresentação a concurso é efectuada por requerimento,

no âmbito do prazo supracitado, redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo nos seguintes termos:

Instruções para o preenchimento do requerimento

No início de cada uma das linhas deve escrever as palavras que
antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Ricardo J. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
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Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui todos os requi-
sitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — O requerimento para admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado, original ou fotocópia autenticada, das habilita-
ções literárias;

b) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

c) Declaração, sob compromisso de honra, em que o candidato
ateste ser detentor dos requisitos gerais de admissão ao con-
curso proclamados pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho (que, contudo, pode constituir parte integrante
do requerimento);

d) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, em que certifique, de forma inequívoca, a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço na sua expressão quan-
titativa.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referenciado na alínea d) do n.o 7.2.

7.4 — Em conformidade com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são excluídos os candidatos
que não apresentem os documentos comprovativos das declarações
produzidas em requerimento, bem como os documentos solicitados,
salvo o previsto no n.o 7.3.

7.5 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidaturas deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção (rele-
vando a data de registo), na ou para a Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, Delegação do Porto, Rua do Dr. João das Regras, 222,
5.o, 4049-051 Porto.

8.2 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão publicitadas nos prazos e nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas na Delegação do Porto da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários e nos tribunais supramencionados.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Margarida Maria de Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes, técnica supe-
rior de 1.a classe.

17 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Antó-
nio Simões Baptista.

Aviso n.o 8205/2000 (2.a série). — De acordo com o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, publicita-se que, por meu despacho desta
data, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concursos
internos de ingresso para provimento das vagas a seguir designadas:

Referência 8DP/2000 — uma vaga de oficial porteiro, no quadro
de pessoal do Tribunal da Comarca de Amarante.

Referência 9DP/2000 — uma vaga de oficial porteiro, no quadro
de pessoal do Tribunal da Comarca de Penafiel.

Referência 10DP/2000 — uma vaga de oficial porteiro, no quadro
de pessoal do Tribunal da Comarca da Maia.

Referência 11DP/2000 — uma vaga de oficial porteiro, no quadro
de pessoal do Tribunal da Comarca de Mirandela.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
existentes e das que surgirem no prazo de um ano a contar da data
de publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro.

3 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover — compete
ao oficial porteiro zelar pela segurança e conservação do edifício,
executar as diversas tarefas relativas ao serviço de portaria, orientar,
fiscalizando e colaborando, a limpeza das instalações e pequenos ser-
viços de reparação e desempenhar as demais funções conferidas por
lei ou por determinação superior.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — Os locais de trabalho dos lugares postos a concurso situam-se

nas instalações adstritas aos tribunais supramencionados.
4.2 — Os vencimentos são os resultantes da aplicação dos Decre-

tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de
Outubro, e do Decreto Regulamentar n.o 13/91, de 11 de Abril.

4.3 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública e ainda as decorrentes do
disposto no Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-

posto na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — em conformidade com o estatuído nos
artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constituem-se como métodos consagrados para o presente concurso
a prova de conhecimentos e a entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 14 de Julho:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultados da vivên-
cia do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional.

6.1.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos e será classificada de 0 a 20 valores, sendo
eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

6.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indi-
cados, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da
relação dos candidatos admitidos.

6.1.3 — Legislação aconselhável para preparação e realização da
prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 6 de Janeiro (artigo 3.o);
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
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6.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes aos lugares a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.3 — Os critérios de ponderação da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso,
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.4 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — A apresentação a concurso é efectuada por requerimento,

no âmbito do prazo supracitado, redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo nos seguintes termos:

Instruções para o preenchimento do requerimento

No início de cada uma das linhas deve escrever as palavras que
antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Ricardo J. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui todos os requi-
sitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — O requerimento para admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado, original ou fotocópia autenticada, das habilita-
ções literárias;

b) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todo os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

c) Declaração, sob compromisso de honra, em que o candidato
ateste ser detentor dos requisitos gerais de admissão ao con-
curso proclamados pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho (que, contudo, pode constituir parte integrante
do requerimento);

d) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, em que certifique, de forma inequívoca, a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço na sua expressão quan-
titativa.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referenciado na alínea d) do n.o 7.2.

7.4 — Em conformidade com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são excluídos os candidatos
que não apresentem os documentos comprovativos das declarações
produzidas em requerimento, bem como os documentos solicitados,
salvo o previsto no n.o 7.3.

7.5 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidaturas deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção (rele-
vando a data de registo), na ou para a Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, Delegação do Porto, Rua do Dr. João das Regras, 222,
5.o, 4049-051 Porto.

8.2 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão publicitadas nos prazos e nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas na Delegação do Porto da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários e nos tribunais supramencionados.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Margarida Maria de Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes, técnica supe-
rior de 1.a classe.

17 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Antó-
nio Simões Baptista.

Aviso n.o 8206/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que, dado ter ficado sem candidatos o concurso interno geral
de ingresso para provimento de uma vaga de oficial porteiro do quadro
de pessoal do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 261, de 9 de
Novembro de 1999, referência 10DC/99, o mesmo encontra-se con-
cluído por ter ficado deserto.

29 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Margarida
Vale.

Despacho (extracto) n.o 9820/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de 3 de Abril de 2000:

Licenciada Yolande Maria Monteiro da Silva, especialista superior
de polícia de nível 3 da Polícia Judiciária, a exercer funções, em
regime de requisição, na Direcção-Geral dos Serviços Judiciá-
rios — nomeada, em regime de substituição, como chefe da Divisão
de Organização da mesma Direcção-Geral.

19 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Baptista.

Despacho n.o 9821/2000 (2.a série). — Por despachos de 19 de
Abril de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral dos Serviços Judiciários em 22
de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de Março
de 2000):

Germano Paulo da Silva Fidalgo, auxiliar de acção educativa, de
nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito de Aveiro,
colocado na Escola dos 2.o e 3.o Ciclos de Pampilhosa do Botão,
remunerado pelo escalão 2, índice 140 — nomeado, em comissão
de serviço, precedendo concurso, operador de reprografia do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis de Coimbra, pas-
sando a ser remunerado pelo escalão 3, índice 140.

Fernanda Maria Ramos Esteves Verdasca, auxiliar administrativa, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, remunerada pelo escalão 3,
índice 135 — nomeada, em comissão de serviço, precedendo con-



8298 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 110 — 12 de Maio de 2000

curso, operadora de reprografia, do quadro de pessoal do Tribunal
Central Administrativo, passando a ser remunerada pelo escalão 3,
índice 140.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

26 de Abril de 2000. — Pela Directora de Serviços, a Chefe de
Divisão, Luísa Leitão.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 8207/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, faz-se público que, por des-
pacho de 17 de Março de 2000 do Ministro da Justiça, foi aplicada
a pena de aposentação compulsiva ao guarda prisional de 2.a classe
Pedro Domingos Branquinho Escária, da qual foi notificado em 2 de
Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 9822/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 4 de Abril de 2000:

Armando Augusto Fraga, motorista distribuidor principal, escalão 4,
índice 245 — integrado, por reclassificação, com a categoria de
motorista de pesados, escalão 4, índice 245, após prévia autorização
da Direcção-Geral da Administração Pública, no quadro de pessoal
comum desta Direcção-Geral, ficando desvinculado do lugar ante-
rior a partir da data da posse. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 9823/2000 (2.a série). — Por despachos
de 5 de Abril de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Alfredo Manuel Sousa Augusto, Carlos Alberto Vieira Martins, Carlos
dos Santos Bondoso Davim, Daniel Marco Lourenço de Oliveira,
Hugo Alexandre Vieira Tomás, Ivo Manuel Martinho Jordão, Joa-
quim Jorge da Costa Martins, Jorge Alberto de Oliveira Leite Faria,
Jorge Carlos Gomes Rodrigues, José Miguel Fernandes de Barros,
Lucília de Almeida Gomes Bastos, Luís Miguel Sequeira Barrelas,
Marco António do Nascimento Almeida da Silva, Mário Manuel
de Almeida Borges, Nuno Filipe Gomes Andrade Domingos, Nuno
José Figueiredo Bernardes, Paulo Jorge Protásio Robalo, Paulo
José Conceição Rato Atalainha, Paulo Sérgio Nogueiro Pinto, Pedro
Miguel Gomes Calixto, Ricardo Jorge da Costa Fernandes, Ricardo
Nuno Terra de Freitas e Sidónio Manuel da Cruz Bernardino
Ribeiro Murilhas, guardas prisionais de 2.a classe de nomeação
provisória da carreira do corpo da guarda prisional do quadro do
pessoal de vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1,
índice 110 — nomeados definitivamente no lugar, com efeitos a
31 de Outubro de 1999. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Despacho n.o 9824/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral-adjunto da Polícia Judiciária, respectivamente:

De 30 de Março de 2000:

Maria de Fátima de Melo Andrade Pires Marques, especialista auxiliar
de polícia de nível 5 do quadro da Polícia Judiciária, a exercer,
em comissão de serviço, o cargo de chefe de núcleo — nomeada,
em comissão de serviço, chefe de sector da mesma Polícia.

De 7 de Abril de 2000:

Conceição Chantal Trindade Gouveia da Silva, técnica de polícia de
nível 3 do quadro da Polícia Judiciária — promovida a técnica de
polícia de nível 4 do quadro da mesma Polícia.

De 13 de Abril de 2000:

Mário Jorge Coimbra Mendes, subinspector de nível 3 do quadro
da Polícia Judiciária — autorizada a reversão de vencimento de
exercício correspondente a inspector, produzindo efeitos após a
publicação no Diário da República e por um período de seis meses.

Emanuel Soares Fernandes, especialista auxiliar de polícia de nível 1
do quadro da Polícia Judiciária, a exercer, em comissão de serviço,
as funções de especialista superior de polícia de nível 0 — nomeado
definitivamente especialista superior de polícia do nível 1 do quadro
da mesma Polícia.

(Não carecem de fiscalização do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Gabinete de Gestão Financeira

Rectificação n.o 1376/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 8746/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2000, a p. 7417, rectifica-se que
onde se lê «Por despacho da directora-geral de 11 de Abril de 2000»
deve ler-se «Por despacho da directora-geral de 30 de Março de 2000»,
onde se lê «Beatriz Newpart Barbosa de Sottomayor» deve ler-se
«Maria Beatriz Neupart Barbosa de Sottomayor», onde se lê «Beatriz
da Silva Rosa, nomeação definitiva, cozinheira, escalão 6, índice 210»
deve ler-se «Beatriz da Silva Rosa, nomeação definitiva, cozinhei-
ra-chefe, escalão 4, índice 205» e onde se lê «A integração produz
efeitos a partir de 1 de Maio» deve ler-se «A integração produz efeitos
a partir de 1 de Abril».

28 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes
da Silva Simões.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9825/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o a 41.o do Código do
Procedimento Administrativo, delego no conselho de administração
do IFADAP as competências que me são conferidas pelo referido
decreto-lei a seguir mencionadas:

a) Aprovação do programa de concurso e homologação do
caderno de encargos;

b) Designação e constituição do júri do concurso — artigo 90.o;
c) Determinação da data do acto público do concurso quando,

por motivo justificado, este não tenha sido realizado na data
fixada no programa de concurso — artigo 98.o;

d) Audiência prévia — artigo 108.o;
e) Adjudicação ao segundo concorrente classificado, na even-

tualidade de ocorrerem os casos previstos nas alíneas a), b)
e c) do artigo 56.o;

f) Adjudicação — artigos 54.o e 109.o;
g) Aprovação da minuta do contrato — artigo 64.o;

com a faculdade do conselho de administração do IFADAP subdelegar
no júri do concurso a competência referida na alínea c).

2 — O uso das competências aqui delegadas reporta-se tão-somente
à concretização do concurso público internacional relativo ao Sistema
de Informação Agricultura e Desenvolvimento Rural (SIADRU),
tendo em vista a concepção de um sistema de informação integrado
que permita efectuar o acompanhamento de gestão do III QCA, pelo
que termina com a aprovação da minuta do respectivo contrato.

11 de Abril de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 9826/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado das Pescas de 10 de Novembro de 1999:

Licenciada Idália Ferreira da Silva Rosa Lopes — cessa, com efeitos
de 31 de Março de 2000, o cargo de chefe de divisão em regime
de substituição que vinha exercendo e para o qual havia sido
nomeada em 24 de Março de 1999.

19 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Eurico José Gonçalves
Monteiro.
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Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 8208/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 29 de Março
de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Olivicultura, Vitivinicultura e Fruticultura, da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, lugar constante
do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto Regulamentar n.o 19/97,
de 7 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Olivicultura, Vitivi-
nicultura e Fruticultura, cujas funções estão definidas no artigo 19.o
do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Realizar as acções de experimentação consideradas neces-
sárias ao desenvolvimento das produções oleícola, vitivinícola
e frutícola da região, bem como proceder à divulgação dos
resultados obtidos nas mesmas;

b) Divulgar junto dos agricultores as linhas gerais de orientação
da fileira oleícola e proceder ao acompanhamento técnico
directo junto do beneficiários;

c) Emitir pareceres sobre pedidos de reestruturação e de novas
plantações;

d) Promover, coordenar e apoiar as acções de transformação
da azeitona e a melhoria técnica de laboração dos lagares,
tendo em vista a melhoria da qualidade da produção de azeite;

e) Realizar e propor as acções no âmbito do Programa para
a Melhoria da Qualidade de Produção de Azeite;

f) Assegurar o estudo e promover a implementação de medidas
destinadas ao desenvolvimento e melhoria da produção de
vinhos da região;

g) Assegurar o condicionamento do plantio da vinha e o esta-
belecimento de ligações.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas
as licenciaturas na área de Ciências Agrárias.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Agronomia.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência em acções de experimentação e de demonstração
consideradas necessárias ao desenvolvimento das produções oleícola,
vitivinícola e frutícola da região e restantes atribuições definidas nas
alíneas a) a p) do artigo 19.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97,
de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

7 — O local de trabalho situa-se na área de jurisdição da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000 Castelo Branco, ou remetidos pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
do nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, cursos, estágios e seminários frequentados;

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias, autenticadas pelos serviços a que pertence, das acções
de formação realizadas e de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem, nomeada-
mente, as funções que exerce e as que desempenhou e os
correspondentes períodos, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções finalizadas;

Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

As habilitações académicas;
A experiência profissional geral;
A experiência profissional específica;
A formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 409/99, de Comissão de Observação Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro Francisco João Sanches Pires, subdi-
rector regional de Agricultura da Beira Interior.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Henrique Serejo de Moura Pinheiro,
directora de serviços de Agricultura.

2.o Engenheira Maria da Nazaré Corral Oliveira Filipe,
chefe de divisão de Protecção das Culturas.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António da Cunha Direito, director de ser-
viços de Florestas.

2.o Dr. Álvaro Bebiano Costa e Moura, director de serviços
de Desenvolvimento Rural.
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Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . (data do nascimento), . . . (número, data e validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . . (residência
e código postal), telefone . . . , vem respeitosamente apresentar a V.
Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento do cargo
de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . / . . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . . ;
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura.)

Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias de acções de formação, estágios e seminários rea-

lizados.

18 de Abril de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, Jorge Manuel Mendes Manteigas.

Aviso n.o 8209/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 29 de Março
de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o cargo de
chefe de divisão de Protecção e Conservação Florestal, da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior, lugar constante do mapa III,
a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto Regulamentar n.o 19/97,
de 7 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Protecção e Conservação
Florestal, cujas funções estão definidas no artigo 29.o do Decreto
Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Assegurar o cumprimento da legislação relativa a incêndios
florestais, à protecção e conservação dos diversos ecossistemas
e espécies florestais;

b) Assegurar o funcionamento do sistema de prevenção, detec-
ção e vigilância dos incêndios florestais;

c) Recolher e transmitir informações de suporte destinadas à
constituição e manutenção de um banco de dados nacional
relativo a incêndios florestais e registo cartográfico das áreas
ardidas;

d) Executar planos de protecção contra incêndios florestais defi-
nidos pela Direcção-Geral das Florestas;

e) Proceder à identificação de ecossistemas de grande impor-
tância e sensibilidade ecológica;

f) Emitir parecer técnico destinado à análise dos projectos de
arborização com espécies florestais de rápido crescimento
exploradas em revoluções curtas;

g) Proceder à inventariação e conservação de árvores isoladas,
arvoredos, maciços e alamedas classificados de interesse
público;

h) Aplicar os regulamentos comunitários relativos à protecção
das florestas contra a poluição atmosférica e incêndios
florestais;

i) Proceder à prospecção e inventário dos agentes bióticos e
abióticos nocivos aos ecossistemas florestais;

j) Assegurar acções relativas às inspecções fitossanitárias dos
produtos florestais, propágulos e sementes decorrentes da
aplicação da correspondente legislação comunitária;

l) Assegurar o cumprimento das medidas legislativas de pro-
tecção relativas aos ecossistemas florestais;

m) Autorizar podas e cortes em desbaste de sobreiros e azinhei-
ras, nos termos da legislação em vigor relativa a estas espécies
florestais.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas
as licenciaturas na área das Ciências Agro-Florestais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas na
área silvícola.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência nas acções de ordenamento, protecção, gestão,
conservação e demonstração dos recursos ligados à floresta, conforme
definido nas alíneas a) a m) do artigo 29.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

7 — Local de trabalho — na área de jurisdição da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000 Castelo Branco, ou remetidos pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas e de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem, nomeada-
mente, as funções que exerce e as que desempenhou e cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções finalizadas;

Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

As habilitações académicas;
A experiência profissional geral;
A experiência profissional específica;
A formação profissional.
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9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao do
restante método de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 409/99 da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro Jorge Manuel Mendes Manteigas, sub-
director regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — Engenheiro António da Cunha Direito,
director de serviços de Florestas.

2.o vogal efectivo — Engenheiro Fernando Ribeiro Delgado,
director de serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar.

1.o vogal suplente — Engenheira Maria Henrique Serejo de
Moura Pinheiro, directora de serviços de Agricultura.

2.o vogal suplente — Dr. Álvaro Bebiano Costa e Moura, director
de serviços de Desenvolvimento Rural.

18 de Abril de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, Jorge Manuel Mendes Manteigas.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . . (residência
e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apresentar a
V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento do cargo
de . . . , conforme o aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias. . . ;
Possuir como habilitações profissionais. . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho (extracto) n.o 9827/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Maio de 2000:

Ana Maria de Oliveira Regada Dionísio Costa, Isabel Maria Mar-
garido Gonçalves Soares Ferreira e Luzia Otília de Fátima Osório
Galvão Pires Ferreira, assistentes administrativas principais do qua-
dro de pessoal da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio —
nomeadas, precedendo concurso, assistentes administrativas espe-
cialistas do mesmo quadro. As presentes nomeações são conside-
radas por urgente conveniência de serviço e produzem efeitos a
partir da data do presente despacho. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Director, Fernando Rui Rebordão.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 9828/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Abril de 2000 do presidente do INIA:

Maria de Fátima Sousa Calouro Ferreira Alves, Carlos Alberto Coelho
Matias, Ana Maria de Oliveira Simões, Carlos Alberto Dias Grilo,
José Manuel Pimentel Baeta, Anamaria Teixeira Azevedo, Raul
dos Santos e Francisco Manuel Antunes Caldeira Cary, assessores
da carreira de engenheiro do quadro deste Instituto — promovidos
a assessores principais da mesma carreira do quadro deste mesmo
Instituto, considerando-se exonerados dos lugares anteriores a partir
da data de aceitação dos lugares. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Despacho (extracto) n.o 9829/2000 (2.a série). — Por despachos
dos presidentes do Instituto Superior Politécnico de Viseu e do Ins-
tituto Nacional de Investigação Agrária, respectivamente de 10 e de
20 de Abril de 2000:

Cristina Isabel Victória Pereira Amaro da Costa, professora-adjunta
da Escola Superior Agrária de Viseu — requisitada para este Ins-
tituto, com efeitos a partir de 10 de Abril de 2000, para exercer
funções na Estação Agronómica Nacional. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 9830/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 17 de Abril de
2000:

Paulo Manuel Mendonça Oliveira Bernardino, com a categoria de
assessor principal, José Manuel Varela, Eduardo Augusto Afonso
Vaz da Silva, Maria Lúcia Arrais Pericão Oliveira Martins e Jaime
Brojo Ascenso, com a categoria de assessor da carreira de técnico
superior — nomeados, precedendo concurso, na categoria de asses-
sor principal da carreira de técnico superior, sendo o primeiro com
um lugar em Vila Nova de Gaia, os três seguintes em Lisboa e
o último em Mealhada, ficando os três primeiros posicionados no
escalão 2, índice 770, e os dois últimos no escalão 1, índice 710,
considerando-se exonerados dos lugares que ocupam a partir da
data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Despacho (extracto) n.o 9831/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 17 de Abril de
2000:

Alberto Figueiredo Krohn da Silva, com a categoria de assessor, Maria
Teresa Ruivo Freire Novais Fonseca, Laura Maria Rovisco Carreço
Próspero dos Santos e Maria Fernanda Antunes dos Santos Ribeiro
Coelho Nunes, com a categoria de técnico superior principal da
carreira de técnico superior — nomeados, precedendo concurso, na
categoria de assessor da carreira de técnico superior, sendo o pri-
meiro com um lugar em Vila Nova de Gaia e os três restantes
em Lisboa, ficando posicionados no escalão 1, índice 610, con-
siderando-se exonerados dos lugares que ocupam a partir da data
da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Aviso n.o 8210/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Feve-
reiro de 2000 do director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária e nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro, foi autorizada a primeira prorrogação
do contrato administrativo de provimento celebrado com Ana Filo-
mena de Jesus Amaro na categoria de estagiário de investigação,
com efeitos a 4 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.
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Aviso n.o 8211/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 31 de Março de 2000 do director do
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, se encontra aberto
concurso interno de acesso misto, nos termos da alínea c) do n.o 4
do artigo 6.o e do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, para:

Categoria e carreira — técnico principal da carreira de técnico;
Serviço e local de trabalho — Laboratório Nacional de Inves-

tigação Veterinária, em Lisboa, e delegação do Porto, em Vai-
rão, Vila do Conde.

2 — O concurso é aberto para as duas vagas existentes no quadro
de pessoal deste organismo, tendo sido fixada a seguinte quota, nos
termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Um lugar a preencher por funcionário do quadro de pessoal
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária;

Um lugar a preencher por funcionário que não pertença ao qua-
dro de pessoal do Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária, para exercer funções na Delegação do Porto, sito em
Vairão, Vila do Conde.

2.1 — Área funcional — aplicação de métodos e técnicas de apoio
à decisão no âmbito do LNIV.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas men-
cionadas, caducando com o respectivo preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — O método de selecção a utilizar, com carácter eliminatório,
é o de avaliação curricular, sendo os candidatos pontuados na escala
de 0 a 20 valores.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte ao

da data da publicação no Diário da República do presente aviso.
6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, com a indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Admi-
nistração, Secção de Pessoal e de Expediente, sita na Estrada de
Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, devendo conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais deverão
ser devidamente comprovados.

7 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração actualizada e devidamente autenticada da qual
constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo, a cate-
goria detida, o escalão, o índice e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço relevantes para o concurso;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo próprio,
do qual devem constar, designadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exerce e as que exerceu anteriormente,
indicando os respectivos prazos de duração, e as actividades
relevantes, assim como a formação profissional detida, com
indicação da respectiva duração, datas da sua realização e
entidades promotoras;

c) Os documentos comprovativos das habilitações literárias e
da formação profissional deverão ser autênticos ou auten-
ticados.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir indicados, sendo remetidas,
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em situação legalmente justificada, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para:

Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa;
Rua de Santa Catarina, 753, 4000-454 Porto.

10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Helena Ribeiro de Magalhães Cardoso Oli-
veira Margato, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Maria Helena Pereira Paulo Duarte, directora de serviços,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Celcidina Maria Martinho Pires de Moura Gomes, técnica
superior de 1.a classe da carreira de médico veterinário.

Vogais suplentes:

Ivone Carla Borges Costa Correia, técnica superior principal
da carreira de médico veterinário.

Maria Suzana Grazina de Freitas, técnica superior principal
da carreira de médico veterinário.

2 de Maio de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil) . . . filho de . . . e de . . .,
natural de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . ., nascido
em . . ./ . . ./ . . ., portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido
pelo Arquivo de Identificação de . . ., residente em . . ., . . . (código
postal), com a categoria de . . . da carreira de . . . do quadro de pessoal
do . . . (nome do organismo), vem solicitar a V. Ex.a se digne admi-
ti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) para o preenchimento
de . . . (número) lugares vagos na categoria de . . . da carreira de
. . . do quadro de pessoal do . . . (mesmo organismo), conforme aviso
afixado em . . ./ . . ./ . . .

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).
Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações literárias;
Declaração, autenticada passada pelo organismo de origem, da

qual constem a natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações dos últimos três anos;

Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, da for-
mação profissional detida.

Aviso n.o 8212/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 31 de Março de 2000 do director do
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, se encontra aberto
concurso interno de acesso misto, nos termos da alínea c) do n.o 4
do artigo 6.o e do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, para:

Categoria e carreira — técnico profissional especialista principal
da carreira de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação;

Serviço e local de trabalho — no Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária, em Lisboa, e na Delegação do Porto, em
Vairão, Vila do Conde.

2 — O concurso é aberto para duas vagas existentes no quadro
de pessoal deste organismo, tendo sido fixada a seguinte quota, nos
termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Um lugar a preencher por funcionário do quadro de pessoal
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária;

Um lugar a preencher por funcionário que não pertença ao qua-
dro de pessoal do Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária, para exercer funções na Delegação do Porto, sita em
Vairão, Vila do Conde.

2.1 — Área funcional — biblioteca e documentação.
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3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas men-
cionadas, caducando com o respectivo preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — O método de selecção a utilizar, com carácter eliminatório,
é o de avaliação curricular, sendo os candidatos pontuados numa
escala de 0 a 20 valores.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da publicação no Diário da República do presente aviso.
6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, com a indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Admi-
nistração, Secção de Pessoal e de Expediente, sita na Estrada de
Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, devendo conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais deverão
ser devidamente comprovados.

7 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração actualizada e devidamente autenticada, da qual
constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo, a cate-
goria detida, o escalão, o índice e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço relevantes para o concurso;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo próprio,
do qual devem constar, designadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exerce e as que exerceu anteriormente,
indicando os respectivos prazos de duração e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação da respectiva duração, datas da sua realização e enti-
dades promotoras;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e da
formação profissional, que deverão ser autênticos ou auten-
ticados.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir indicados, sendo remetidas,
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em situação legalmente justificada, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa;
Rua de Santa Catarina, 753, 4000-454 Porto.

10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Helena Pereira Paulo Duarte, directora de
serviços.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Rodrigues Travassos Dias, técnica superior
principal da carreira de médico veterinário, que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Fernanda Martins Mascarenhas Oliveira, técnica
superior de 1.a classe da carreira de técnico superior.

Vogais suplentes:

Maria Ascensão Paiva Pais Costa, técnica superior principal
da carreira de técnico superior.

Maria Teresa Patrícia Ferreira Almeida Temudo Grade
Mendes, técnica superior de 1.a classe da carreira de téc-
nico superior.

2 de Maio de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de . . . ,
natural de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . . , nascido
em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido
pelo Arquivo de Identificação de . . . , residente em . . . , . . . código
postal, com a categoria de . . . , da carreira de . . . , do quadro de
pessoal do . . . (nome do organismo), vem solicitar a V. Ex.a se digne
admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso), para o preenchimento
de . . . (número) lugares vagos na categoria de . . . , da carreira de
. . . , do quadro de pessoal do . . . (mesmo organismo), conforme aviso
afixado em . . . / . . . / . . .

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).
Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações literárias;
Declaração autenticada, passada pelo organismo de origem, da

qual constem a natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações dos últimos três anos;

Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, da for-
mação profissional detida.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior

Parecer n.o 1/2000. — Anteprojecto da proposta de lei de orga-
nização e ordenamento do ensino superior. — No uso da competência
que lhe é conferida pelo Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho,
o Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior, em sua reunião
plenária de 1 de Março de 2000, deliberou aprovar o seguinte parecer:

1 — O anteprojecto de proposta de lei sobre a organização e orde-
namento do ensino superior, que no seu articulado suscita desde logo
a questão de saber se não é tempo de reformular, articulando-as,
a Lei de Bases do Sistema Educativo, a lei da autonomia das uni-
versidades, o estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino
superior politécnico e o Estatuto do Ensino Superior Particular e
Cooperativo, ganharia com o facto de incluir um relatório justificativo
da proposta.

Declarações públicas e autorizadas de responsáveis pelo texto aju-
dam a remediar aquela falta, mas não satisfazem a exigência de que
matéria de tal importância seja abordada com apoio em uma clara
fundamentação introdutória.

Por outro lado, o conjunto de diplomas que se anunciam no sentido
de desenvolver os princípios guias definidos pela proposta seriam bem
enquadrados pelo Programa do Governo, e talvez fosse dispensável
dar ao anteprojecto a natureza de proposta de lei, porque toda a
matéria nele abrangida e a legislação complementar programada
cabem na competência do Governo, com que se ganharia em tempo,
que os procedimentos parlamentares inevitavelmente alongam. Falta
ainda a definição da avaliação do ensino militar, cujo diploma não
foi publicado.

2 — O primeiro objectivo que se destaca no articulado é o de racio-
nalizar a rede do ensino superior, privilegiando a sua relação com
«o sistema urbano nacional e com os eixos territoriais em que assenta».

Trata-se, segundo parece, de relacionar a rede com as políticas
de desenvolvimento regional ou nacional, contrariando a até agora
aleatória causística a que tem obedecido a criação dos estabeleci-
mentos públicos e privados. Por isso faz parte dos objectivos da ava-
liação em curso contribuir para essa racionalização, que não poderá
razoavelmente dispensar-se de avaliar os resultados do processo.

Todavia, o conceito de rede necessita certamente de uma expli-
citação, porque no texto parece referir apenas uma dispersão de esta-
belecimentos segundo os critérios de racionalização propostos e refe-
ridos, sem que se mencionem e definam os métodos de articulação,
dos quais depende a existência de uma rede.

Este Conselho aprovou uma orientação no sentido de criar institutos
interuniversitários em áreas onde a boa gestão dos recursos humanos
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e financeiros não aconselha adoptar projectos repetitivos dispersos,
antes recomenda a convergência de esforços. A Universidade de Lis-
boa tem em curso um projecto elaborado com tal critério na área
dos estudos africanos e orientais, um exemplo do que pode esperar-se
de um conceito dinâmico da rede.

Por outro lado, a vinculação da rede à relação com o «sistema
urbano nacional e com os eixos territoriais» pode interpretar-se como
dispensando a função dinamizadora dos estabelecimentos de ensino
superior em regiões adormecidas, sem dinâmica de desenvolvimento,
o que entraria em contradição com as preocupações de adequado
equilíbrio no que se refere, designadamente, à localização geográfica.

Parece ser este último o conceito orientador das propostas patro-
cinadas pela comunidade internacional para os países em desenvol-
vimento, assim como o princípio orientador da universidade das
Nações Unidas.

Na história recente do desenvolvimento da rede portuguesa apa-
recem exemplos dessa função nas zonas da interioridade e nos arqui-
pélagos do Atlântico.

A introdução de uma lógica que racionalize a rede do ensino supe-
rior vai defrontar-se com a realidade casuística e ocasional que se
estruturou ao longo dos anos e que certamente exige a avaliação
global dos ensinos público, privado e cooperativo instalados. É uma
das finalidades da avaliação, definida no artigo 4.o, alínea d), da Lei
n.o 38/94, de 21 de Novembro (avaliação do ensino superior), e um
dos objectivos fundamentais do Conselho Nacional de Avaliação do
Ensino Superior.

Umas das carências mais evidentes diz respeito ao corpo docente,
cujo estatuto exige a definição de uma doutrina de incompatibilidades
que tenha especialmente em vista as lideranças das instituições, sem
distinção de subsistemas.

Este objectivo poderá ser expresso introduzindo no conceito de
rede um elemento dinamizador das cooperações possíveis, em face
das realidades, e programando com realismo a criação de corpos
docentes privativos das instituições privadas, um imperativo cuja obser-
vância foi descurada e exige revisitação e efectiva dinamização.

3 — Estas questões da racionalização e da rede também se tornam
exigentes de maior clarificação naquilo que respeita à articulação entre
ensino universitário e ensino superior politécnico.

É notório que o ensino superior politécnico tem a vocação da iden-
tidade específica e da igual dignidade dentro da rede do ensino supe-
rior. O projecto parece querer dar um passo nesse sentido quando,
no artigo 4.o, define como objectivo que «o ensino superior univer-
sitário e o ensino superior politécnico devem assegurar a mobilidade
e a permeabilidade recíproca», designadamente promovendo o «reco-
nhecimento mútuo das formações», a «mobilidade de docentes e de
estudantes» e a «efectivação de projectos comuns de investigação,
ensino e formação profissional».

Todavia, o projecto parece não ultrapassar o débil critério, que
sempre foi o mais aparente, na distinção de ambos os subsistemas,
e que é a diferenciação nominativa de cada uma das modalidades.

As definições de objectivos do ensino universitário (artigo 6.o) e
do ensino superior politécnico (artigo 8.o) não conseguem vencer a
ambiguidade originária e parecem desautorizar a diferenciação pelos
graus académicos atribuíveis quando formula (artigo 4.o) o dever de
ambos os subsistemas promoverem o «reconhecimento mútuo das
formações» e a «mobilidade de docentes e estudantes».

As disposições referentes à organização institucional do ensino
superior universitário (artigo 6.o) e do ensino superior politécnico
(artigo 8.o), além de reproduzirem disposições da Lei de Bases do
Sistema Educativo (artigo 11.o), não conseguem formular uma dis-
tinção que contribua para a clarificação das categorias envolvidas e
também para ajudar a vencer resistências culturais da sociedade civil
no sentido de reconhecer igual dignidade às formações respectivas.
Esta matéria exige um debate que aprofunde, generalize e permita
finalmente conceptualizar com rigor as diferenças.

A clareza não é favorecida pelo facto de se prever (artigo 8.o)
que as escolas superiores politécnicas possam, a título excepcional,
integrar-se em universidades, sendo obscuras as razões pelas quais,
quando essas escolas forem de número superior a três, devem ser
integradas em instituto ou institutos superiores politécnicos.

De acordo com o projecto receberá resposta positiva a reivindicação
no sentido de ser acentuada a função unificadora do instituto e do
seu presidente, com afastamento do actual modelo federativo.

O que tudo parece encaminhar para a necessidade de alterar a
Lei de Bases do Sistema Educativo.

4 — Talvez seja apropriado, neste plano, examinar o caso das «esco-
las superiores não integradas», um tema que ganharia com uma defi-
nitiva conceptualização que as articule ao tradicional conceito de
universidade.

Em tempos foi proposto, sem viabilidade, a criação de «colégios
propedêuticos» (ministro Leite Pinto), que regionalizariam um ensino
propedêutico, seleccionando mas abrindo caminho para o acesso aos
anos seguintes nas universidades. Nunca pareceu aceitável o modelo,
que mais parecia visar a limitação dos efeitos da explosão da procura,

mas já fez mais sentido o modelo dos institutos universitários, de
que a actual Universidade de Évora foi exemplo. O que mais uma
vez remete para a revisão da Lei de Bases do Sistema Educativo.
Deste modo se evitaria, designadamente, a multiplicação de cursos,
por vezes de difícil racionalização, e frequentemente destinados a
preencher o número de formações oferecidos de que depende a qua-
lificação universitária.

5 — Um dos conceitos introduzidos pelo projecto, que tem novi-
dade, é o de condicionar a autorização da criação de unidades orgâ-
nicas fora do espaço urbano das universidades (artigo 7.o) e poli-
técnicos (artigo 9.o).

A questão da especificidade, que na área das ciências humanas
anda ligada às diferenças de concepção do mundo e da vida, foi adian-
tada quando da instalação da Universidade Católica, aparecendo uma
corrente que aconselhou o alargamento do conceito a todas as dife-
rentes concepções diferenciadas.

No projecto o tema reaparece ao prever a criação de «estabele-
cimentos de ensino superior que parte de igrejas e de confissões reli-
giosas», ao abrigo do que chama lei especial, talvez, melhor dizendo,
legislação específica.

Parecem fundadas as dúvidas sobre a oportunidade actual do pre-
ceito, que exige uma instância de reconhecimento de que se trata
de igrejas ou confissões, tarefa que terá dificuldades e provocará fre-
quentes controvérsias, que perturbarão o sistema sem o enriquecer.

A variedade de formas jurídicas que pode revestir a entidade ins-
tituidora, desde o modelo fundacional às cooperativas, é talvez sufi-
ciente para cobrir todas as iniciativas, que todas devem obedecer
aos mesmos requisitos de excelência.

Por outro lado, a exigência da especificidade dos projectos cien-
tíficos e pedagógicos vai necessitar de flexibilidade, porque a rede
aleatoriamente instalada, pública ou privada, não se reconduz geral-
mente ao critério, que em todo o caso parece de apoiar. Parece bem
incluído na lógica da exigência de requisitos mínimos condicionadores
da autorização de novas unidades e funcionamento dos cursos nos
vários subsistemas.

6 — Não é muito elucidativa a proposta de um «sistema de regu-
lação» independente, cuja função seria a de conseguir manter uma
ponderada relação entre a oferta e desempenho do ensino superior
e o serviço que a comunidade espera, pautando este pela excelência
e relevância.

Ficam dúvidas em relação a que interesses se pretende garantir
a independência do sistema de regulação, interesses que necessaria-
mente são uma referência essencial para definir a estrutura e fun-
cionamento dessa instância.

Parece aceitável entender que a primeira preocupação será a de
assegurar que a oferta e o funcionamento sejam avaliados sem desvios
em relação com os interesses identificáveis da comunidade, e essa
é uma função governativa que não pode facilmente mudar de sede.

Mas não ignorando a competição entre os vários subsistemas, da
qual são de esperar benefícios desde que respeitadas as regras da
boa concorrência, a intervenção opinativa de uma tal instância pode
contribuir para manter uma relação bem informada do poder gover-
nativo com a realidade.

A antiga Junta Nacional de Educação, aliás nunca extinta, basea-
va-se parcialmente nesse conceito. Medindo agora as distâncias de
tempo e de regime, talvez tal instância pudesse ser uma vocação de
um dos conselhos existentes, composto por representantes dos sub-
sistemas, cujo parecer obrigatório poderia até ser definitivo quando
se traduzisse na recusa.

7 — Sem pretender interferir na liberdade de criação de estabe-
lecimentos do ensino superior privado, seria recomendável que se
pudesse caminhar para uma racionalização do conjunto de estabe-
lecimentos de ensino superior. Nesta orientação são de considerar
os contratos de associação numa perspectiva de ordenação geográfica.

8 — Finalmente, a apreciação na especialidade do texto proposto
aconselha a tomar em conta alguns reparos que constam da nota
anexa.

Nota anexa

a) Os conceitos apresentados no artigo 2.o são pouco rigorosos,
concretamente os conceitos de «estabelecimento», «unidade orgânica»
e «rede», ficando o recurso da Lei de Bases do Sistema Educativo
para os concretizar.

b) O artigo 3.o reproduz o artigo 11.o da Lei de Bases do Sistema
Educativo.

c) O conceito de reconhecimento mútuo das formações entre ensino
superior universitário e ensino superior politécnico parece contrariar
a diferença de identidades. Para consagrar a circulação eventual de
diplomados, talvez fosse preferível usar o conceito de «valoração recí-
proca das formações».

d) No artigo 5.o seria suficiente que na alínea c) se dissesse apenas
«ministra um ensino superior» e na alínea f) é impossível saber o
que são «os objectivos da rede» justamente pela deficiente definição
de rede.
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e) No artigo 6.o, n.o 1, conviria escrever «profissionais e culturais,
fomentando» para que não seja equívoca a função da formação técnica.

f) É difícil entender a alínea a) do n.o 2 do artigo 7.o, designadamente
o que são «eixos de desenvolvimento criadores de comunidade ter-
ritorial», pelo que seria conveniente o esclarecimento.

g) No artigo 15.o, ao definir-se os «pressupostos gerais» para a
criação de um estabelecimento de ensino superior, dever-se-ia acau-
telar a eventual exigência de que estabelecimentos já existentes devam
aproximar-se dos novos critérios.

h) É necessário que o sistema de regulação independente, de que
se ocupa o artigo 22.o, não se traduza em desresponsabilização do
Governo.

i) Mantendo o princípio da especialidade para as iniciativas das
igrejas e confissões religiosas, não será necessário que intervenha lei
da Assembleia da República.

j) O artigo 24.o, ao anunciar uma lei, e pelo menos sete decretos-leis
complementares, torna difícil antever o perfil final da programada
organização e ordenamento do ensino superior.

27 de Abril de 2000. — O Presidente, Adriano Moreira.

Declaração de voto. — O anunciado sistema de regulação indepen-
dente não deverá omitir uma resposta ao problema da articulação
do ensino com a sociedade. A esta questão se refere o artigo 17.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho, que criou o Conselho
Nacional de Avaliação do Ensino Superior. As ordens e associações
profissionais estão ali expressamente mencionadas e devem ser con-
sideradas na definição do sistema, de resto tendo em conta a coo-
peração já existente. Parece ainda necessário conciliar a definição
de independência com a inevitável representação de todos os sectores
interessados. — Adriano Moreira.

Declaração de voto. — Votei contra por, reconhecendo embora os
esforços desenvolvidos pelo Conselho no sentido de chegar a uma
reformulação, não concordar com a inclusão do n.o 7. Penso, igual-
mente, que poderá ser pertinente o recurso à figura da proposta de
lei para a matéria que o diploma deverá tratar. — José Barata Moura.

Declaração de voto. — Voto favoravelmente o parecer do Conselho
Nacional de Avaliação do Ensino Superior, acrescentando porém,
no n.o 6, que no «sistema de regulamentação» independente a instituir
deveriam estar representadas as ordens e associações profissionais
e as actividades económicas. — Manuel Braga da Cruz.

Recomendação n.o 1/2000. — Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo — Modelo fundacional, regime de fusões e direitos
do corpo discente. — No uso da competência que lhe é conferida pelo
Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho, e por iniciativa própria, o
Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior, em reunião
plenária de 1 de Março de 2000, deliberou aprovar a seguinte
recomendação:

I — Introdução e delimitação da abordagem jurídica

Este estudo visa avaliar alguns aspectos sobre a oportunidade e
forma de um regime jurídico de apoio à opção do modelo das fun-
dações pelas instituições de ensino superior privado, incluindo a pro-
blemática das fusões eventuais, tendo especialmente em vista as garan-
tias do corpo discente (1).

São várias as questões que podem surgir no âmbito desta pro-
blemática, que importa enunciar e que parecem subsumir-se a dois
aspectos essenciais: um, de natureza estrutural que se prende com
o modelo jurídico-formal a adoptar para as entidades instituidoras,
e, um segundo aspecto, de natureza garantística, que se prende com
os direitos e interesses legalmente protegidos dos alunos.

Sintetizando:
Questão n.o 1. — O modelo fundacional e as fusões das instituições

privadas de ensino superior (interligação com a multiplicidade e hete-
rogeneidade das entidades instituidoras de instituições de ensino supe-
rior — cooperativas e sociedades anónimas.)

Questão n.o 2. — As garantias do corpo discente.

II — O modelo fundacional e as fusões
das instituições privadas de ensino superior

O Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo (EESPC),
que consta do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado pela
Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99,
de 23 de Março, contém algumas normas jurídicas que estão rela-
cionadas directa e imediatamente com a presente problemática.

O reconhecimento do interesse público dos estabelecimentos de
ensino acarreta determinadas vantagens para as respectivas entidades
instituidoras.

Estas vantagens acrescidas (2) são o resultado das mesmas pros-
seguirem fins e atribuições públicas, designadamente de difusão do
ensino superior, do fomento da investigação científica individual e
institucional e, ainda, dos consequentes benefícios que daí advirão
para o progresso da sociedade em geral.

As vantagens acima referidas podem ser de diversa natureza, desig-
nadamente fiscais ou outras regalias legalmente previstas.

O referido Estatuto vem estabelecer o regime e regular a orga-
nização e funcionamento das escolas de ensino superior que são criadas
por entidades colectivas de direito privado, tendo em atenção que
o Estado, que há muito tomou como seu o fim da educação, reconhece
o direito de criação de estabelecimentos de ensino superior particular
ou cooperativo, nos termos da Constituição e nos termos do disposto
no artigo 3.o, n.o 2 do EESPC.

Importa, no entanto, referir que o Estado faz depender do reco-
nhecimento do interesse público das escolas a sua plena integração
no sistema educativo nacional e, consequentemente, confere às enti-
dades instituidoras, nos termos do disposto no artigo 7.o, n.o 2 do
EESPC, «no gozo dos direitos e faculdades concedidos legalmente
às pessoas colectivas de utilidade pública relativamente às actividades
conexas com a criação e o funcionamento desse estabelecimento».

O disposto no artigo 12.o, n.o 2, do EESPC prevê que «o reco-
nhecimento das fundações cujo escopo compreenda a criação do esta-
belecimento de ensino compete ao Ministro da Educação».

Em conclusão, a opção por um modelo fundacional para as enti-
dades cujo propósito compreenda a criação de escolas de ensino supe-
rior tem já suporte e previsão legal.

O reconhecimento destas fundações competirá, nestes casos, ao
Ministro da Educação, de acordo com o previsto no referido
artigo 12.o, n.o 2, do EESPC.

Este artigo constitui o suporte expresso para a possibilidade de serem
criadas escolas de ensino superior por entidades fundacionais.

Quanto às entidades instituidoras já existentes, que não são fun-
dações e que desejem aderir a este modelo, levanta-se o problema
da sucessão de entidades colectivas na titularidade das escolas supe-
riores e, sobretudo, das autorizações de funcionamento dos cursos
ministrados, aquando da extinção da pessoa colectiva originária
— sociedade comercial ou cooperativa — e imediata formação da nova
entidade fundacional.

O principal problema de extinção (3) das anteriores pessoas colec-
tivas de direito privado pode ser ultrapassado se as entidades ins-
tituidoras vierem, elas próprias, a criar uma nova entidade fundacional,
observados, entre outros, os princípios do Código Cooperativo. Esta-
ríamos perante um modelo composto de uma pluralidade de entidades,
como se se tratasse de uma verdadeira federação de entidades ins-
tituidoras ou de estabelecimentos de ensino superior, donde emergiria
uma nova entidade que reunisse todas as escolas instituídas ou pro-
movesse o surgimento de uma nova escola de ensino superior que
reunisse todas as existentes.

Releva, no entanto, notar que a autorização de funcionamento de
cursos, necessária como requisito essencial para a possibilidade de serem
ministrados cursos que confiram grau académico reconhecido legalmente,
é intransmissível, a qualquer título, de acordo com o previsto no artigo 36.o
do EESPC.

O quadro legal normativo existente prevê que a extinção da entidade
instituidora opera automaticamente o encerramento dos estabeleci-
mentos de ensino respectivos bem como o encerramento dos cursos
neles ministrados, o que ocorre por despacho do Ministro da
Educação.

Existe, portanto, aqui uma barreira apenas transponível por alte-
ração legislativa ao disposto no referido artigo 36.o do EESPC:

Versão actual Versão proposta

Artigo 36.o

Intransmissibilidade

As autorizações de funciona-
mento de cursos são intransmis-
síveis, a qualquer título.

Artigo 36.o

Intransmissibilidade

1 — As autorizações de funcio-
namento de cursos são intrans-
missíveis, salvo o previsto no
número seguinte.

2 — O Ministro da Educação
pode conceder a transmissão de
autorização de funcionamento do
curso quando a entidade institui-
dora do estabelecimento de
ensino superior resultar de fusão
de entidades instituidoras, pros-
siga as mesmas finalidades, dis-
pondo dos meios adequados, e
satisfaça os pressupostos e
circunstâncias subjacentes à atri-
buição das referidas autorizações.
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Releva, ainda, notar o que nesta matéria estabelece o artigo 56.o
do EESPC:

«A transmissão, a integração ou a fusão dos estabelecimentos de
ensino reconhecidos como de interesse público devem ser comunicadas
previamente ao Ministro da Educação, podendo o respectivo reco-
nhecimento ser revogado com fundamento na alteração dos pres-
supostos e circunstâncias subjacentes à sua atribuição.»

Aparentemente, poderá existir aqui um enquadramento contradi-
tório, já que este artigo parece admitir a possibilidade do reconhe-
cimento dos novos estabelecimentos de ensino superior quando surjam
por fusão de anteriores escolas. Parece, no entanto, ser correcta a
interpretação segundo a qual o surgimento de novas entidades ins-
tituidoras de estabelecimentos de ensino superior, mesmo que por
movimentos de fusão, não acarretará a transmissão imediata e auto-
mática das autorizações de funcionamento de cursos.

Contudo, o reconhecimento do interesse público, legalmente pre-
visto no artigo 7.o, parece, segundo o disposto no citado artigo 56.o,
poder ser automático. Tendo em linha de conta que o preceito não
é suficientemente claro, propõe-se a alteração normativa ao disposto
no artigo 36.o nos termos acima formulados.

As questões equacionadas podem traduzir situações de sucessão,
designadamente, na titularidade de actos jurídicos. No presente caso
deseja-se como que uma substituição subjectiva das posições jurídicas
de titularidade das autorizações e licenças administrativas obtidas
pelas entidades que procederão à fusão.

O regime legal existente, conforme atrás foi exposto, aponta para
um carácter intuitu personae da autorização, o que levaria a excluir,
à primeira vista, a possibilidade de transmissão das citadas auto-
rizações.

Contudo, a alteração proposta visa consagrar uma quasi identidade
entre a nova entidade e aquelas que lhe estiveram na origem. Assim,
passaria a resultar da lei (regime proposto) a possibilidade de trans-
missão, ainda que condicionada à autorização do Ministro da
Educação.

Desta forma, ainda que a natureza intuitu personae leve a excluir
a possibilidade de transmissão das autorizações, a mesma será de
admitir ainda que a título transitório, a fim de o Estado poder criar
incentivos exercendo um poder directo de salvaguarda dos direitos
dos diferentes corpos do subsistema, preservando também a qualidade
do ensino praticado nas diversas instituições de ensino superior.

O princípio geral de instramissibilidade previsto no artigo 36.o do
EESPC cederia lugar a um princípio legal de transmissibilidade con-
dicionada ou limitada (4).

Não se ignoram, igualmente, as dificuldades que poderão advir
da existência de uma multiplicidade de autorizações para os mesmos
cursos e da existência de planos curriculares distintos.

Quanto à primeira questão exigir-se-á uma uniformização, bem
como quanto aos referidos planos de cursos, aliás como se propõe
mais adiante. Também aqui, o princípio da autonomia universitária
deverá reservar amplas margens de livre decisão às instituições, a
fim de as mesmas encontrarem as soluções adequadas, sem prejuízo
do exercício do poder ratificativo ou autorizante do Ministro da
Educação.

Atentas as considerações atrás efectuadas, importará ainda apro-
veitar este momento para alterar também o artigo 56.o do EESPC,
que permite a transmissão, integração e fusão de estabelecimentos
(o que supõe a prévia unificação das entidades instituidoras, visto
que o EESPC não prevê estabelecimentos compartilhados por várias
entidades), mas estabelece um poder de oposição a posteriori do
Ministro.

Estabelece esse artigo que as referidas operações de integração
de estabelecimentos «devem ser comunicadas previamente ao Minis-
tério da Educação, podendo o respectivo reconhecimento ser revogado
com fundamento na alteração dos pressupostos e circunstâncias sub-
jacentes à sua atribuição».

Afigura-se francamente inadequada esta solução. Na verdade, não
tem sentido permitir livremente as referidas operações, por decisão
das entidades instituidoras, e depois admitir que Ministério da Edu-
cação venha inopinadamente retirar o respectivo reconhecimento!
Nada seria mais contrário à segurança jurídica.

Por isso a melhor solução seria condicionar a integração de esta-
belecimentos a autorização prévia do Ministério, a qual só poderia
ser recusada com fundamento em impedimento legal (v. g., a proibição
legal da dispersão territorial dos estabelecimentos ou a impossibilidade
de fundir estabelecimentos de diferente natureza, ou seja, univer-
sitários e politécnicos) ou alteração dos pressupostos e circunstâncias
subjacentes à atribuição do reconhecimento aos respectivos estabe-
lecimentos, e que poderia ser condicionada a certos requisitos (como,
por exemplo, fusão de cursos, centralização de instalações, organização

em unidades orgânicas, etc.). Essa disposição poderia passar a dizer
o seguinte:

«Artigo 56.o

Transmissão, integração ou fusão de estabelecimentos

1 — A transmissão, a integração ou a fusão de estabelecimentos
de ensino reconhecidos como de interesse público carecem de auto-
rização do Ministro da Educação, mediante portaria, a qual só pode
ser recusada com fundamento em impedimento legal ou na alteração
de pressupostos e circunstâncias subjacentes ao seu reconhecimento.

2 — Nos casos de integração ou fusão, as quais só podem efectuar-se
entre estabelecimentos da mesma natureza, o pedido de autorização
deve ser acompanhado do projecto de estatutos do estabelecimento
resultante da projectada operação, bem como das eventuais adap-
tações propostas para os cursos a ministrar no mesmo.

3 — A autorização ministerial pode condicionar as operações refe-
ridas no n.o 1 à adopção das providências consideradas necessárias
para salvaguardar a estabilidade institucional do novo estabelecimento
e os interesses dos seus estudantes.»

III — As garantias do corpo discente

Em quaisquer dos casos de encerramento voluntário ou compulsivo,
o EESPC prevê que caberá ao Ministério da Educação tomar as medi-
das adequadas para salvaguarda dos interesses dos discentes.

Na primeira das situações, quando o encerramento é da iniciativa
da própria entidade instituidora, a lei prevê um lapso de tempo para
que os alunos possam concluir os seus estudos, prevendo igualmente
a situação em que o encerramento voluntário é imediato.

Vejamos o que refere o artigo 46.o, n.o 2 do EESPC:
«O encerramento e a suspensão dos cursos operam-se através da

suspensão das matrículas no 1.o ano de cada curso, concretizando-se
apenas no final do período de tempo correspondente ao curso de
maior duração acrescido de dois anos, salvo casos excepcionais devi-
damente fundamentados e como tal reconhecidos por despacho do
Ministro da Educação, no qual deverá definir-se a situação dos alunos
abrangidos.»

Também neste caso competirá ao Ministro da Educação a definição
da situação do corpo discente, salvaguardando-se desta forma os direi-
tos e as expectativas dos alunos.

O EESPC prevê ainda a protecção dos interesses dos alunos quando
o encerramento é compulsivo, e é originado em virtude de manifesta
degradação pedagógica, de acordo com o preceito contido no
artigo 47.o, n.o 3, do Estatuto:

«[. . . ] o Ministério da Educação tomará as providências necessárias
para a salvaguarda dos interesses dos alunos.»

IV — Outras alterações oportunas

Uma das alterações legislativas necessárias e indispensáveis de apoio
ao movimento das fusões no âmbito do ensino superior particular
e cooperativo prende-se com o disposto no actual artigo 39.o, e que
diz respeito à concessão de graus de mestre e de doutor.

A exigência temporal aí prevista, de decurso do prazo de cinco
ou oito anos como requisito para a autorização de concessão dos
referidos graus académicos, é limitadora de um quadro de apoio às
fusões.

Desta forma, propõe-se a seguinte alteração:

Versão actual Versão proposta

Artigo 39.o

Concessão dos graus de mestre
e doutor

1 — Os estabelecimentos de
ensino de interesse público
podem requerer autorização para
conceder o grau de mestre decor-
ridos que estejam cinco anos de
funcionamento do curso a que
dizem respeito.

2 — Os estabelecimentos de
ensino de interesse público
podem requerer autorização para
conceder o grau de doutor decor-
ridos que estejam oito anos de
funcionamento do curso na área
de especialidade a que dizem
respeito.

Artigo 39.o

Concessão dos graus de mestre
e doutor

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Nos estabelecimentos de

ensino superior de interesse
público que resultem de fusão, a
contagem dos prazos referidos
nos números anteriores terá em
conta o tempo transcorrido nos
estabelecimentos de interesse
público fusionados.
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Para além das alterações entendidas como necessárias ao Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, importa equacionar
outras matérias, nele não tratadas, mas que poderiam autonomizar-se,
em capítulo próprio, respeitante a algumas regras gerais em situação
de fusão.

a) Isenções:

«Artigo . . .

Isenções

Os processos de fusão dos estabelecimentos de ensino reconhecidos
como de interesse público estão isentos do pagamento de quaisquer
impostos, taxas ou emolumentos, decorrendo com urgência os pro-
cessos administrativos necessários à sua concretização.»

b) Novos estatutos:

«Artigo . . .

Novos estatutos

A entidade instituidora requer o registo dos novos estatutos nos
termos do presente diploma ao Ministro da Educação.»

Nota. — O artigo 70.o do EESPC que prevê as situações de recusa
de registo dos estatutos pelo Ministro da Educação teria de ser alte-
rado compatibilizando-se com o regime jurídico das fusões.

c) Planos de cursos:

«Artigo . . .

Planos de cursos

A entidade instituidora promoverá a uniformização dos diferentes
planos de cursos anteriormente em vigor nos estabelecimentos de
ensino superior, a submeter ao Ministro da Educação, nos termos
do presente Estatuto.»

d) Processos pendentes:

«Artigo . . .

Processos pendentes

Os processos pendentes relativos às entidades que foram objecto
de fusão consideram-se caducados, a menos que sejam confirmados,
ou reformulados, pela nova entidade no prazo de 30 dias.»

V — Considerações gerais

Os princípios constitucionais presentes no actual texto constitu-
cional português impedem, à partida, qualquer intervenção discri-
cionária na actividade privada e, particularmente, o direito das socie-
dades comerciais remete paras as assembleias gerais das diferentes
entidades decisões como sejam a da extinção da própria pessoa
colectiva.

Não sendo objectivo deste parecer encontrar os meios para vincular
as entidades já existentes a alterarem a sua natureza jurídica, é, no
entanto, relevante, nas actuais circunstâncias, fomentar ou antecipar
os movimentos de fusões que eventualmente podem vir a verificar-se.

O quadro legal existente ou a criar não deve obrigar, nem o pode
fazer, a qualquer alteração da natureza societária ou cooperativa,
mas pode prever mecanismos positivos para as instituições que o dese-
jem fazer, designadamente optando pela natureza fundacional, com
base numa determinada massa de capital, com vista a garantir o suporte
e situação económico-financeira das instituições privadas de ensino
superior.

Neste campo, a intervenção do Estado deve ser reguladora, pre-
venindo situações de crise. O Estado poderá assim antecipar-se a
eventuais rupturas e colapsos das entidades instituidoras que acar-
retam, consequentemente, prejuízos para os respectivos estabeleci-
mentos de ensino superior e especialmente para os alunos que os
frequentam.

A anunciada lei quadro do ensino superior poderá ser um ins-
trumento definidor destas questões, mas a alteração ao EESPC parece
ser indispensável quanto à possibilidade de transmissão das autori-
zações de funcionamento dos cursos.

Por maioria de razão, as entidades instituidoras e os seus accionistas
não estão limitados nos seus direitos de disposição das acções e a
sociedade comercial, embora sendo a mesma, pode ser detida em
momentos diferentes por titulares também distintos. Nada impede
que os titulares das acções — o corpo accionista, em assembleia geral,
forme a vontade da sociedade.

Por fim, importa referir que, quanto às implicações destas questões
com o normativo previsto no Código Cooperativo, elas podem ser
ultrapassadas, mediante diploma legal do Governo, já que aquele
instrumento legislativo é aprovado ao abrigo da competência legis-
lativa concorrencial. Assim, o referido acto legislativo pode ser alte-
rado por diploma governamental sem necessidade do concurso da
vontade parlamentar para a sua validade e eficácia.

A natureza cooperativa das entidades instituidoras condiciona, de
algum modo, a possibilidade de movimentos de fusão e concentração
por força dos princípios estruturantes impostos pelo actual Código
Cooperativo, embora este diploma não proíba a associação de coo-
perativas com outras entidades não cooperativas.

Todo o regime cooperativo é limitador na actuação das entidades
instituidoras de estabelecimentos de ensino superior, no que diga res-
peito à sua perda de autonomia, mas não obsta à junção ou agregação
das mesmas.

Neste caso concreto, é de salientar o disposto nos artigos 3.o («Prin-
cípios cooperativos») — quarto princípio (autonomia e independên-
cia) — e 8.o («Associações das cooperativas com outras pessoas colec-
tivas») e posteriormente todo o capítulo epigrafado de «Uniões, fede-
rações e confederações», que se inicia no artigo 81.o e decorre até
ao artigo 86.o

Sem violação do princípio da autonomia e independência é de difícil
concretização a fusão de entidades cooperativas, a menos que surjam
em virtude do regime previsto quanto às uniões, federações e con-
federações de cooperativas.

A possibilidade destas se associarem a outras cooperativas ou outras
pessoas colectivas de direito público parece mais adequada à sua natu-
reza, em vez de poderem constituir sociedades comerciais ou terem
nelas participações. De realçar, no entanto, que muitas das actuais
cooperativas conseguem ter uma verdadeira natureza empresarial, o
que, em última análise, significa que o actual regime jurídico não
é impeditivo, em termos absolutos, da concretização por esta forma
dos objectivos das entidades societárias.

(1) A delimitação do objecto deste estudo não comporta análise
da situação do corpo docente, designadamente nos aspectos da con-
tratação e carreira académica e sua relação com corpos privativos
de docentes de cada instituição de ensino superior legalmente exigidos.

(2) Habitualmente e por força do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de
Novembro, as pessoas colectivas de utilidade pública têm natureza
associativa ou fundacional. Existe aqui uma extensão a outras enti-
dades cujo substracto jurídico seja diferente.

(3) Designadamente a questão de formação da vontade global em
assembleia quer das sociedades comerciais quer das cooperativas.

(4) Ainda que susceptível de aferição pelo Ministro da Educação
em cada caso concreto.

27 de Abril de 2000. — O Presidente, Adriano Moreira.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 8213/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
e de acordo com o despacho da Secretária de Estado da Educação
e Inovação de 18 de Março de 1997, publica-se a classificação pro-
fissional que mereceu homologação por meu despacho de hoje, relativa
ao professor do ensino secundário a seguir indicado, o qual concluiu
com aproveitamento o curso de qualificação em Ciências da Educação,
em regime de voluntariado, na Universidade Aberta e se encontra
dispensado do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 1996:

Universidade Aberta

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores11.o grupo-A:

António Tavares da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

27 de Abril de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 de Santa Maria

Aviso n.o 8214/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada desta Escola, para
efeitos de consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 1999.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Domingas do Carmo Janeiro Velez.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola do 2.o e 3.o Ciclo do E. B. Afonso de Paiva

Aviso n.o 8215/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas nesta Escola as listas de antiguidade
do pessoal não docente referentes a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso, para reclamação ao dirigente máximo.

27 de Abril de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas e Jardins-de-Infância de Carregal do Sal

Aviso n.o 8216/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard destes Serviços, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do mesmo
decreto-lei.

30 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Fernanda Augusta Rodrigues Silvério.

Escola Básica 2, 3 de Góis

Aviso n.o 8217/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard existente no átrio da Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação.

27 de Abril de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, José Albuquerque Moreira Ângelo.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Santa Maria

Aviso n.o 8218/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no átrio da Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
diploma.

28 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Rui
José Travassos Dias Garcia.

Direcção Regional de Educação do Norte

Centro de Área Educativa de Braga

Aviso n.o 8219/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, do
estatuído no artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 105/97, de 29 de Abril, e no Decre-
to-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público que se encontram
afixadas, em local apropriado, no Centro de Área Educativa de Braga
e delegações escolares as listas definitivas de antiguidade do pessoal

docente da educação pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico com
referência a 31 de Agosto de 1999.

30 de Março de 2000. — O Coordenador, Fausto Alves Farinha.

Escola Secundária de Camilo Castelo Branco

Aviso n.o 8220/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas, para consulta, no átrio desta Escola as
listas de antiguidade do pessoal não docente desta Escola.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação, ao dirigente máximo
dos serviços (presidente do conselho executivo).

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Jones Maciel dos Santos Silva.

Agrupamento Escolar n.o 2 de Matosinhos

Aviso n.o 8221/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no placard, na entrada
dos Serviços Administrativos, a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste Agrupamento referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
no Diário da República para reclamação.

29 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel João Pinto Morais.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 8222/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de Abril
de 2000 do Secretário de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1
do despacho n.o 23 869/99 (2.a série), de 8 de Novembro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282,
de 4 de Dezembro de 1999:

Ana Maria Xavier de Bastos Ferrer, professora da Escola E. B. 2, 3
de Vialonga — aplicada a pena de aposentação compulsiva, prevista
na alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na
sequência do processo disciplinar DRL-2566/99, que lhe foi ins-
taurado.

27 de Abril de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Maria do Rosário Almeida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 8223/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu de
18 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
técnico de saúde ambiental principal, da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Centro de Saúde de
Viseu 1, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de Dezembro, e 117/95 de 30 de
Maio, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
do lugar indicado, esgotando-se com o seu provimento.

4 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Viseu 1.
5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
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videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5.2 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

5.3 — Requisitos especiais — possuir os requisitos exigidos no n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para
a profissão referida no n.o 1 deste aviso.

6 — Método de selecção — o método de selecção a aplicar será
a avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

6.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida (coeficiente de ponderação 1,5);

b) A nota final do curso de formação (coeficiente de pon-
deração 1);

c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a profissão a que respeita o lugar posto a con-
curso, desde que promovidas por entidades públicas ou orga-
nizadas com a participação destas (coeficiente de ponderação
2,5);

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração (coeficiente de ponderação 2);

e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes (coeficiente de ponderação 2);

f) A classificação de serviço (coeficiente de ponderação 1).

6.3 — A classificação do método de selecção e dos factores de apre-
ciação será expressa de 0 a 20 valores.

6.4 — Na classificação final resultante da aplicação do método de
selecção é adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valo-
res, como tal se considerando por arredondamento a classificação
inferior a 9,5 valores.

6.5 — Em caso de igualdade de classificação, para desempate, apli-
car-se-ão as regras constantes do n.o 3 do artigo 59.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao

concurso através do requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Viseu, Avenida do Dr. António José de Almeida,
3514-511 Viseu, entregue na Repartição Administrativa, durante as
horas normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, código postal
e número de telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, com referência ao número, à data e à página do
Diário da República onde se encontra publicado este aviso
de abertura;

c) Categoria profissional e respectivo estabelecimento a que se
encontra vinculado;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e a sua sumária caracterização;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

8.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão ao concurso referidos no n.o 5.2 do presente aviso
de abertura;

b) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, da qual constem a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública e a natureza do
vínculo;

c) Documento comprovativo da formação profissional comple-
mentar, se for o caso;

d) Curriculum vitae (três exemplares).

8.4 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos previstos na alínea a) do número anterior, desde que os mes-
mos declarem no próprio requerimento, sob compromisso de honra,
possuírem aqueles requisitos.

8.5 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
(caso não exista a declaração referida no n.o 8.4), b) e d) do n.o 8.3
do presente aviso determina a exclusão do concurso. A falta do docu-
mento referido na alínea c) tem como consequência apenas a sua
não consideração para efeitos de classificação.

9 — Assiste ao júri, no caso de dúvida sobre a situação que o can-
didato descreve, a faculdade de exigir a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final, bem como a publicitação de quaisquer outros actos do concurso,
serão afixadas no expositor da Divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos (7.o piso), desta Sub-Região de Saúde, e nos centros de saúde
onde se situa o lugar a prover.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — José Manuel Henriques Mota de Faria, assistente
graduado de saúde pública da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Vogais efectivos:

Jorge de Sena António, técnico de saúde ambiental principal
da Sub-Região de Saúde de Viseu.

António João dos Santos Pereira, técnico de saúde ambiental
principal da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Vogais suplentes:

Viriato Pina de Lemos, técnico de saúde ambiental principal
da Sub-Região de Saúde de Viseu.

António da Silva Tomé, técnico de saúde ambiental principal
da Sub-Região de Saúde de Viseu.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

27 de Abril de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Alberto Tomás do Nascimento Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 8224/2000 (2.a série). — Referência 36/00 — concurso
interno de ingresso para admissão a estágio na categoria de técnico
superior de 2.a classe, da carreira técnica superior. — 1 — Torna-se
público que, por despacho de 3 de Abril de 2000 do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Santarém, no uso da competência delegada
pela presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para admis-
são a estágio para provimento de um lugar na categoria de técnico
superior de 2.a classe, da carreira técnica superior, do quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, serviços de âmbito sub-
-regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicada no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o preenchimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 248/85,
de 15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,



8310 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 110 — 12 de Maio de 2000

427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, e
218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 335/93,
de 29 de Setembro, e pelo Regulamento do Estágio para Ingresso
nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais e Adminis-
trações Regionais de Saúde, aprovado pelo despacho ministerial
n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é nos serviços de
âmbito sub-regional, em Santarém.

5 — Remuneração — o estagiário será remunerado nos termos do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, relativamente a pessoal técnico superior, sendo as
regalias sociais as genericamente vigentes para funcionários e agentes
da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — conceber, adaptar ou aplicar métodos
e processos científico-técnicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reu-
niões e grupos de trabalho, tendo em vista preparar a tomada de
decisão superior, conforme o constante do mapa n.o 1 anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação dos estagiários com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções do lugar a que se candidatam e a avaliação da sua capa-
cidade de adaptação ao serviço.

7.1 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de
8 de Junho de 1994.

7.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso, de acordo com o disposto no capítulo III do
Regulamento do Estágio.

7.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

7.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório do estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

7.5 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a Bom (14 valores) será provido a título definitivo na vaga posta
a concurso, passando a ser remunerado pela categoria de técnico
superior de 2.a classe.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos gerais constantes no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura.
9 — Condições de preferência — frequência do mestrado na área

da saúde e da ética.
10 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar são, com carác-

ter eliminatório, a prestação de prova escrita de conhecimentos e,
com carácter complementar, a entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos será escrita, de natureza teórica,
com duração de duas horas, classificada de 0 a 20 valores, e terá
como objectivo avaliar os níveis de conhecimentos académicos e pro-
fissionais dos candidatos, exigíveis e adequados ao exercício de funções
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso. O pro-
grama da prova de conhecimentos fica anexo ao presente concurso.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-ão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil
de exigências da função, ponderando-se os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
c) Cultura geral;
d) Iniciativa e capacidade organizativa e qualificação profis-

sional.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

11 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que, na fase

do método de selecção eliminatório ou na classificação final, obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

11.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, ou, se subsistir a igualdade, dos critérios fixados pelo júri, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém
e entregue no Serviço de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida
de José Saramago, 15-17, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e Serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas.

12.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e número fiscal de contribuinte),
residência e endereço para o qual deverá ser remetido qual-
quer expediente relativo ao concurso, caso difira daquela,
e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se publica este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais (originais ou fotocópias autenticadas nos termos
legais);

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual conste, de forma inequívoca, a categoria que mantém,
a natureza do vínculo e a respectiva antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em consideração quando devidamente com-
provados.

12.4 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
às alíneas e), f) e g) do número anterior, desde que o candidato
declare no seu requerimento, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada uma das alíneas.

13 — A falta da declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão afixadas no placard da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos da Sub-Região de Saúde de Santarém, Praceta de Damião
de Góis, 8, Santarém, para além de notificados nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Marques Ferreira, director dos
Serviços de Administração Geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Margarida Ramos Barata Teixeira Lino, chefe
da Divisão de Apoio Técnico.

Dr.a Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho,
chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Elizabete Dias Luís, assessora.
Dr. Virgílio Guilherme Gomes Beja, técnico superior de

1.a classe.
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17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela vogal efectiva mencionada em primeiro lugar.

5 de Abril de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Programa de prova de conhecimentos para ingresso na carreira
técnica superior e legislação necessária

De acordo com o n.o 10 do presente aviso e nos termos do despacho
n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública, indica-se
o programa da prova de conhecimentos e os elementos legislativos
básicos:

Prova de conhecimentos

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 25/98,
de 28 de Maio;

1.5 — Código do Procedimento Administrativo: princípios
gerais — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço:
2.1 — Lei de Bases da Saúde: princípios fundamentais — Lei

n.o 48/90, de 24 de Agosto;
2.2 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei

n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
2.3 — Regulamento das Administrações Regionais de Saúde —

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 8225/2000 (2.a série). — Por ter sido proferida sentença
judicial relativamente a concurso anterior, considera-se sem efeito
o aviso de abertura do concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de três lugares de chefe de repartição, cujo aviso n.o 7245/2000
(2.a série) foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de
27 de Abril de 2000.

28 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa

Aviso n.o 8226/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe
da área de secretariado de apoio à gestão e docência. — 1 — Torna-se
público que, por despacho do subdirector, em substituição, de 30 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral para admissão de um técnico profissional de
2.a classe da área de secretariado de apoio à gestão e docência, previsto
na dotação do mapa de pessoal da Escola Superior de Tecnologia
da Saúde de Lisboa (ESTeSL), aprovado por despacho de 20 de Abril
de 1999 da Ministra da Saúde, em regime de contrato administrativo
de provimento ou em comissão de serviço extraordinária.

2 — O lugar agora posto a concurso foi objecto de descongelamento
através do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, para
efeitos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, foi por esta certificada negativamente a existência de pessoal
na disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar anunciado
neste aviso, caducando com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher consiste genericamente em assegurar o secretariado das reuniões
dos órgãos de gestão, preparar, para a expedição pelos serviços admi-
nistrativos, toda a correspondência originada nos órgãos de gestão
e colaborar em trabalho de pesquisa documental e de tratamento

de textos que sejam solicitados pelos órgãos de gestão e unidades
funcionais.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Local de trabalho — Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Lisboa, sita na Rua de José Carlos dos Santos, 7, 1700 Lisboa,
ou em outro local onde decorram actividades da Escola.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala indiciária fixada no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho são
as genericamente vigentes para a função pública.

9 — Requisitos de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos, vinculados ou não à Administração Pública, que,
até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas,
reúnam os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais — possuir um curso técnico-profissional
na área de secretariado, conforme o disposto na alínea d) do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

Prova escrita de conhecimentos gerais;
Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos escolares e profissionais dos candidatos, será escrita
e terá a duração de duas horas.

10.1.1 — A prova de conhecimentos gerais será feita de acordo
com o seguinte programa, constante do n.o II do anexo ao despacho
no n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimentos gerais ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.»
10.2 — A entrevista profissional tem como objectivo verificar, numa

relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados, com uma
classificação de 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação, presença e forma de estar;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Cultura geral e experiência profissional;
d) Sentido crítico.

10.3 — A prova de conhecimentos gerais tem carácter eliminatório,
sendo os resultados expressos numa escala de 0 a 20 valores, ficando
excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas através da
seguinte fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director da ESTeSL,
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podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, a que se refere
o n.o 1 do presente aviso.

12.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, data de nascimento e data e número do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
fiscal de contribuinte, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao presente aviso;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos gerais referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, obri-
gatoriamente, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente

sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

12.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior determina a exclusão dos candidatos.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos dos factos por ele referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

14 — A apresentação ou entrega de documentos falsos implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard do Serviço
de Pessoal da ESTeSL.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ilda do Carmo Antunes Santos Freitas, secre-
tária da ESTeSL.

Vogais efectivos:

1.o Maria Carolina Cardoso da Cruz Mata, chefe de secção.
2.o Zelinda Diogo Pacheco Candeias, assistente administra-

tiva especialista.

Vogais suplentes:

1.o Carlos Daniel Fernandes Gonçalves, assistente admi-
nistrativo.

2.o Joaquim Tuna Correia, assistente administrativo.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação adequada
à realização da prova de conhecimentos:

«1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a nova redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Carta Ética — Dez Prin-
cípios Éticos da Administração Pública (Secretariado para a Moder-
nização Administrativa).

2 — Atribuições e competências da Escola Superior de Tecnologia
da Saúde de Lisboa:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro.»

28 de Abril de 2000. — O Director, João Esaú Toste Dinis.

Aviso n.o 8227/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de dois lugares de assistente administra-
tivo. — 1 — Torna-se público que, por despacho do subdirector, em
substituição, de 29 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo geral de ingresso para admissão
de dois assistentes administrativos, previstos na dotação do mapa de
pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa
(ESTeSL), aprovado por despacho de 20 de Abril de 1999 da Ministra
da Saúde, em regime de contrato administrativo de provimento ou
em comissão de serviço extraordinária.

2 — Os lugares agora postos a concurso foram objecto de descon-
gelamento através do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, para
efeitos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, foi por esta certificada negativamente a existência de pessoal
na disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas neste aviso, caducando com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, aprovisiona-
mento, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Local de trabalho — Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Lisboa, sita na Rua de José Carlos dos Santos, 7, 1700 Lisboa,
ou em outro local onde decorram actividades da Escola.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala indiciária fixada no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho são
as genericamente vigentes para a função pública.

9 — Requisitos de candidatura — ao presente concurso poderão
candidatar-se indivíduos vinculados ou não à Administração Pública
que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas,
reúnam cumulativamente os requisitos referidos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e se encontrem nas condições
indicadas na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

10.1 — As provas de conhecimentos são eliminatórias para os can-
didatos que obtiverem em qualquer delas classificação inferior a
10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

10.2 — Provas de conhecimentos:
10.2.1 — A prova de conhecimentos gerais será feita de acordo

com o programa constante no n.o II anexo ao despacho n.o 13 381/99,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimentos gerais ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.»

10.2.2 — A prova de conhecimentos específicos será feita de acordo
com o despacho do Secretário de Estado da Administração Pública
de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997, e incide sobre os seguintes temas:

«A) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.



N.o 110 — 12 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8313

B) Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
C) Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
D) Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramo da estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.
E) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.
F) Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas.
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.»

10.2.3 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita
e terão a duração total de três horas e serão valorizadas de 0 a 20 valo-
res, divididas do seguinte modo:

Prova de conhecimentos gerais — noventa minutos;
Prova de conhecimentos específicos — noventa minutos.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — tem como objectivo
verificar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados,
com uma classificação de 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação, presença e forma de estar;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Cultura geral e experiência profissional;
d) Sentido crítico.

10.4 — A classificação final do concurso será obtida deste modo:

CF=4 PCG+4 PCE+2 EPS
10

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director da ESTeSL,
podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, a que se refere
o n.o 1 do presente aviso.

12.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, data de nascimento e data e número do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
fiscal de contribuinte, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao presente aviso;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, obri-
gatoriamente, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente

sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

12.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior determina a exclusão dos candidatos.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos dos factos por ele referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

14 — A apresentação ou entrega de documentos falsos implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard do Serviço
de Pessoal da ESTeSL.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ilda do Carmo Antunes Santos Freitas, secre-
tária da ESTeSL.

Vogais efectivos:

1.o Joaquina de Fátima Valentim Nunes Madeira, assistente
administrativa especialista.

2.o Rosa Maria Carvalho Sousa dos Santos, assistente
administrativa.

Vogais suplentes:

1.o Cláudia Cristina Gomes dos Santos Figueira, assistente
administrativa.

2.o Luís Filipe Amaral Fernandes, assistente administrativo.

17 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro;
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Bibliografia:

Conceitos Fundamentais de Regime Jurídico do Funciona-
lismo Público, João Alfaia, Livraria Almedina, Coimbra;

Manual de Direito Administrativo, Marcello Caetano, Livraria
Almedina, Coimbra;

Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde, edição
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde do
Ministério da Saúde;

Estatística — textos de apoio do Centro de Formação e
Aperfeiçoamento Profissional do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde;

Arquivos Administrativos e Clínicos — textos de apoio do
Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

28 de Abril de 2000. — O Director, João Esaú Toste Dinis.
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Aviso n.o 8228/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe
da área de biblioteca e documentação. — 1 — Torna-se público que,
por despacho do subdirector, em substituição, de 30 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para admissão de um técnico profissional
de 2.a classe da área de biblioteca e documentação, previsto na dotação
do mapa de pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Lisboa (ESTeSL), aprovado por despacho de 20 de Abril de 1999
da Ministra da Saúde, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento ou em comissão de serviço extraordinária.

2 — O lugar agora posto a concurso foi objecto de descongelamento
através do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, para
efeitos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, foi por esta certificada negativamente a existência de pessoal
na disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada
neste aviso, caducando com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional de 2.a classe de
biblioteca e documentação incumbe genericamente, utilizando siste-
mas manuais ou automatizados, realizar tarefas relacionadas com a
aquisição, registo, catalogação, quotação, armazenamento de espécies
documentais, gestão de catálogos, serviços de atendimento, emprés-
timos e de difusão, aplicando normas de funcionamento de bibliotecas
e serviço de documentação de acordo com métodos e procedimentos
previamente estabelecidos.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Local de trabalho — Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Lisboa, sita na Rua de José Carlos dos Santos, 7, 1700 Lisboa,
ou em outro local onde decorram actividades da Escola.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala indiciária fixada no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho são
as genericamente vigentes para a função pública.

9 — Requisitos de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos, vinculados ou não à Administração Pública, que,
até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas,
reúnam os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão possuir um dos
seguintes requisitos:

a) Curso de formação técnico-profissional nas áreas de biblioteca
e documentação de duração não inferior a três anos para
além de nove anos de escolaridade (n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho);

b) 11.o ano de escolaridade e ser detentor de curso de formação
nas áreas de biblioteca e documentação ministrado por ser-
viços públicos ou pela Associação Portuguesa de Bibliotecas,
Arquivistas e Documentalistas (n.o 1 do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro);

c) 11.o ano de escolaridade, com formação na área de biblioteca,
arquivo e documentação, ministrado pelas escolas profissio-
nais reconhecidas pelo Ministério da Educação (n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25
de Outubro).

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

Prova escrita de conhecimentos gerais;
Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos escolares e profissionais dos candidatos, será escrita
e terá a duração de duas horas.

10.1.1 — A prova de conhecimentos gerais será feita de acordo
com o seguinte programa constante do n.o II do anexo ao despacho
no n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimentos gerais ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos

adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.»

10.2 — A entrevista profissional tem como objectivo verificar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados, com uma
classificação de 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação, presença e forma de estar;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Cultura geral e experiência profissional;
d) Sentido crítico.

10.3 — A prova de conhecimentos gerais tem carácter eliminatório,
sendo os resultados expressos numa escala de 0 a 20 valores, ficando
excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas através da
seguinte fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director da ESTeSL,
podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, a que se refere
o n.o 1 do presente aviso.

12.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, data de nascimento e data e número do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
fiscal de contribuinte, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao presente aviso;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos gerais referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, obri-
gatoriamente, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente

sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

12.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior determina a exclusão dos candidatos.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos dos factos por ele referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

14 — A apresentação ou entrega de documentos falsos implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o e 40.o do Decre-
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to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard do Serviço
de Pessoal da ESTeSL.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ilda do Carmo Antunes Santos Freitas, secre-
tária da ESTeSL.

Vogais efectivos:

1.o Prof.a Maria de Fátima Simões Monsanto, técnica de
radioterapia da ESTeSL.

2.o Francisco António Pereira de Sousa, técnico-adjunto
principal de biblioteca e documentação.

Vogais suplentes:

1.o Abel Júpiter Tchong Freitas da Silva, assistente admi-
nistrativo principal.

2.o Maria João Lopes Almeida Silva Antunes, assistente
administrativa principal.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação adequada
à realização da prova de conhecimentos:

«1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a nova redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1.4 — Deontologia do serviço público — Carta Ética — Dez Prin-
cípios Éticos da Administração Pública (Secretariado para a Moder-
nização Administrativa).

2 — Atribuições e competências da Escola Superior de Tecnologia
da Saúde de Lisboa:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro.»

28 de Abril de 2000. — O Director, João Esaú Toste Dinis.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 8229/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro de nível 1 do quadro do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro de 20 de Abril de 2000, após ter sido dado
cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo e de acordo com o disposto no artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de clas-
sificação final do concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de
1999:

1.o Anabela Fernandes Braziel Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
2.o Elsa Cristina Mendes Baía Piloto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,700
3.o Mónica Sofia Severino Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,650
4.o Ana Cristina Almeida Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,625
5.o Elsa Margarida Graça Gabriel Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 16,600
6.o Cristina Augusta Alves Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,300
7.o Elisabete Fátima Dinis Diz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,200
8.o Nuno Duarte Vilas Cunha (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
9.o Anabela Fernandes Marcão (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
10.o Carla Sofia Reis Batista (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
11.o Sandra Cristina Dias Paulos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
12.o Vanessa Cláudia Peguinho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,700
13.o André Filipe Sousa Teles (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,625
14.o Ana Isabel Silva Almeida (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,625

15.o Cidália Maria Tien Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,600
16.o Susana Almeida Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,600
17.o Fernando Manuel Fernandes Miranda (c) . . . . . . . . . . . 15,600
18.o Susana Rita Martins Reis Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,600
19.o Cláudia Marisa Pedro Serrano (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,555
20.o Carla Susana Gomes Lopes (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,555
21.o Maria Neves Nerantzoulis Dinis (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,555
22.o Sónia Cabral Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,525
23.o Susana Isabel Costa Moreira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
24.o Olga Nogueira Santos Correia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
25.o Carlos Gustavo Ribeiro Martins (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
26.o Cristina Maria Dias Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
27.o Ana Sales Silva Guerra (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,350
28.o Sérgio Ricardo Corista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,350
29.o Sónia Isabel Mestra Martins Pisarra (a) . . . . . . . . . . . . . 15,350
30.o Paula Cristina Pimenta Costa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,350
31.o Fernanda Susana Zeferino Anjos (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,300
32.o António José Costa Oliveira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,300
33.o Inês Sofia Gama Rosa Alves Martins (c) . . . . . . . . . . . . 15,200
34.o Susana Marina Cruz Faria Charrinho (c) . . . . . . . . . . . . 15,200
35.o Ana Cristina Duarte Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
36.o Ana Cláudia Costa Teixeira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
37.o Sérgio Bruno Jorge Amaral Gonçalves Palmeirinha (c) 15,150
38.o Vera Alexandra Ferreira Fonseca (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
39.o Susana Maria Oliveira Carneiro Roque . . . . . . . . . . . . . 15,050
40.o Ana Luísa Mendes Francisco Ribeiro (a) . . . . . . . . . . . . 14,950
41.o Maria Júlia Mendes Ribeiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,950
42.o Luís Alberto Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,900
43.o Maria Isabel Santos Ribeiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,850
44.o Luís Manuel Oliveira Reis (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,850
45.o Carla Sofia Ramos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,800
46.o Susana Fernandes Martins (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
47.o Patrícia Maria Silva Firmino (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
48.o Sandra Isabel Marques Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,700
49.o Carla Patrícia Basílio Almeida Matos . . . . . . . . . . . . . . . 14,675
50.o Pedro Nuno Monteiro Vieira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,500
51.o Cláudia Marina Almeida Ramos (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
52.o Otília Conceição Luís Almeida (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
53.o Elisabete Pires Gil (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
54.o Sílvia Alves Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,400
55.o Maria Isabel Pitacas Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,350
56.o Rita Sofia Estevão Mendonça Teixeira (a) . . . . . . . . . . . 14,250
57.o Ivna Helena Silva Garcia Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . 14,250
58.o Maria Nazaré Mendonça Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . 14,200
59.o Maria João Cardoso Relvas Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,150
60.o Carla Sofia Costa Teodoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,025
61.o Alice Maria Rodrigues Luz Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . 14
62.o Sónia Daniela Moura Sampaio (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
63.o Maria Fátima Piedade Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800
64.o Vitória Maria Alcobia Ribeiro Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
65.o Sandra Paula Pereira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
66.o Nuno Manuel Rodrigues Falcato (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,450
67.o Marta Alexandra Barreiro Palma Guerreiro (a) . . . . . . 13,450
68.o Sónia Cristina Martins Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,400
69.o Cláudia Sofia Albuquerque Cardoso Gonçalves . . . . . . 13,350
70.o Alexandra Cristina Mugeiro Sousa (a) . . . . . . . . . . . . . . 13,250
71.o Carla Sofia Dias Martins Moutinho Duarte (a) . . . . . . . 13,250
72.o Elisabete Nunes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,900
73.o Ana Cristina Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,400
74.o Helena Sofia Noronha Firmino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,950

Os candidatos com pontuação idêntica foram ordenados de acordo
com os seguintes critérios de desempate estabelecidos pelo júri:

a) Artigo 37.o, n.o 8, do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro;

b) Ter já desempenhado funções na área hospitalar;
c) Ter concluído o curso de enfermagem há mais tempo;
d) Ter melhor média nas habilitações académicas;
e) Ter mais idade.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 33.o, n.o 2, do
referido decreto-lei, da homologação cabe recurso, com efeito sus-
pensivo, para a Ministra da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada a competência, no prazo de 10 dias a contar da data
da presente publicação, devendo o mesmo ser apresentado no local
onde foram entregues os requerimentos de candidatura.

26 de Abril de 2000. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.
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Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 8230/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de um lugar de técnico de diagnóstico e
terapêutica de 2.a classe, área de radiologia, para reserva de recruta-
mento. — 1 — Torna-se público que, por despacho do conselho de
administração de 29 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso externo geral de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe
(área de radiologia) da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
para reserva de recrutamento, do quadro de pessoal do Hospital de
Cândido de Figueiredo, Tondela, aprovado pela Portaria n.o 749/87,
de 1 de Setembro.

2 — O concurso tem o prazo de validade de um ano e corresponde
à quota de descongelamento atribuída a este Hospital no despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 30 de Julho de 1999, e para acréscimos resultantes de uma eventual
redistribuição da mesma, a ser efectuada pelo DRHS. Foi efectuada
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública a que se refere
o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
não existir pessoal com o perfil adequado na situação de disponi-
bilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Cândido de Figueiredo, Tondela, podendo vir a ser prestado noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de cooperação.

5 — A remuneração será a fixada de acordo com a tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam o curso de formação profissional na área a que se candidatam,
nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — será utilizada como método de selec-
ção a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os critérios
constantes do n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação são
os constantes nos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 87.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.4 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção. Os critérios de valoração constarão
das actas das reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante da alínea n) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Cândido de Figueiredo, Tondela, e entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado, sendo destinatário o Hospital de Cândido
de Figueiredo, Avenida do General Humberto Delgado,
3460-525 Tondela.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação pessoal completa (nome, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, residência, telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, categoria
profissional e serviço a que pertence, se for caso disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso. Estes documentos poderão ser dispensados desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Sendo caso disso, documento passado pelo serviço respectivo
em que se ateste o número de anos completos de exercício
da profissão até à data da apresentação das candidaturas;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação dos candidatos admitidos ou excluídos e a lista

de classificação final do concurso serão notificadas ou afixadas nos
termos dos artigos 51.o, 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo afixadas no expositor junto à Secção de Pessoal
do Hospital de Cândido de Figueiredo.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Nuno Fernando Matos Damas Areias Avidago, téc-
nico principal de radiologia.

Vogais efectivos:

1.o Carlos Manuel Morais de Matos, técnico principal de
radiologia.

2.o José Amadeu Martins Marques, técnico de 2.a classe
de radiologia.

Vogais suplentes:

1.o Ana Paula Ribeiro da Cruz, técnica de 2.a classe de
radiologia.

2.o Luís Carlos Vieira Verga, técnico de 2.a classe de
radiologia.

O presidente do júri, os vogais efectivos e o 1.o vogal suplente
pertencem todos ao quadro de pessoal do Hospital de Cândido de
Figueiredo.

O 2.o vogal suplente pertence ao quadro de pessoal do Hospital
de São Teotónio — Viseu.

O presidente será substituído, em caso de falta ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, José Manuel
Lopes Martins.
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Hospital Distrital de Torres Novas

Aviso n.o 8231/2000 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso ins-
titucional interno geral de ingresso para provimento de um lugar de
assistente hospitalar de patologia clínica, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 10 de Setembro de 1999,
homologada por deliberação do conselho de administração de 27 de
Abril de 2000:

Valores

Olívia Maria Viana da Rocha Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,46
Maria Mariana Fernandes Bettencourt Viana . . . . . . . . . . . . . 14,61
Ana Maria Metello Coutinho Carvalho Miranda Lemos . . . . . 14,56
Carla Manuela de Fátima Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 11,54

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no
prazo de 10 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da
República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

27 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 8232/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12/99 — concurso
interno geral de provimento na categoria de chefe de serviço de car-
diologia. — Após cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se
publica a lista de classificação final do concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de chefe de serviço de cardiologia, homologada
por despacho do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria de 13 de Abril de 2000 e cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 27 de
Julho de 1999:

1.o João Carlos Araújo Morais — 18,8 valores.
2.o Fernando João Araújo Brito Câmara — 14 valores.

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do n.o 67
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, a entregar pessoalmente
ou a enviar pelo correio, sob registo, para o Hospital de Santo
André — Leiria, Rua das Olhalvas, 2410-197 Leiria.

27 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Hospital de São José de Fafe

Aviso n.o 8233/2000 (2.a série). — Faz-se pública a lista de clas-
sificação final do concurso interno geral de provimento para um lugar
de chefe de serviço de ortopedia, da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal do Hospital de São José de Fafe, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de
5 de Janeiro de 2000, extraída da acta n.o 3, homologada em 13 de
Abril de 2000, pelo conselho de administração, nos termos do regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março:

Dr. Jorge Augusto Teixeira Ferreira — 18 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação da presente lista de classificação final.

20 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Aviso n.o 8234/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso à categoria de enfermeiro, nível 1, autorizado por despacho
do conselho de administração e aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000. — Lista de
candidatos admitidos e excluídos:

Candidatos admitidos:

Anabela Graça Rebelo Gonçalves Silva.
Carla Patrícia Massano Castro Leite.
David Fernando Cruz Araújo.
Maria da Glória Gomes Fernandes.
Maria Isabel Costa Fonseca.

Raul Marinho Teixeira da Silva.
Teresa Eugénia Jordão Leite.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

Da presente lista cabe recurso, nos termos do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

27 de Abril de 2000. — O Júri: Maria Fernanda Pereira Gonçalves
Oliveira — Albino Tarcísio Martins Maia — Rosa Maria Ribeiro Costa
Ferreira.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 8235/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento na categoria de motorista de ligei-
ros. — 1 — Publica-se que, por deliberação do conselho de adminis-
tração de 16 de Dezembro de 1999, é aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de dois lugares vagos na categoria de motorista de ligeiros
do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de
Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros
ou mercadorias, tendo em atenção a segurança dos utilizadores e
mercadorias, cuidar da manutenção das viaturas, bem como receber
e entregar expediente e encomendas oficiais e efectuar recados e
tarefas indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Marcos, de Braga.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar e as regalias sociais são as genericamente previstas
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no n.o 2 artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente a exercer, a qualquer título, funções
correspondentes a necessidades permanentes há mais de um
ano, independentemente do serviço ou organismo a que
pertença;

b) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória;
c) Possuir a carta de condução.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita,

com a duração de uma hora.
8.1.1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o

ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

8.1.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional (regime de férias, faltas e licenças, estatuto remuneratório
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dos funcionários e agentes da Administração Pública, Estatuto Dis-
ciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Pública, deon-
tologia e serviço público).

8.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.
Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equivalência legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área funcional para que o concurso
é aberto.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas em cada um dos métodos de
selecção.

10 — Do local, data e hora da realização da prova de conhecimentos
serão os candidatos notificados nos termos previstos no n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento de modelo tipo, conforme
o previsto nos n.os 3 e 4 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e entregue na Secção de Pessoal durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ainda ser enviadas pelo correio, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de São Mar-
cos, Apartado 2242, 4701-965 Braga, registado e com aviso de recep-
ção, as quais só serão consideradas desde que expedidas até ao
termo do prazo fixado.

11.1 — Os referidos impressos de requerimento modelo tipo encon-
tram-se ao dispor dos interessados na citada Secção de Pessoal,
podendo ser enviados aos candidatos que o solicitem.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia da carta de condução;
c) Documento, passado pelo serviço de origem, do qual conste

de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a categoria que detém e a antiguidade na
carreira, na categoria e na função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados pelo candidato.

12.1 — Quaisquer outros documentos que os candidatos julguem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou de constituam motivo
de preferência legal.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal e publicitadas nos termos
dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos.

15 — A constituição do júri é a seguinte (todos deste Hospital de
São Marcos, de Braga):

Presidente — Dr.a Maria Manuel de Freitas Gonçalves, técnica
superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

António de Oliveira Fernandes, chefe de repartição.
José António Ferreira Alves Baixo, motorista de ligeiros.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Faria de Freitas, chefe de secção.
Francisco José Gonçalves, motorista de ligeiros.

15.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

18 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 8236/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto na
alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho, informam-se os interessados de que a lista de candidatos
admitidos e excluídos referente ao concurso externo geral de ingresso
para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe de cardiopneu-
mologia, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 24
de Janeiro de 2000, se encontra afixada no placard do hall principal
deste Hospital.

27 de Abril de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, António
Martins da Silva.

Aviso n.o 8237/2000 (2.a série). — Concurso n.o 19/2000 — con-
curso interno de provimento na categoria de chefe de serviço de cirurgia
geral da carreira médica hospitalar. — 1 — Para os devidos efeitos e
nos termos do artigo 15.o, da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o
e do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/90, de 12 de Junho,
e do Regulamento do Concurso de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, dando cumprimento à deliberação do conselho de admi-
nistração de 13 de Abril de 2000, se encontra aberto concurso interno
geral para provimento de três lugares na categoria de chefe de serviço
de cirurgia geral da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu, aprovado pela Portaria
n.o 641/96, de 8 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral de acesso, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que
estejam vinculados à função pública e exclusivamente válido para
preenchimento das vagas anunciadas no número anterior, caducando
com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

4 — Local de trabalho — no Hospital de São Teotónio — Viseu,
podendo vir a prestar serviço noutras instituições com as quais o
Hospital tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

5 — Requisitos de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que se
habilita;

b) Ter a categoria de assistente graduado da área a que se can-
didata há, pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento
da área de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no
Diário da República, conforme o n.o 49.1 da secção IV da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Teotónio — Viseu, Avenida do Rei D. Duarte,
Estrada de Ranhados, 3504-509 Viseu, e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, considerando-se entregues dentro do prazo os requerimentos
e respectivos documentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

Do requerimento devem constar:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que se encontra vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data onde se encontra publicado o respectivo aviso de
abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área profissional a que concorre;
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b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou documento compro-
vativo da obtenção do grau de consultor através de reco-
nhecimento de suficiência curricular, ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/96, de
4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 do presente aviso implica a
não admissão ao concurso.

7.2 — Os exemplares do curriculum vitae mencionados na alínea c)
do n.o 7 podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do
prazo de candidatura, segundo o n.o 50.4 da secção IV da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula serão puníveis nos termos da lei e constituem
infracção disciplinar.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da discussão pública do curriculum vitae, conforme os n.os 58 e
seguintes da secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — As listas de candidatos admitidos, excluídos e de classifi-

cação final serão afixadas no placard do hall de entrada deste Hospital,
sendo a lista de classificação final também publicada no Diário da
República, 2.a série, a que se refere o n.o 66 da secção VII da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

10.2 — Os candidatos excluídos dispõem de 10 dias úteis a contar
da data de registo da comunicação a que se refere o n.o 54.3, da
secção V da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, respeitada a dilação
de três dias, para interpor recurso da exclusão, com efeito suspensivo,
para o conselho de administração do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

11 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. António Augusto Ferreira Mega Lopes de
Andrade, chefe de serviço e director do serviço de cirurgia 1
do quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Clara Sampaio Pinto Lisboa, chefe de serviço
e directora do serviço de cirurgia 2 do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Prof. Doutor Francisco de Castro e Sousa, professor cate-
drático de cirurgia, chefe de serviço e director de serviço
de cirurgia III dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. Eduardo Manuel Barroso Garcia da Silva, chefe de ser-
viço e director do serviço de cirurgia do quadro de pessoal
do Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca,
Amadora.

Dr. João Manuel Martins de Figueiredo Leitão, chefe de
serviço de cirurgia 1 do quadro de pessoal do Hospital
de São Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr. Eduardo Aberto Font Xavier da Cunha, chefe de serviço
de cirurgia III dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. António José Abrantes Mesquita Rodrigues, chefe de
serviço de cirurgia II do Hospital de São Marcos, Braga.

12 — Os vogais efectivos substituirão o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

28 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, António Domingues Ferreira Guiné.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 8238/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico de 2.a classe na área de con-
tabilidade da carreira técnica. — 1 — Por despacho do conselho de
administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência (SPTT) de 30 de Dezembro de 1999, faz-se público que,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo para admissão a estágio com vista ao provimento de um lugar
na categoria de técnico de 2.a classe da área de contabilidade para
ingresso na carreira técnica, pertencendo ao quadro de pessoal do
SPTT/Serviços Centrais, aprovado pela Portaria n.o 361/99, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

1.1 — O presente concurso refere-se a uma vaga descongelada por
despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde, na sequência
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

1.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é aberto para o lugar
correspondente à quota atribuída e esgota-se com o seu preen-
chimento.

3 — Local de trabalho — SPTT/Serviços Centrais, sito na Avenida
de Columbano Bordalo Pinheiro, 87, 3.o, 1070-062 Lisboa.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89, de
7 de Dezembro, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 6/96, de 31 de Janeiro, 233/94, de 15 de Setembro, e
159/95, de 6 de Julho, do despacho n.o 61/95 (2.a série), de 30 de
Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, do regulamento de
estágio de ingresso na carreira técnica superior e técnica do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, aprovado pelo
despacho de 18 de Novembro de 1996 da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de
1996, dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, e do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de
Julho, do director-geral da DGAP, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1, índice 215, pre-
visto na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — ao pessoal técnico de 2.a classe, área
de contabilidade, estão atribuídas funções de estudo e aplicação de
métodos e processos de natureza técnica com autonomia e respon-
sabilidade e consentâneos com os conhecimentos profissionais adve-
nientes da sua formação académica.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os candidatos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam cumulativamente, até ao prazo limite para a apresentação
das candidaturas, os requisitos previstos na alínea c) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, abaixo
discriminados:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos gerais — ser possuidor de curso superior que não
confira grau de licenciatura na área de Contabilidade e Gestão, para
o conteúdo funcional do lugar a prover.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — O método de selecção indicado na alínea a) do número ante-
rior é eliminatório para os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, na escala de 0 a 20 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos é escrita, tem a duração máxima
de duas horas e é constituída por prova de conhecimentos gerais
e prova de conhecimentos específicos, nos termos dos artigos 20.o
e 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, anexo, ponto I.

8.2.1 — A prova de conhecimentos específicos trata dos temas espe-
cíficos relativos aos conteúdos funcionais do lugar a prover, conforme
o despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

8.2.2 — Legislação aconselhável:
8.2.2.1 — Prova de conhecimentos gerais:

a) Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;
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b) Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

c) Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
d) Carta Ética da Administração Pública;
e) Lei Orgânica do SPTT, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 43/94,

de 17 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de
8 de Abril.

8.2.2.2 — Prova de conhecimentos específicos:

a) Classificação económica das despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 112/88, de 2 de Abril, rectificado no suplemento ao Diário
da República, 1.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 1998;

b) Classificação funcional das despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 171/94, de 24 de Junho;

c) Classificação económica das receitas públicas — Decreto-Lei
n.o 450/88, de 12 de Dezembro;

d) Bases da contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de
Fevereiro;

e) Enquadramento do Orçamento do Estado — Lei n.o 6/91, de
20 de Fevereiro, alterada pelo Decreto-Lei n.o 53/93, de 30
de Julho;

f) Regime da administração financeira do Estado — Decreto-
-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 113/95, de 25 de Maio, e Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março;

g) Alterações orçamentais — Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de
Abril;

h) Regime de realização das despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

i) Lei da organização e do processo do Tribunal de Con-
tas — Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;

j) Instruções e tramitação dos processos de fiscalização pré-
via — Resolução do Tribunal de Contas n.o 7/98, de 26 de
Junho;

k) Regime jurídico dos emolumentos do Tribunal de Con-
tas — Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio;

l) Organização e documentação das contas de gerência — Reso-
lução n.o 1/93, de 21 de Janeiro;

m) Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

n) Aplicação do plano oficial de contas aos serviços de saúde.

8.2.2.3 — Bibliografia:

a) Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde (POCSS), 2.a ed.,
Ministério da Saúde, Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde (IGIF);

b) Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde, Maria
Suzete Tranquada, Emília Silva, Fernando Ramos e Manuel
Teixeira, Ministério da Saúde, Departamento de Recursos
Humanos, Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional.

8.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato, sendo consideradas e ponderadas de acordo com as
exigências da função.

8.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Os critérios da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos que vierem a solicitá-la.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência e entregue nos Serviços Centrais, sitos na Avenida
de Columbano Bordalo Pinheiro, 87, 3.o, 1070-062 Lisboa, pessoal-
mente ou pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, residência,
número de telefone e número do bilhete de identidade e
serviço que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo aviso e do Diário da República onde vem
publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda espe-
cificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Data e assinatura.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Declaração comprovativa de ter cumprido os deveres militares
ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Documento comprovativo de não estar inibido do desem-
penho de funções públicas ou interdito para a execução das
funções a que se candidata;

d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e psí-
quica indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata e de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados;
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) No caso de já ser funcionário, declaração do serviço a que

se encontra vinculado donde constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a cate-
goria que detém e a antiguidade.

10.2 — Relativamente aos documentos referidos nas alíneas b), c)
e d) do número anterior, é temporariamente dispensada a sua apre-
sentação, desde que os candidatos façam, no respectivo requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, referência à situa-
ção em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

10.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-

sificação final serão afixadas no placard do SPTT/Serviços Centrais,
sito na morada indicada no n.o 10, para além de notificados nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se o número de candidatos for inferior
a 100.

12 — Regime do estágio:
12.1 — O estágio terá carácter probatório, com a duração de

12 meses, e decorrerá nos termos do respectivo regulamento, aprovado
pelo despacho de 18 de Novembro de 1996 da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro
de 1996, e de acordo com o estipulado no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

12.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme o candidato possua ou não vínculo à função pública.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos das suas declarações.

14 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Miraldes Pintassilgo
Monteiro, directora de serviços da Direcção de Serviços Finan-
ceiros e Administrativos do SPTT/Serviços Centrais.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Bernarda Bom Rodrigues Silva, chefe da
Divisão de Análise Económico-Financeira do SPTT/Ser-
viços Centrais, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Licenciada Maria de Lurdes Mota Marques Oliveira, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal do SPTT/Ser-
viços Centrais.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Paula da Silva Marques, chefe de divisão
do Gabinete de Estudos e Planeamento do SPTT/Serviços
Centrais.

Ana Paula Tavares Canuto Fradinho, chefe de repartição,
em regime de substituição, do quadro de pessoal do
SPTT/Serviços Centrais.

28 de Abril de 2000. — O Vogal do Conselho de Administração,
Manuel Ribeiro Cardoso.

Aviso n.o 8239/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento dos cargos de vogal, em número de três, da Direcção
Regional do Norte do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxico-
dependência (cargo equiparado a director de serviços.) — 1 — Nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que, por despacho da Ministra da Saúde de 17 de Janeiro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
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da data de publicação deste aviso, concurso para preenchimento de
três cargos de vogal da Direcção Regional do Norte do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

2 — Áreas de actuação — as decorrentes do n.o 3 do artigo 9.o,
conjugado com as alíneas a) a c) do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 43/94,
de 17 de Fevereiro, com a redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 67/95, de 8 de Abril.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos nos n.os 1 a 7 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

3.1 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, consideram-se adequadas ao exercício das funções
cometidas ao cargo a prover as licenciaturas em Psicologia e em
Enfermagem.

4 — Composição do júri (de acordo com o sorteio realizado em
10 de Fevereiro de 2000, nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho):

Presidente — Maria da Luz Freire Lobo Vaz Patto, presidente
da Direcção Regional do Centro do SPTT, cargo equiparado
a subdirector-geral.

Vogais efectivos:

1.o Jaime Dias Ferreira, vogal da Direcção Regional do
Algarve do SPTT, cargo equiparado a director de serviços.

2.o Pedro Marques Catita, vogal da Direcção Regional do
Alentejo do SPTT, cargo equiparado a director de
serviços.

Vogais suplentes:

1.o Maria Emília Esteves Leitão, vogal da Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT, cargo equiparado
a director de serviços.

2.o Laurinda da Conceição Ferreira, vogal da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT, cargo equi-
parado a director de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, nos termos
dos n.os 2 e 4 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado
com a alínea b) do n.o 1 e a alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para que é aberto, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao presidente do conselho de administração do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, pode ser entregue
pessoalmente na Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, 87, 4.o,
1070 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expe-
dido até ao último dia do prazo fixado para entrega de candidaturas.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea b) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, juntando fotocópia dos respectivos
certificados.

8.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais
legislação complementar.

28 de Abril de 2000. — O Vogal do Conselho de Administração,
Manuel Ribeiro Cardoso.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Despacho n.o 9832/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, e do n.o 26.4 da circular
n.o 1225, série A, da Direcção-Geral da Contabilidade Pública, de
4 de Março de 1994, mantenho a delegação no subdirector-geral arqui-
tecto Jorge Reis Martins e delego no subdirector-geral Dr. José Diniz
Freire a competência para assinatura dos pedidos de libertação de
créditos.

Mantenho a nomeação como responsáveis a directora de serviços
de Programação e Gestão Financeira, Dr.a Maria de Fátima Ramos
Ferreira, e a chefe de repartição Dalila Gonçalves Coelho David.

19 de Abril de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Direcção Regional do Ambiente — Norte

Aviso n.o 8240/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto na
alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o, na alínea a) do artigo 7.o e no n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 14 de Março de 2000 do director
regional, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de seis lugares
da categoria de técnico superior principal de dotação global, nas cate-
gorias de técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe e principal, não
totalmente preenchido, do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Ambiente — Norte, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de
Agosto.

1 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, caducando com o respectivo
preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 190/93, de 24 de Maio,
353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 427/89, de 7 de Dezembro,
e legislação complementar.

3 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior principal
o exercício das tarefas enunciadas no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, bem como, e em especial, as específicas
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

4.2 — O local de trabalho situa-se na Direcção Regional do
Ambiente — Norte, Rua Formosa, 254, 4049-030 Porto, e na Divisão
Sub-Regional do Douro, Rua de Manuel de Arriaga, 124, 5050 Peso
da Régua;

4.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Condições de admissão — a este concurso só poderão ser admi-
tidos os candidatos que reúnam cumulativamente, até ao termo do
prazo de apresentação de candidaturas, os seguintes requisitos
especiais:

a) Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Bom;

b) Ter exercido, pelo menos nos últimos três anos, funções de
conteúdo idêntico às dos lugares a prover.

6 — Nos termos dos artigos 19.o, 22.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar é a avaliação
curricular.

6.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de

formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares agora postos
a concurso, frequentados nos últimos três anos;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual é aberto
o presente concurso;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos, onde a pon-
deração será feita através da expressão quantitativa.
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6.2 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
são expressos através da média aritmética simples numa escala de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos com
classificação inferior a 9,5 valores.

6.3 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ambiente — Norte, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Rua Formosa, 254, 4049-030 Porto.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, residência, código postal, telefone e número, data e local
de emissão do bilhete de identidade);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado, donde conste, nomea-
damente, a experiência profissional, com descrição das fun-
ções exercidas e sua duração, bem como a formação profis-
sional que possui;

b) Certificados, originais ou fotocópias autenticadas, compro-
vativos das habilitações literárias e das habilitações profis-
sionais referidas, nomeadamente acções de formação reali-
zadas nos últimos três anos;

c) Declaração do serviço comprovando:

c.1) A categoria e a natureza do vínculo do candidato;
c.2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública;
c.3) As classificações de serviço, incluindo a sua expressão

quantitativa, obtidas no número de anos exigidos como
requisito especial de admissão ao concurso e, obri-
gatoriamente, a do último ano;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que

o candidato considere relevantes para a apreciação do seu
mérito.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

8 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos e
a lista de classificação final serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Directora de serviços Dr.a Paula Maria Teixeira
Pinto.

Vogais efectivos:

1.o Chefe de divisão Dr. Abílio Guedes da Silva.
2.o Técnico superior principal engenheiro Victor Abel Bei-

rão Andrês.

Vogais suplentes:

1.o Assessor engenheiro Francisco José Conceição Tei-
xeira.

2.o Assessor Dr. Júlio Hernâni Magalhães Oliveira.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

14 de Março de 2000. — O Director Regional, José M. Macedo
Dias.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Despacho n.o 9833/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 27 de
Abril de 2000:

Fernando Nunes Estevinha — nomeado, precedendo concurso, na
categoria de técnico oficinal de cartografia de 1.a classe do quadro
de pessoal do ex-Instituto Geográfico e Cadastral (escalão 5,

índice 260), considerando-se exonerado da categoria que vinha ocu-
pando. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Simão.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 8241/2000 (2.a série). — Técnico superior de relações
públicas. — A biblioteca nacional pretende recrutar para os seus
serviços:

Por transferência para os seus quadros;
Ou por requisição;

profissionais da área de recrutamento em título, com vínculo prévio
à função pública, que pretendam integrar equipas de trabalho com
contactos internacionais e participação em projectos naquele domínio
profissional, nomeamente a nível comunitário. O profissional a recru-
tar exercerá funções no âmbito da divulgação e difusão das actividades
da BN, sendo, nomeadamente, suas tarefas:

Programação das actividades;
Organização e manutenção da base de dados para correio;
Contacto e colaboração com os órgãos de comunicação social,

incluindo a elaboração de dossiers de imprensa;
Organização de colóquios, conferências e exposições;
Apoio a visitas guiadas;
Gestão de espaços.

A Biblioteca Nacional exige experiência prévia e poderá oferecer
formação avançada, o prestígio de pertencer aos quadros de uma
instituição que faz uma aposta na qualidade, na investigação e nas
novas tecnologias e é o centro das ciências e técnicas biblioteconómicas
no País.

Os pretendentes deverão apresentar requerimento dirigido à Biblio-
teca Nacional indicando a carreira e categoria que integram, acom-
panhado de curriculum vitae, a enviar para o endereço abaixo indicado.

Também se admite a apreciação de candidaturas de pessoal com
vínculo à função pública em quaisquer outras carreiras mas com expe-
riência e habilitação suficiente para vir a integrar a carreira identificada
em título.

Ao pessoal que venha a ser admitido serão asseguradas as regalias
legais inerentes às carreiras em que sejam integrados.

Os requerimentos de candidatura são dirigidos à Biblioteca Nacio-
nal, sita no Campo Grande, 83, 1749-081 Lisboa, com referência ao
presente anúncio, no prazo de oito dias.

2 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso n.o 8242/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na carreira de subinspector de espectáculos e direito
de autor com vista ao preenchimento de dois lugares de subinspector-adjunto
de 2.a classe. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da Secretária de Estado
da Cultura de 7 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de dois lugares existentes na categoria de subinspector-adjunto
de 2.a classe, carreira de subinspector do direito de autor do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Culturais, aprovado pela
Portaria n.o 986/98, de 24 de Novembro.

2 — Os lugares a preencher foram objecto de descongelamento
pelo despacho conjunto n.o 134/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000.

2.1 — Foi efectuada a consulta prevista no n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, tendo a Direcção-Geral
da Administração Pública comunicado, pelo ofício n.o 2728, de 29 de
Fevereiro de 2000, não existir pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade qualificado para o exercício das funções correspon-
dentes aos lugares a prover.

2.2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 80/97, de 8 de Abril, e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — São requisitos gerais de admissão os constantes do n.o 2 do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas a que se

candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais de admissão possuir o 12.o ano de
escolaridade ou equivalente.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — compreende, em
especial, a fiscalização do cumprimento das disposições legais refe-
rentes a espectáculos de natureza artística, direitos de autor e conexos,
videogramas, fonogramas ou outros suportes de obras protegidas pelo
Código de Direito de Autor e dos Direitos Conexos, ou a estas legal-
mente equiparadas; o levantamento de autos de notícia pelas infrac-
ções detectadas; a colaboração com as outras autoridades policiais
e administrativas com competências fiscalizadoras sobre a área dos
espectáculos e direitos de autor; a prática de actos processuais em
inquéritos e em processos de contra-ordenação; a realização de exames
periciais; o arrolamento e a apreensão de videogramas, fonogramas
ou de outros suportes de obras protegidas pelo Código de Direito
de Autor e dos Direitos Conexos ou a estas equiparadas, ilegalmente
produzidos, bem como de equipamentos, materiais e documentos em
relação aos quais haja suspeita de terem sido utilizados ou desti-
narem-se à prática de infracção, e a condução de viaturas oficiais
quando no desempenho das suas funções.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração men-
sal do estagiário da carreira de subinspector de espectáculos e direito
de autor é correspondente ao índice 160 da escala salarial das carreiras
de regime geral da administração central, actualmente 91 200$; as
demais condições de trabalho são as genericamente vigentes para
a função pública.

5.1 — A remuneração mensal do subinspector-adjunto de 2.a classe
é a correspondente ao escalão 1, índice 190, da mesma escala salarial,
actualmente 108 300$.

5.2 — O local de trabalho situa-se na Inspecção-Geral das Acti-
vidades Culturais, Lisboa.

6 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares indicados e caduca com o seu preenchimento.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais aprovado pelo
director-geral da Administração Pública encontra-se publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 214, de 13 de Setembro de 1999, e
a seguir se transcreve:

«1 — Direitos e deveres da função pública:

a) Relação jurídica de emprego;
b) Regime de férias, faltas e licenças;
c) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
d) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
e) Deontologia do serviço público.

2 — Atribuições e competências da Inspecção-Geral das Activida-
des Culturais.»

7.2 — Legislação complementar e bibliografia para a realização da
prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, artigos 4.o a 12.o;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, artigos 3.o a 30.o;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 80/97, de 8 de Abril;
Decreto-Lei n.o 404/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

7.3 — Natureza, forma, duração e classificação da prova de conhe-
cimentos — a prova de conhecimentos é de natureza teórica, escrita,
com a duração máxima de duas horas, podendo ser consultada a
legislação indicada; será classificada numa escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação

final, incluindo a respectiva fórmula clssificativa, constarão de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

7.5 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas em cada método de
selecção, na escala de 0 a 20 valores, sendo considerados não aprovados
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

7.6 — Para efeitos da eventual aplicação dos critérios de preferência
constantes da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos indicar e fazer
prova de que se encontram na referida situação.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao inspector-geral das
Actividades Culturais.

8.1 — Do requerimento de admissão ao concurso devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação e outras);
d) Identificação do concurso, com indicação do número e data

do Diário da República em que venha publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão, constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, para a Secção de Pessoal e Expediente da Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restaura-
dores, apartado 2616, 1116-802 Lisboa.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas por afixação no local referido no n.o 9 do
presente aviso e nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, onde poderão ser consultadas, durante as horas nor-
mais de expediente.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio obedecerá ao regime estabelecido pela Portaria

n.o 275/97, de 24 de Abril, alterada pela Portaria n.o 385/98, de 3 de
Julho.

13 — O júri do presente concurso, que será também do estágio,
terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Tomaz Leal Villarinho Pereira,
subinspector-geral das Actividades Culturais.

Vogais efectivos:

Engenheiro Ricardo Manuel Arranzeiro Hipólito, director
de serviços.

Dr.a Maria Guiomar de Sousa Vieira, assessora principal.

Vogais suplentes:

Engenheiro Joaquim Manuel Silva Valente, chefe de divisão.
Dr.a Alda Maria Silva Marques, assessora.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Maio de 2000. — O Subinspector-Geral, José Tomaz Villarinho
Pereira.

Aviso n.o 8243/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de duas vagas de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
das Actividades Culturais. — 1 — Torna-se público que, por despacho
da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 2 de Maio de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso misto para provimento de dois lugares vagos de
técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Culturais, criado pela
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Portaria n.o 986/90, de 24 de Novembro, e de acordo com as seguintes
quotas:

Para funcionários pertencentes ao serviço — um lugar;
Para funcionários não pertencentes ao serviço — um lugar.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central e
o local de trabalho situa-se em Lisboa.

4 — Conteúdo funcional — emissão de parecer sobre a conformi-
dade dos projectos de construção, reconstrução, adaptação e alteração
de recintos de espectáculos de natureza artística; coordenação e defi-
nição de normas orientadoras relacionadas com os processos de licen-
ciamento de recintos de espectáculos de natureza artística; estudo
e emissão de parecer sobre os processos respeitantes à afectação a
fins diferentes da exploração teatral ou cinematográfica de recintos
licenciados como teatros, cine-teatros e cinemas; verificação do cum-
primento das disposições que se referem à manutenção das condições
técnicas e de segurança dos recintos de espectáculos de natureza
artística.

5 — Requisitos de admissão — ser funcionário de qualquer serviço
ou organismo da administração central ou local com a categoria de
técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom ou cinco anos classificados
de Bom e possuir licenciatura em Engenharia Civil.

6 — Método de selecção — avaliação curricular, em que serão apre-
ciados os seguintes factores:

Habilitação académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação e aperfeiçoamento relacionadas com a área funcional
do lugar posto a concurso;

Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo da função na área de actividade para que o concurso
é aberto, devendo ser avaliada a sua natureza e duração;

Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Forma — requerimento, dirigido ao inspector-geral das Acti-

vidades Culturais, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, para a Secção de Pessoal e Expe-
diente da Inspecção-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz,
Praça dos Restauradores, apartado 2616, 1116-802 Lisboa, com a iden-
tificação completa, residência, código postal, telefone, habilitações
literárias, categoria que detém, natureza do vínculo, lugar a que se
candidata, menção expressa dos documentos anexos ao requerimento
e quaisquer outros elementos para apreciação do mérito da can-
didatura.

8 — Os requerimentos devem ser acompanhados, obrigatoriamente,
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de

dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Paula Marcelino Baptista de Andrade
Telles de Menezes, subinspectora-geral das Actividades Cul-
turais.

Vogais efectivos:

Dr. José Tomaz Leal Villarinho Pereira, subinspector-geral
das Actividades Culturais.

Engenheiro Joaquim Manuel Silva Valente, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Guilherme Santos Pinheiro Xavier,
assessor informático principal.

Dr. Acácio Juvenal de Almeida Resende, assessor principal.

12 — O presidente do júri é substituído nas suas faltas e impe-
dimentos, sucessivamente, pelos vogais efectivos.

2 de Maio de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula Andrade.

Despacho (extracto) n.o 9834/2000 (2.a série). — Por despacho
da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 28 de Abril de
2000:

Manuel Alves, subinspector-adjunto especialista da carreira de subins-
pector de espectáculos e direito de autor do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral das Actividades Culturais, promovido, na
sequência de concurso interno de acesso limitado, a subinspec-
tor-adjunto especialista de 1.a classe da mesma carreira e quadro
de pessoal, com efeitos reportados a 28 de Abril de 2000, con-
siderando-se exonerado do lugar que ocupa a partir da data de
aceitação do cargo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula Andrade.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 8244/2000 (2.a série). — Por meu despacho
de 13 de Abril de 2000, por delegação:

Leonor Maria Lima Fernandes — rescindido, a seu pedido, com efei-
tos a 20 de Abril, inclusive, o contrato individual de trabalho para
exercer funções de limpeza, celebrado com o Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo.

27 de Abril de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais

Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social

Serviço de Acolhimento de Doentes em Lisboa

Aviso n.o 5/2000/A (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para motorista de ligeiros. — Nos termos do disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, faz-se público que, autorizado por despacho do director
regional da Solidariedade e Segurança Social de 6 de Março de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República e
no Jornal Oficial, concurso externo de ingresso com vista ao preen-
chimento de dois lugares vagos da categoria de motorista de ligeiros,
nos termos do presente aviso.

1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter 18 anos completos até à data do encerramento do prazo

de candidatura;
c) Possuir as habilitações literárias e qualificações profissionais

legalmente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido as leis do recrutamento militar, quando se trate

de candidatos do sexo masculino;
e) Estar livre de culpa no registo criminal e não ter sofrido

pena que iniba do exercício das funções públicas, salvo tendo
sido reabilitado nos termos da lei;

f) Possuir robustez física necessária e não sofrer de doença con-
tagiosa, particularmente tuberculose evolutiva ou contagiosa,
e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

2 — O vencimento é o correspondente ao índice 130, escalão 1,
da respectiva categoria, fixado de acordo com o mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

3 — Compete ao motorista de ligeiros conduzir veículos ligeiros
para transporte de passageiros e ou materiais, cuidar da manutenção
da viatura, receber expediente e encomendas oficiais e efectuar reca-
dos e tarefas indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

4 — O concurso é externo de ingresso na categoria de motorista
de ligeiros do quadro de pessoal da Secretaria Regional da Educação
e Assuntos Sociais, Direcção Regional da Solidariedade e Segurança
Social, Serviço de Acolhimento de Doentes em Lisboa, o local de
trabalho é em Lisboa, na Rua de Sarmento de Beires, lote 30, 1.o,
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Zona Comercial, código postal 1900, e o prazo de validade do mesmo
termina com o provimento dos lugares.

5 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima Oliveira Pamplona Côrte-
-Real Zigue Machado, coordenadora.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Clara Oliveira de Sousa Dias, assessora principal,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Maria Virgínia Valente Santos Ferreira, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Ana Maria Sousa Abranches, assistente administrativa
especialista.

Maria Isabel dos Santos Dias Silva, assistente administrativa
especialista.

6 — O método de selecção a utilizar no presente concurso é o
seguinte:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista;
c) Prova prática de condução;
d) Exame psicológico.

A prova de conhecimentos será composta por composição escrita
e prova de aritmética.

7 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser feitos
em papel adequado, dirigidos ao presidente do júri do concurso
externo de ingresso a motorista de ligeiros e entregues pessoalmente
ou remetidos por correio, sob registo, com aviso de recepção, no
Serviço de Acolhimento de Doentes em Lisboa, Rua de Sarmento
Beires, lote 30, 1.o, Zona Comercial, 1900 Lisboa, deles constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número do bilhete de identidade, situação militar,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
e) Os candidatos que sejam funcionários ou agentes deverão

ainda, quando necessário, mencionar o tipo de vínculo e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que constituam motivo de preferência legal;

g) Endereço para onde lhe deverá ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Certidão ou cópia autenticada do documento de habilitações
literárias;

b) Carta de condução.

9 — Os candidatos, quando funcionários dos serviços centrais deste
departamento, ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual.

10 — O local de afixação da relação dos candidatos e lista de clas-
sificação final será no Serviço de Acolhimento de Doentes em Lisboa.

3 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima Oli-
veira Pamplona Côrte-Real Zigue Machado.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 9835/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
26 de Abril de 2000:

Adélia Teixeira dos Santos Torres, telefonista de nomeação definitiva
do quadro de pessoal do Centro de Estudos Judiciários, remunerada
pelo escalão 7, índice 200 — transferida para idêntico lugar do qua-
dro de pessoal da Procuradoria-Geral da República.

26 de Abril de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 596/2000. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior do Ministério Público de 29 de Março de 2000:

Renovadas por mais três anos, com efeitos a partir de 7 de Maio
do corrente ano, as comissões de serviço que vêm exercendo
os seguintes magistrados:

Licenciada Isabel Francisca Repsina Aleluia São Marcos — procu-
radora-geral-adjunta nos supremos tribunais.

Licenciado Adérito da Conceição Salvador dos Santos — procurador-
-geral-adjunto nos supremos tribunais.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho (extracto) n.o 9836/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Abril do conselheiro Procurador-Geral da República (no
uso da sua competência que lhe foi delegada pelo Conselho Superior
do Ministério Público):

Renovada por mais três anos, com efeitos a partir de 7 de Maio
do corrente ano, a comissão de serviço que vem exercendo
o seguinte magistrado:

Licenciado Anídio Pinho Alves da Silva — procurador-geral-adjunto,
com a categoria de auditor jurídico. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho (extracto) n.o 9837/2000 (2.a série):

Carlos Alberto Alegre da Silva, procurador-geral-adjunto, a exercer
funções de auditor jurídico junto do Ministro da República para
a Região Autónoma dos Açores — desligado do serviço para efeitos
de aposentação/jubilação.

2 de Maio de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 9838/2000 (2.a série). — Por deliberação do con-
selho administrativo de 12 de Abril de 2000:

Autorizada a renovação do contrato a termo certo, de Maria do Santo
Cristo Couto como assistente administrativa, por seis meses, com
efeitos a partir de 16 de Abril de 2000.

Autorizada a renovação do contrato a termo certo de Sara Rodrigues
Lima como assistente administrativa, por seis meses, com efeitos
a partir de 1 de Maio de 2000.

Autorizada a renovação do contrato a termo certo de Paulo Duarte
Fagundes como auxiliar técnico de laboratório, por seis meses, com
efeitos a partir de 1 de Maio de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

Despacho n.o 9839/2000 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador da Universidade dos Açores de 15 de Abril de 2000:

Maria Cláudia Borges Moniz, programadora-adjunta de 2.a classe em
regime de contrato de trabalho a termo certo — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos desde 1 de Abril de
2000, a fim de iniciar funções como técnica superior de informática
de 2.a classe no mesmo regime. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 8245/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 6 de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade do Algarve,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento de uma vaga na categoria de técnico
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profissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional, área fun-
cional de apoio ao ensino e investigação, do quadro da Universidade
do Algarve.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universidade do Algarve, Campus de Gambelas, Faro.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica nos laboratórios de química, com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e processos enquadrados em directivas bem
definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos.

5 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — ser detentor de curso tecnológico,
curso das escolas profissionais, curso das escolas especializadas de
ensino artístico, curso que confira certificado de qualidade profissional
de nível III, definido pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das
Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado
na área da Química.

7 — Métodos de selecção:

a) 1.a fase — avaliação curricular;
b) 2.a fase — prova de conhecimentos gerais;
c) 3.a fase — entrevista (caso o júri entenda a sua realização).

7.1 — Na avaliação curricular, que será avaliada de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, serão atribuídas as seguintes classificações, pon-
deradas de acordo com as exigências da função, segundo os seguintes
critérios:

a) Na habilitação académica de base (HAB) será considerada
a classificação obtida nos cursos mencionados no n.o 6.2, ou
equivalente, deste aviso, de 0 a 20 valores, da seguinte forma:

Para a classificação final de Suficiente ou entre 10 e
13 valores=10 valores;

Para a classificação final de Bom ou entre 14 e
16 valores=15 valores;

Para a classificação final de Muito bom ou superior a
16 valores=20 valores;

b) Na formação profissional (FP), em que se ponderarão as
acções de formação e aperfeiçoamento profissional, em espe-
cial as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso, e em que só será considerada a formação rela-
cionada com a área funcional do lugar posto a concurso, a
valorização, de 0 a 20 valores, será efectuada do seguinte
modo:

De zero a vinte horas de formação — 5 valores;
De vinte e uma a cinquenta horas de formação — 10 valo-

res;
De cinquenta e uma a cem horas de formação — 12 valores;
De cento e uma a duzentas horas de formação — 14 valo-

res;
De duzentas e uma a trezentas horas de forma-

ção — 16 valores;
De trezentas e uma a quatrocentas horas de forma-

ção — 18 valores;
› quatrocentas horas de formação — 20 valores.

Sempre que o documento comprovativo de determinada
acção de formação formativa (cursos de formação, acções,

etc. . . .) não refira o número de horas, considerar-se-á o
seguinte:

Um dia=a seis horas;
Uma semana=a trinta horas;
Um mês=a cento e vinte horas;

c) Na experiência profissional (EP), em que se ponderará o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual é aberto o concurso, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração, será
considerada a seguinte classificação, de 0 a 20 valores:

0 meses — 0 valores;
Até três meses — 5 valores;
De três a seis meses — 10 valores;
De seis meses a um ano — 12 valores;
De um a dois anos — 14 valores;
De dois a três anos — 16 valores;
De três a seis anos — 18 valores;
› de seis anos — 20 valores.

A fórmula para calcular a classificação da avaliação curricular (AC)
será a seguinte:

AC=(3×HAB)+(1×FP)+(1×EP)
5

7.2 — A prova de conhecimentos (PC) será escrita e terá a duração
máxima de sessenta minutos, incidindo sobre o programa constante
do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1999. A prova de conhecimentos tem carácter eli-
minatório e será avaliada de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que não compareçam ou obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

7.3 — A entrevista (E), se o júri entender a sua realização, visará
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e será pontuada
de 0 a 20 valores, de acordo com os seguintes critérios:

a) Motivação demonstrada pelo candidato (M) — de 0 a 5 valores;
b) Facilidade de expressão e fluência verbal (FE) — de 0 a

5 valores;
c) Resolução de casos práticos apresentados pelo júri (CP) — de

0 a 10 valores.

A fórmula para calcular a classificação da entrevista (E) será a
seguinte:

E=(1×M)+(1×FE)+(2×CP)
4

8 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada (ou simples) das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção e será expressa numa escala de 0 a
20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, conforme estipulado no n.o 1 do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. A classificação
final (CF) será obtida pela aplicação da seguinte fórmula:

CF (sem entrevista)=(2×AC)+(1×PC)
3

CF (com entrevista)=(3×AC)+(2×PC)+(2×E)
7

8.1 — Caso hajam situações de empate entre os candidatos, estes
serão desempatados em primeiro lugar com o estipulado na alínea c)
do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e subsequentemente pelo candidato com a habilitação mais antiga
e depois atendendo à melhor média final da habilitação.

9 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser formalizada
através de requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo
da UCEH, Campus de Gambelas, 8000 Faro, devendo ser remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, donde
constem, nomeadamente, a experiência profissional, com
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descrição das funções exercidas e sua duração, bem como
a formação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(especializações, seminários, acções de formação), dos quais
constem a sua designação, os períodos em que decorreram
e a respectiva duração;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo em como não está inibido do exer-
cício de funções públicas nem interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.3 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas e) a g) do n.o 9.2, desde que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no placard junto à secretaria da Unidade de
Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, no Campus
de Gambelas.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor José Paulo Soares Pinheiro, professor
auxiliar.

Vogais efectivos:

1.o Doutora Alice Newton, professora auxiliar, que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

2.o Doutora Isabel Maria Palma Antunes Cavaco, professora
auxiliar.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Marcos Gonçalves Guia, técnico superior
de 1.a classe.

2.o Doutora Vera Linda Ribeiro Marques, professora auxi-
liar.

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de faltas, férias e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve:
2.1 — Estrutura orgânica e atribuições;
2.2 — Autonomia das universidades.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (faltas, férias e licenças).
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remuneratório).
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho (carreiras e estatuto remuneratório).
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (estatuto disciplinar).
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (horário de trabalho).
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário

da República, 2.a série, de 17 de Março de 1993 (Carta Deontológica
dos Serviços Públicos).

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (medidas de modernização
administrativa).

Despacho Normativo n.o 198/91, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 211, de 13 de Setembro de 1991 (Estatutos da Uni-
versidade do Algarve).

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro (Lei da Autonomia das Uni-
versidades).

Contrato (extracto) n.o 1158/2000. — Por despacho de 18 de
Abril de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Jean-Pierre Patrício Gonçalves — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 15 de Maio de 2000.

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1159/2000. — Por despacho de 18 de
Abril de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado António Paulo Jacinto Eusébio — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 15 de Maio de 2000.

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Reitoria

Edital n.o 319/2000 (2.a série). — O Doutor Adriano Lopes
Gomes Pimpão, reitor da Universidade do Algarve, faz saber que,
pelo prazo de 30 dias, contados a partir do dia imediato ao da publi-
cação do presente edital no Diário da República, se encontra aberto
concurso documental para provimento de uma vaga de professor asso-
ciado do grupo de Química desta Universidade.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 39.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo de outra uni-
versidade ou de análogo grupo de outra escola da mesma
ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou de análogo
grupo de qualquer escola ou departamento da mesma ou
de diferente universidade, desde que habilitados com o grau
de doutor por uma universidade portuguesa, ou equivalente,
e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada ao grupo de disciplinas para que é aberto o concurso,
que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na
qualidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae, com indicação das obras e trabalhos efectuados e publi-
cados, bem como das actividades pedagógicas desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário antituberculoso, com-
provativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

2.1 — No requerimento deverão constar as seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

2.2 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Algarve ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a f) do n.o 2, desde que os mesmos existam nos respectivos processos
individuais, devendo tal facto ser expressamente declarado.

2.3 — Os candidatos não incluídos no número anterior podem subs-
tituir a apresentação dos documentos a que aludem as alíneas c)
a f) do n.o 2 por declaração prestada no requerimento e sob com-
promisso de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve
definir a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma
delas.
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3 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao reitor da Universidade do Algarve, Campus da
Penha, Estrada da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue pes-
soalmente na Reitoria, sita na mesma morada, ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão, o qual se baseará no preen-
chimento ou na falta de preenchimento, por parte daqueles, das con-
dições para tal estabelecidas.

5 — Os candidatos admitidos ao concurso deverão entregar na Rei-
toria da Universidade do Algarve, nos 30 dias subsequentes ao da
recepção do despacho de admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias de uma das disciplinas
do grupo a que respeita o concurso.

6 — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á no
mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um deles,
bem como no valor pedagógico e científico do relatório a que se
refere a alínea b) do n.o 5 do presente edital.

O preceituado nos números anteriores encontra fundamento legal
no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e a este concurso
é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2,
50.o, n.o 1, 51.o e 52.o do citado Estatuto.

27 de Abril de 2000. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes Pimpão.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 8246/2000 (2.a série). — Concurso n.o 21-DRH/99. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, autorizado por despacho de 12 de Abril de
2000 do reitor da Universidade de Aveiro, para o provimento de
um lugar de operário principal qualificado da carreira de canalizador
do quadro do pessoal não docente da Universidade de Aveiro, publi-
cado pelo despacho n.o 12 009/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — ao operário principal qualificado da car-
reira de canalizador compete o exercício de funções de natureza exe-
cutiva de carácter manual ou mecânico, com graus de complexidade
variáveis, enquadradas em instruções gerais bem definidas, nomea-
damente a reparação e conservação de canalizações.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado nos termos
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — O local de trabalho é na Universidade de Aveiro, em Aveiro.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-

tar-se, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, os funcionários que reúnam as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sejam operários
com pelo menos seis anos na categoria e com classificação não inferior
a Bom (n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro).

8 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro João Carlos Maia Marques, director
dos Serviços Técnicos da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Engenheiro João Cândido Mano Patoilo Teles, técnico supe-
rior de 1.a classe da Universidade de Aveiro.

Carlos Manuel Ferreira Marques Carreira, técnico profis-
sional especialista da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Mário Santos Amaral, técnico profissional especialista prin-
cipal da Universidade de Aveiro.

Ivo José Lopes Mateus, técnico profissional especialista prin-
cipal da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e, designadamente, ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissionais na área para que é aberto o concurso e a classificação
de serviço, sendo na valorização dos diversos factores expressa na
escala de 0 a 20 valores, observadas as regras constantes do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
os factores de apreciação os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Qualidade da experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Capacidade de organização e orientação.

10.2.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.2.2 — A data e local da entrevista será comunicada aos can-
didatos após a afixação da relação dos candidatos admitidos.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, incluindo a respectiva
fórmula de classificação final, constarão de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados, nos ter-
mos previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal, branco, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos
Humanos da Universidade de Aveiro, pavilhão III, Campus Univer-
sitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

f) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

g) Data e assinatura.

13.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas, em conformidade com a
alínea c) do n.o 13.1 anterior, e especializações, com indicação
da entidade que as promoveu, período em que as mesmas
decorreram e respectiva duração;
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d) Declaração, passada pelos serviços de origem, assinada e
autenticada, da qual contem a classificação de serviço dos
anos relevantes para a admissão ao concurso e antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, emitida pelo serviço onde exerce funções, indi-
cando pormenorizadamente as tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.3 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem do seu
processo individual.

13.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Admininstração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Abril de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 8247/2000 (2.a série). — Concurso n.o 22-DRH/99. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, autorizado por despacho de 12 de Abril de
2000 do reitor da Universidade de Aveiro, para o provimento de
dois lugares de técnico profissional principal (área de electrónica e
electrotecnia) do quadro do pessoal não docente da Universidade
de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009/99 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional principal (área
de electrónica e electrotecnia) compete executar, operar, manter, repa-
rar e interpretar esquemas de dispositivos ou equipamentos electró-
nicos, montar e ensaiar sistemas analógicos e digitais, apoiar os alunos
na execução de trabalhos práticos, executar todo o processamento
técnico relativo a uma ou mais áreas de actividade funcional de índole
electrónica ou electrotécnica, nomeadamente construção, manutenção
e assistência de aparelhagem, equipamento, instalações, conservação
de circuitos e órgãos eléctricos, assegurando a produção e a qualidade
dos diferentes trabalhos executados e coadjuvando na tarefa de pre-
paração de aprendizes.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado nos termos
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — O local de trabalho é na Universidade de Aveiro, em Aveiro.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-

tar-se, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, os funcionários que reúnam as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sejam técnicos
profissionais de 1.a classe da carreira técnica profissional de electrónica
e electrotecnia com um mínimo de três anos na categoria classificados
de Bom [alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro].

8 — Composição do júri:

Presidente — Doutor Manuel Almeida Valente, professor asso-
ciado da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Engenheiro João Cândido Mano Patoilo Teles, técnico supe-
rior de 1.a classe da Universidade de Aveiro.

António Domingues Piqueira Salgado, técnico profissional
especialista da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Doutor Luís Manuel Cadillon Martins Costa, professor auxi-
liar da Universidade de Aveiro.

José Vieira Simões, técnico profissional especialista prin-
cipal da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e, designadamente, ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissionais na área para que é aberto o concurso e a classificação
de serviço, sendo na valorização dos diversos factores, expressa na
escala de 0 a 20 valores, observadas as regras constantes do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
os factores de apreciação os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Qualidade da experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Capacidade de organização e orientação.

10.2.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.2.2 — A data e local da entrevista será comunicada aos can-
didatos após a afixação da relação dos candidatos admitidos.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, incluindo a respectiva
fórmula da classificação final, constarão de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal, branco, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos
Humanos da Universidade de Aveiro, pavilhão III, Campus Univer-
sitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

f) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

g) Data e assinatura.

13.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
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e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas, em conformidade com a
alínea c) do n.o 13.1 anterior, e especializações com indicação
da entidade que as promoveu, período em que as mesmas
decorreram e respectiva duração;

d) Declaração, passada pelos serviços de origem, assinada e
autenticada, da qual constem a classificação de serviço dos
anos relevantes para a admissão ao concurso e a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço onde exerce funções, indi-
cando pormenorizadamente as tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.3 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem do seu
processo individual.

13.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Abril de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Despacho n.o 9840/2000 (2.a série). — Sob proposta da comissão
coordenadora do mestrado em Matemática, criado na sequência de
deliberação do senado universitário da Universidade de Aveiro publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 15 de Maio de
1999 [despacho n.o 9693/99 (2.a série)], e de acordo com as normas
onstantes do despacho n.o 39-R/93 (Diário da República, 2.a série,
n.o 172, de 24 de Julho de 1993) e do respectivo regulamento publicado

no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1999,
determina-se:

1 — Vagas:
1.1 — Número de vagas para o ano lectivo de 2000-2001: 20;
1.1.1 — Número mínimo de matrículas necessárias ao funciona-

mento do mestrado: 10;
1.1.2 — Número mínimo de matrículas necessárias ao funciona-

mento das áreas de especialização: 5.
2 — Distribuição de vagas — não são fixadas percentagens e quan-

titativos para sectores específicos de recrutamento de mestrandos.
3 — Habilitações de acesso — as constantes do artigo 5.o do des-

pacho n.o 9693/99 (2.a série) (criação do mestrado em Matemática),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 15 de Maio
de 1999, conjugado com o artigo 2.o do Regulamento publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1999.

4 — Período de candidaturas — de 15 a 31 de Maio de 2000,
inclusive.

4.1 — Formalização de candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao coordenador do mestrado em Matemática, deverá
ser formalizado em folha de papel normal, branco, de formato A4,
nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo
referido no n.o 4, para os Serviços Académicos da Universidade de
Aveiro, Pavilhão III, Campus Universitário de Santiago,
3810-193 Aveiro;

4.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
identificação [nome completo, filiação, data e local de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, estado civil,
residência, código postal e telefone, estabelecimento ou serviço onde
exerce a sua actividade profissional, grau(s) académico(s) e respectiva
classificação final];

4.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

4.3.1 — Fotocópoia do bilhete de identidade;
4.3.2 — Fotocópia da certidão de informação final de curso;
4.3.3 — Curriculum vitae detalhado;
4.3.4 — Documento comprovativo da situação profissional;
4.4 — Lista completa da documentação apresentada.
5 — Critérios de selecção — os constantes do artigo 7.o do despacho

n.o 9693/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 113, de 15 de Maio de 1999.

6 — Período de selecção de candidatos — de 1 a 30 de Junho de
2000.

7 — Período de matrícula e inscrição — de 1 a 15 de Setembro
de 2000.

8 — Calendário escolar — o definido pela Universidade de Aveiro
para o ano lectivo de 2000-2001 para os cursos de licenciatura.

9 — Plano de estudos — o constante do anexo ao presente des-
pacho.

13 de Abril de 2000. — Pela Vice-Reitora, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Mestrado em Matemática

Álgebra e Teoria dos Sistemas

Sem. Disciplina Natureza Área cient. UCNúmero
de semanas

1.o 15 Análise Superior I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 3
1.o 15 Sistemas Lineares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 2
1.o 15 Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 2
1.o 15 Opção ATS-I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Optativa (ats) 2

2.o 15 Análise Superior II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 3
2.o 15 Álgebra Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 2
2.o 15 Opção ATS-II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Optativa (ats) 2

2.o 15 Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 2

(ats) — M, F, APS, I, COM, E, G.

1 — Disciplinas de opção — as disciplinas de opção, ATS-I e
ATS-II, podem ser escolhidas de uma lista a elaborar para o efeito
em cada edição do mestrado. Esta lista é constituída por:

a) Todas as disciplinas obrigatórias de outras áreas de espe-
cialização que estejam em funcionamento;

b) Outras disciplinas versando tópicos de matemática ou afins
cuja leccionação possa ser assegurada por docentes da Uni-
versidade de Aveiro.

Em casos especiais, fundamentados por razões de oportunidade
científica, podem ser incluídas na lista de opções disciplinas leccio-
nadas por docentes não pertecentes à Universidade de Aveiro.

2 — Seminário — o seminário destina-se a iniciar a preparação da
dissertação de mestrado sob a direcção do orientador de tese (defi-
nitivo ou provisório). Até ao final do 1.o semestre deverá ser feita
a atribuição dos temas de monografia aos estudantes. Cada estudante
passa então a ser orientado pelo docente proponente do tema que
lhe corresponde, em particular no que se refere ao funcionamento
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deste seminário. Por acordo entre os orientadores e o coordenador
do mestrado, podem agrupar-se vários temas numa mesma realização
do seminário.

Lista de opções

1.o semestre:

Fundamentos de Probabilidades e Estatística I.
Técnicas de Investigação Operacional I.

Análise Convexa e Teoria da Optimização.
Métodos Polinomiais para Teoria de Sistemas.

2.o semestre:

Técnicas de Investigação Operacional II.
Teoria Matemática do Controlo Não-Linear.
Teoria dos Códigos.
Tópicos Actuais em Sistemas Lineares.

Mestrado em Matemática

Estatística e Investigação Operacional

Sem. Disciplina Natureza Área cient. UCNúmero
de semanas

1.o 15 Análise Superior I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 3
1.o 15 Fundamentos de Probabil. e Estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 2
1.o 15 Técnicas de Investigação Operacional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 2
1.o 15 Opção EIO-I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Optativa (eio) 2

2.o 15 Fundamentos de Probabil. e Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 3
2.o 15 Técnicas de Investigação Operacional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 2
2.o 15 Opção EIO-II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Optativa (eio) 2

2.o 15 Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 2

(eio) — M, I, COM, E, G.

1 — Disciplinas de opção — as disciplinas de opção, EIO-I e EIO-II,
podem ser escolhidas de uma lista a elaborar para o efeito em cada
edição do mestrado. Esta lista é constituída por:

a) Todas as disciplinas obrigatórias de outras áreas de espe-
cialização que estejam em funcionamento;

b) Outras disciplinas versando tópicos de matemática ou afins
cuja leccionação possa ser assegurada por docentes da Uni-
versidade de Aveiro.

Em casos especiais, fundamentados por razões de oportunidade
científica, podem ser incluídas na lista de opções disciplinas leccio-
nadas por docentes não pertencentes à Universidade de Aveiro.

2 — Seminário — o seminário destina-se a iniciar a preparação da
dissertação de mestrado sob a direcção do orientador de tese (defi-
nitivo ou provisório). Até ao final do 1.o semestre deverá ser feita
a atribuição dos temas de monografia aos estudantes. Cada estudante
passa então a ser orientado pelo docente proponente do tema que
lhe corresponde, em particular no que se refere ao funcionamento

deste seminário. Por acordo entre os orientadores e o coordenador
do mestrado, podem agrupar-se vários temas numa mesma realização
do seminário.

Lista de opções

1.o semestre:

Análise Convexa e Teoria da Optimização.
Sistemas Lineares.
Álgebra Linear.
Teoria dos Grafos.
Modelos Lineares.
Modelação Estocástica.

2.o semestre:

Teoria Matemática do Controlo Não-Linear.
Álgebra Superior.
Estatística Computacional.
Processos de Controlo Estatístico.

Mestrado em Matemática

Optimização e Teoria do Controlo

Sem. Disciplina Natureza Área cient. UCNúmero
de semanas

1.o 15 Análise Superior I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 3
1.o 15 Análise Convexa e Teoria da Optimização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 2
1.o 15 Sistemas Lineares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 2
1.o 15 Opção OTC-I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Optativa (otc) 2

2.o 15 Análise Superior II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 3
2.o 15 Teoria Matemática do Controlo Não-Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 2
2.o 15 Opção OTC-II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Optativa (otc) 2

2.o 15 Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória M 2

(otc) — M, F, APS, E, G.

1 — Disciplinas de opção — as disciplinas de opção, OTC-I e
OTC-II, podem ser escolhidas de uma lista a elaborar para o efeito
em cada edição do mestrado. Esta lista é constituída por:

a) Todas as disciplinas obrigatórias de outras áreas de espe-
cialização que estejam em funcionamento;

b) Outras disciplinas versando tópicos de matemática ou afins
cuja leccionação possa ser assegurada por docentes da Uni-
versidade de Aveiro.

Em casos especiais, fundamentados por razões de oportunidade
científica, podem ser incluídas na lista de opções disciplinas leccio-
nadas por docentes não pertecentes à Universidade de Aveiro.

2 — Seminário — o seminário destina-se a iniciar a preparação da
dissertação de mestrado sob a direcção do orientador de tese (defi-
nitivo ou provisório). Até ao final do 1.o semestre deverá ser feita
a atribuição dos temas de monografia aos estudantes. Cada estudante
passa então a ser orientado pelo docente proponente do tema que
lhe corresponde, em particular no que se refere ao funcionamento
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deste seminário. Por acordo entre os orientadores e o coordenador
do mestrado, podem agrupar-se vários temas numa mesma realização
do seminário.

Lista de opções

1.o semestre:

Fundamentos de Probabilidades e Estatística I.
Técnicas de Investigação Operacional I.
Álgebra Linear.
Equações com Derivadas Parciais.
Grupos de Geometria.
Teoria dos Grafos.
Cálculo de Variações e Controlo Óptimo.

2.o semestre:

Técnicas de Investigação Operacional II.
Álgebra Superior.
Geometria Convexa.
Topologia Algébrica.
Equações Diferenciais Não-Lineares e Teoria da Estabilidade.

Despacho n.o 9841/2000 (2.a série). — Sob proposta da comissão
coordenadora do mestrado em Didáctica de Línguas, criado na sequên-
cia de deliberação do senado universitário da Universidade de Aveiro
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 22 de Abril
de 1998 [despacho n.o 6674/98 (2.a série)], e de acordo com as normas
constantes do despacho n.o 39-R/93 (Diário da República, 2.a série,
n.o 172, de 24 de Julho de 1993) e do respectivo regulamento publicado
em anexo ao despacho n.o 6674/98 (Diário da República, 2.a série,
n.o 94, de 22 de Abril de 1998), determina-se:

1 — Vagas:
1.1 — Número de vagas para o ano lectivo de 2000-2002: 25;
1.1.1 — As áreas de especialização e respectivas vagas são as

seguintes:

Português Língua Materna — 5;
Português Língua não Materna — 5;
Inglês — 5;
Francês — 5;
Alemão — 5;

1.1.2 — Número mínimo de matrículas necessárias ao funciona-
mento do mestrado: 12.

2 — Distribuição de vagas — prioritariamente, a sectores espe-
cíficos:

2.1 — Duas a docentes da Universidade de Aveiro, incluindo pro-
fessores requisitados;

2.2 — Quatro a docentes de instituições com protocolos com a Uni-
versidade de Aveiro, nomeadamente a docentes de institutos supe-
riores politécnicos ou outras instituições da Universidade de Aveiro;

2.3 — Oito a orientadores da prática pedagógica e colaboradores
da Universidade de Aveiro;

2.4 — Oito a licenciados que se candidatem por si, sem qualquer
patrocínio;

2.5 — Três a estrangeiros, com preferência para os candidatos
oriundos dos países africanos de língua oficial portuguesa.

As vagas não preenchidas em determinadas áreas de especialização
e quotas reverterão a favor das outras.

3 — Habilitações de acesso — as constantes do artigo 3.o do Regu-
lamento do Mestrado em Didáctica de Línguas, publicado em anexo
ao despacho n.o 6674/98 (2.a série) (Diário da República, 2.a série,
n.o 94, de 22 de Abril de 1998).

4 — Período de candidaturas — de 15 a 31 de Maio de 2000,
inclusive.

4.1 — Formalização de candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao coordenador do mestrado em Didáctica de Línguas,
deverá ser formalizado em folha de papel normal, branco, de for-
mato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo
referido no n.o 4, para Departamento de Didáctica e Tecnologia Edu-
cativa da Universidade de Aveiro, Campus Universitário de Santiago,
3810-193 Aveiro.

4.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
identificação [nome completo, filiação, data e local de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, residência,
código postal e telefone, estabelecimento ou serviço onde exerce a
sua actividade profissional, grau(s) académico(s) e respectiva clas-
sificação final] e área de especialização da candidatura.

4.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

4.3.1 — Fotocópia do bilhete de identidade;
4.3.2 — Fotocópia da certidão de informação final de curso;
4.3.3 — Curriculum vitae detalhado;

4.3.4 — Documento comprovativo da situação profissional.
4.4 — Lista completa da documentação apresentada.
5 — Critérios de selecção — os constantes do artigo 5.o do Regu-

lamento do Mestrado em Didáctica de Línguas, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 94, de 22 de Abril de 1998.

6 — Período de selecção de candidatos — de 1 a 30 de Junho de
2000.

7 — Afixação de resultados — até 10 de Julho de 2000.
8 — Período de matrícula e inscrição — de 15 a 30 de Setembro

de 2000.
9 — Calendário escolar — o ano lectivo terá início a 2 de Outubro

de 2000, sendo que o mestrado funcionará, preferencial mas não exclu-
sivamente, às quinta-feiras e sextas-feiras.

10 — Plano de estudos — o constante no anexo II ao despacho
n.o 6674/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 94, de 22 de Abril de 1998.

20 de Abril de 2000. — Pela Vice-Reitora, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 9842/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 20 de Abril de 2000:

Doutora Ana Paula Coelho Duarte, professora auxiliar de nomeação
provisória além do quadro de pessoal docente da Universidade
da Beira Interior — nomeada provisoriamente professora associada
do quadro da mesma Universidade, considerando-se exonerada do
lugar anterior a partir da data da posse. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 9843/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 13 de Abril de 2000:

Licenciado João Manuel Pereira Ramalho Serrano, assistente — pror-
rogado o contrato por um biénio a partir de 29 de Julho de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 9844/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 26 de Abril de 2000, proferido por delegação do
reitor:

Luísa Manuela Gomes Rosa Abreu, assistente administrativa do qua-
dro do Hospital de Santa Maria — nomeada definitivamente assis-
tente administrativa principal do quadro da Reitoria da Univer-
sidade de Lisboa, considerando-se exonerada do lugar anterior,
com efeitos à data do termo de aceitação.

3 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de Freitas.

Despacho (extracto) n.o 9845/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 26 de Abril de 2000, proferido por delegação do
reitor:

Constança Maria Siqueira Almeida, assistente administrativa do qua-
dro da Reitoria da Universidade de Lisboa — nomeada definiti-
vamente assistente administrativa principal do quadro da mesma
Reitoria, considerando-se exonerada do lugar anterior, com efeitos
à data do termo de aceitação.

3 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.
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Despacho (extracto) n.o 9846/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 26 de Abril de 2000, proferido por delegação do
reitor:

Maria Paula Vilhena Trêpa Torres, assistente administrativa do qua-
dro da Reitoria da Universidade de Lisboa — nomeada definiti-
vamente assistente administrativa principal do quadro da mesma
Reitoria, considerando-se exonerada do lugar anterior, com efeitos
à data do termo de aceitação.

3 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de Freitas.

Centro de Electroquímica e Cinética

Despacho (extracto) n.o 9847/2000 (2.a série). — Por despacho
de vice-reitor de 18 de Abril de 2000, proferido por delegação do
reitor:

Licenciada Cristina Maria Roque Ramiro Oliveira, assistente de inves-
tigação do Centro de Electroquímica e Cinética desta Universi-
dade — prorrogado o contrato até à realização das provas de dou-
toramento, com efeitos a partir de 2 de Abril de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de Freitas.

Instituto de Ciências Sociais

Rectificação n.o 1377/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7503/2000 (2.a série), de 29 de Abril, rectifica-se que onde
se lê «por despacho do reitor da Universidade de Lisboa de 5 de
Abril de 2000» deve ler-se «por despacho do vice-reitor da Univer-
sidade de Lisboa de 5 de Abril de 2000».

3 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Eduarda Cruzeiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 9848/2000 (2.a série). — Autorizadas, por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 7 de Abril
de 2000, proferido por delegação de competências:

Nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora Maria
Helena do Nascimento Rego Pereira Trindade Lopes, pro-
fessora auxiliar desta Faculdade, com efeitos a partir de 3
de Abril de 2000.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores António
Augusto Tavares, professor catedrático aposentado desta Faculdade,
e Joaquim Carreira das Neves, professor catedrático da Universidade
Católica, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do mesmo artigo, o conselho científico desta Faculdade, reunido em
27 de Março de 2000, com a constituição prevista no n.o 1 do artigo 21.o
do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva como professora
auxiliar da Doutora Maria Helena do Nascimento Rego Pereira Trin-
dade Lopes.

Nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora Maria
Filomena de Almeida Paiva Silvano, professora auxiliar desta
Faculdade, com efeitos a partir de 16 de Março de 2000.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Jil Rosamaria
Reaney Dias, professora catedrática, e António Manuel Bracinha
Vieira, professor catedrático, ambos desta Faculdade, nos termos do
n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, o
conselho científico desta Faculdade, reunido em 27 de Março de 2000,
com a constituição prevista no n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto,
aprovou a nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora
Maria Filomena de Almeida Paiva Silvano.

Nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora Amélia
Aurora Aguiar de Andrade, professora auxiliar desta Facul-
dade, com efeitos a partir de 29 de Março de 2000.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Iria Vicente
Gonçalves, professora associada desta Faculdade, e Humberto
Baquero Moreno, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade do Porto, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, e preenchidos os requisitos refe-
ridos no n.o 4 do mesmo artigo, o conselho científico desta Faculdade,
reunido em 27 de Março de 2000, com a constituição prevista no
n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva
como professora auxiliar da Doutora Amélia Aurora Aguiar de
Andrade.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mário
Vieira de Carvalho.

26 de Abril de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Edital n.o 320/2000 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de uma vaga de professor associado do 2.o grupo
(Ciências da Educação) da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
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em que se encontra relativamente ao conteúdo da cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de
três dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o
qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

19 de Abril de 2000. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9849/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado José Joaquim Alão Pacheco Coelho de Freitas, enfermeiro
graduado da Faculdade de Medicina Dentária, em comissão de
serviço extraordinária como estagiário da carreira técnica superior
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) — nomeado
definitivamente técnico superior de 2.a classe da mesma área e
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos).

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9850/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Rui Manuel Teixeira Rego de Oliveira — prorrogado o
contrato como assistente além do quadro da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 4 de Março
de 2000 e até 14 de Setembro de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9851/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Paulo José da Silva Martins Coelho — prorrogado o con-
trato como assistente além do quadro da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, com efeitos a partir de 18 de Maio de 2000
e até 14 de Setembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9852/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Fernanda Teles Nogueira Oliveira, auxiliar de manutenção da
Faculdade de Economia desta Universidade — reclassificada, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar
administrativo da mesma Faculdade, em comissão de serviço
extraordinária e pelo período de seis meses, com efeitos a partir

da data da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9853/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

António Vieira da Silva, serralheiro principal da Faculdade de Arqui-
tectura desta Universidade — reclassificado, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como mecânico de instru-
mentos de precisão da mesma Faculdade em comissão de serviço
extraordinária, pelo período de seis meses, com efeitos a partir
da data da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9854/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

João Serafim Graniço Valentim, encarregado de pessoal auxiliar da
Faculdade de Arquitectura desta Universidade — reclassificado, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como elec-
tricista da mesma Faculdade, em comissão de serviço extraordinária
e pelo período de seis meses, com efeitos a partir da data da acei-
tação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9855/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria José Gomes da Silva Tavares Vasconcelos, auxiliar de manu-
tenção da Faculdade de Ciências desta Universidade — reclassi-
ficada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
como auxiliar técnica (área de apoio ao ensino e à investigação
científica) da mesma Faculdade, em comissão de serviço extraor-
dinária e pelo período de seis meses, com efeitos a partir da data
da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos).

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9856/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Maria Teresa Cardoso Mendes Jorge, assistente convidada
além do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos).

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 9857/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Abril de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Pedro Miguel de Oliveira Bento Príncipe — nomeado para exercer
funções de técnico profissional de 2.a classe de biblioteca e docu-
mentação do quadro deste Instituto, pelo período probatório de
um ano, ficando integrado no escalão 1, índice 190, do estatuto
remuneratório dos funcionários públicos. (Não carece de fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Joa-
quim José da Cunha.

Despacho n.o 9858/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Abril de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Sandra Carla Borges de Lima — nomeada para exercer funções de
técnica profissional de 2.a classe de biblioteca e documentação do
quadro deste Instituto, pelo período probatório de um ano, ficando



N.o 110 — 12 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8335

integrada no escalão 1, índice 190, do estatuto remuneratório dos
funcionários públicos. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Joa-
quim José da Cunha.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 321/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 27 de Abril do corrente e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e no artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do regulamento de inscrição de
advogados e advogados estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição

da Dr.a Eugénia Moreiras, tendo sido nesta data feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

2 de Maio de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 322/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 30 de Março do corrente e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e no artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do regulamento de inscrição de
advogados e advogados estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
da Dr.a Ana Lapão Martins, tendo sido nesta data feitos todos os
averbamentos e comunicações.

2 de Maio de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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